
Cajazeiras - PB, 18 de Julho de 2023.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

Senhor Prefeito,
Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar 
procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, destinado a:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, VISANDO A RECUPERAÇÃO DE VALORES DO 
EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO (FUNDEF), QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS AOS COFRES DESSA ADMINISTRAÇÃO, EM FACE DA 
ILEGAL FIXAÇÃO, PELA UNIÃO, DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA).

Justificativa para a necessidade da solicitação:
A Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB sendo beneficiária das receitas decorrentes da 
recuperação dos valores não repassados corretamente ao FUNDEB Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, repassados 
a menor em razão da ilegal fixação do Valor Minimo Anual por Aluno VMAA.

Em 12/07/2023 o Município tomou conhecimento de valores a serem recuperados-por força do Ação 
Civil Pública n° 0050616-27.1999.4.03.6100, tendo como data limite para ingressar com o 
procedimento judicial 21/07/2023, sob pena de prescrição, o que acarretaria na perda do 
direito de pleitear os valores não repassados ao Município e até mesmo uma eventual 
responsabilização por omissão, caso não seja observado esse prazo.

Diante disso e da importância em buscar os créditos existentes em nome do município, no
período não prescrito, ressalvado os valores já buscados nos autos do processo n° 0000052- 
08.2007.4.05.8202 Ação Ordinária e 0800211-68.2014.4.05.8202 Cumprimento de sentença, 
surgiu a necessidade EMERGENCIAL da contratação de uma banca juridica especializada na
matéria, composta por profissionais de notória especialização, com o fito de ajuizar, 
acompanhar em todas as instâncias e liquidar a demanda judicial, a sorte de garantir o sucesso 
da demanda, considerando que, mesmo se tratando se um serviço regido pelo Código de Processo 
Civil, essa Procuradoria-Geral não detém prazo hábil que possibilite o levantamento de todas 
as informações e documentação necessárias ao ingresso da ação judicial.

Ressalta-se que o pagamento dos honorários será pago com os juros de mora decorrentes da 
expedição do respectivo precatório, mas que também poderão ser pagos com ■ verba própria do 
município, conforme decidido pelo STF nos autos da ADPF n" 528.

Ademais, acerca do assunto, informo-lhe que se trata de crédito extra-orçamentário até então 
não previsto no Município, e que deve ser buscado na preservação arrecadatória de sua
competência, segundo preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Assim, tendo em vista a premente necessidade de arrecadar recursos e o iminente exaurimento de 
prazo, vejo como vantajosa a referida contratação de escritório de advocacia especializada 
para iniciarmos o trabalho de recuperação de tais créditos por meio de abertura de 
procedimento administrativo de Inexigibilidade, observando os incisos do parágrafo único do 
art. 26 da Lei Federal n° 8.666/93.

1. Razão da escolha do executante:
A escolha para contratação direta, recaiu sobre o escritório MONTEIRO E MONTEIRO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS diante da sua experiência e expertise em processos dessa natureza, 
possuindo 312 (trezentos e doze) demandas de FUNDEF VMAA, em 9 Estados: Sergipe, Bahia, 
Alagoas, Pernambuco, Paraiba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piaui, Maranhão e Pará, 
inclusive com decisões procedentes definitivas, a exemplo do Municipio de Jucás/CE e 
Curuçá/PA, conforme documentos anexos. Isto posto, temos a convicção pela melhor 
escolha da executante no serviço advocatício, com objetivo de prestar os serviços 
respectivos à Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB.

2. Justificativa do Preço
O custo dos serviços advocatícios está estimado na proporção de R$; 0, 15 (quinze 
centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais, preço 
justo e compatível com o de mercado e com as necessidades da Administração. Estima-se 
que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 32.632.245,62 (trinta e 
dois milhões e seiscentos e trinta e dois mil e duzentos e quarenta e cinco reais e 
sessenta e dois centavos), representando os honorários contratuais o montante estimado



de R$ 4.894.836,84 (quatro milhões e oitocentos e noventa e quatro mil e oitocentos e 
trinta e seis reais e oitenta e quatro centavos), que deverá ser feito contrato por 
escopo, com vigência de 12 (doze) meses, sendo pago ao contratado apenas na ocorrência 
de recuperação efetiva e proporcional ao valor do crédito recuperado. Também foram 
realizadas consultas de contratações da mesma natureza com outros órgãos públicos e por 
outros escritórios de advocacia, tendo sido demonstrado que os valores estão em 
conformidade com o mercado.

Conclui-se, portanto, que a contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das 
especificações técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, 
motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica 
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
ainda, ante a necessidade imediata de ingressar com ação judicial para recuperação dos 
créditos.
Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 
devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta efetuada ao setor responsável.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

TERMO DE REFERÊNCIA
1.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO
TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, VISANDO A RECUPERAÇÃO DE VALORES DO EXTINTO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO (FUNDEF), 
QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS AOS COFRES DESSA ADMINISTRAÇÃO, EM FACE DA ILEGAL FIXAÇÃO, PELA 
UNIÃO, DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA).
1.2. A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 6.204, de 05 de Setembro de 2007; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.
1.3. A contratada, em face da futura contratação obriga-se a prestar serviços jurídicos
especializados visando à Contratação de Serviços Advocatícios para que patrocine demanda 
judicial (cumprimento de sentença Processo n° 0050616-27.1999.4.03.6100) visando a
recuperação de valores no período não prescrito, ressalvado os valores já buscados nos autos 
do processo n° 0000052-08.2007.4.05.8202 Ação Ordinária e 0800211-68.2014.4.05.8202 
Cumprimento de sentença, que deixaram de ser repassados tempestivamente ao Município e, razão 
da fixação a menor do Valor Mínimo Anual por Aluno VMAA.

2.0. JUSTIFICATIVA
A Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB sendo beneficiária das receitas decorrentes da 
recuperação dos valores não repassados corretamente ao FUNDEB Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, repassados 
a menor em razão da ilegal fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno VMAA.
Em 12/07/2023 o Município tomou conhecimento de valores a serem recuperados por força do Ação 
Civil Pública n° 0050616-27.1999.4.03.6100, tendo como data limite para ingressar com o 
procedimento judicial 21/07/2023, sob pena de prescrição, o que acarretaria na perda do 
direito de pleitear os valores não repassados ao Município e até mesmo uma eventual 
responsabilização por omissão, caso não seja observado esse prazo.
Diante disso e da importância em buscar os créditos existentes em nome do município, no
período não prescrito, ressalvado os valores já buscados nos autos do processo n° 0000052- 
08.2007.4.05.8202 Ação Ordinária e 0800211-68.2014.4.05.8202 Cumprimento de sentença, 
surgiu a necessidade EMERGENCIAL da contratação de uma banca jurídica especializada na
matéria, composta por profissionais de notória especialização, com o fito de ajuizar, 
acompanhar em todas as instâncias e liquidar a demanda judicial, a sorte de garantir o sucesso 
da demanda, considerando que, mesmo se tratando se um serviço regido pelo Código de Processo 
Civil, essa Procuradoria Geral não detém prazo hábil que possibilite o levantamento de todas 
as informações e documentação necessárias ao ingresso da ação judicial.
Ressalta-se que o pagamento dos honorários será pago com os juros de mora decorrentes da 
expedição do respectivo precatório, mas que também poderão ser pagos com verba própria do 
município, conforme decidido pelo STF nos autos da ADPF n° 528.
Ademais, acerca do assunto, informo-lhe que se trata de crédito extra-orçamentário até então 
não previsto no Município, e que deve ser buscado na preservação arrecadatória de sua
competência, segundo preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Assim, tendo em vista a premente necessidade de arrecadar recursos e o iminente exaurimento de 
prazo, vejo como vantajosa a referida contratação de escritório de advocacia especializada 
para iniciarmos o trabalho de recuperação de tais créditos por meio de abertura de 
procedimento administrativo de Inexigibilidade.

3.0. DO SERVIÇO
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CODIGO
1

T D IS  C R IM IN A Ç A O
EoÍSÍATÃçAO  DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, VISANDO a|'
RECUPERAÇÃO DOS VALORES DO EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DOj 
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO (FUNDEE), QUE DEIXARAM DE3 
SER REPASSADOS AOS COFRES DESSA ADMINISTRAÇÃO, EM FACE DA ILEGAL FIXAÇÃO,) 
PELA UNIÃO, DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO {VMMA). Pelos serviços) 
ielencados acima, serão cobrados o que equivale a R$ 0,15 (quinze centavos) 
de real) a cada 1,00 (um real) recuperado em favor do Município.

4.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a condição 
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação inexigível - Art. 25, II, 
da Lei Federal n° 8.666/93, alterada.



4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer fornecedor ou-jr̂ s-xecutante 
potencial que se enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de <ji*exi£j3&'lj.dade 
licitação, inclusive as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, npe Sjèymos 
legislação vigente. ,rJrí __ t Kuíic-

em
de
da

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente rea^z-adev de aopVdo com
as respectivas cláusulas do futuro contrato; íy
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os documentos e meios necessários para'-a^fiel_execução do 
serviço contratado;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da 
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a 
essas atribuições;
5.5.Outorgar, no ato da assinatura do contrato, instrumento de mandato com poderes da cláusula 
ad judicia, habilitando a Contratada para representa-la em juizo.

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1. Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do futuro contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Acompanhar os serviços previstos neste instrumento até final instância, efetivando, todas 
as providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento jurídico, observadas 
as condições aqui assumidas;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
6.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados;
6.5.Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
6.7. Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à
Contratante;
6.8.Se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam 
habilitação legal especifica e sob sua exclusiva responsabilidade;
6.9. Ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação de decisões que 
vieram a ser proferidas;
6.10. Remeter, trimestralmente, a requerimento da Contratante, relatório detalhado e atualizado 
das medidas interpostas e providências realizadas;
6.11. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado.
7.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7.1.Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, 
que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § Io, da Lei 8.666/93, 
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: Imediato;
7.2.0 contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos, mediante acordo entre as partes e observadas as 
características do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57, incisos II e IV, da Lei 
8.666/93, tendo, contudo, a sua extinção operada somente com a conclusão do objeto e o seu 
recebimento pela administração.
8.0. LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO E DESPESAS
8.1.Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer foro da Justiça Federal, e face 
da UNIÃO, correndo todos os eventuais custos, a exemplo dos relativos a passagens, hospedagem, 
condução, deslocamento, alimentação, e demais despesas necessárias à plena execução dos 
serviços às expensas do escritório contratado, inclusive nos casos de atuação junto aos 
Tribunais Superiores, situados em Brasília/DF.
8.2.Ô Contratante está isento de todas as despesas diretas e indiretas, tributos, encargos da 
legislação social, trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, enfim, todos os 
componentes de custo necessários à perfeita execução do objeto deste contrato, sendo essas de 
responsabilidade exclusiva da Contratada.
9.0. DO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Destaque dos valores levantados
da expedição de Precatório, após o trânsito em julgado da demanda judicial, através de Juros 
de Mora decorrentes da expedição do Precatório até o limite do valor de tais juros moratórios,



eis que, conforme entendimento do STF nos autos da ADPF n" 528 e Tribunal de Contas da União 
(ACÓRDÃO PL-TCU n° 1129/2023) nos autos da TC 023.588/2018-7, estes são desvinculados da 
destinação constitucional do crédito principal do FUNDEB e possui natureza indenizatória.
Também poderão ser adimplidos com verba própria do município.
10.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, 
a relação dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 30 e 31 da Lei 8.666/93.

11.0. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.
12.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de 
informações pertinentes a essas atribuições.

13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades- previstas nos 
Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a advertência; b multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 
por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na 
execução do objeto da contratação; c multa de 10% (dez por cento) -sobre o valor contratado
pela inexecução total ou parcial do contrato; d suspensão temporária de participar em
licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f simultaneamente, qualquer das
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.
13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
13.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar se á comunicação 
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de 
advertência e multa de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, 
informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.
14. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP * I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 
apurado: I = (TX -e 100) -r 365, sendo TX = percentual do IPCA IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor.

seus sucessores, aos quais serão

através - de documento

15.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
15.1.0 futuro contrato obriga diretamente as partes 
transferidos os direitos e obrigações ora estipuladas.
15.2.0 futuro contrato poderá ser modificado, alterado 
devidamente subscrito pelas partes contratantes.
15.3.0 futuro Contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos 
781 e 784, inciso TT do Código de Processo Civil, obriga as partes e seus sucessores eletivos 
em todas as^eBrigações aqujp^ssumidas.

escrito, 
dos arts.

Caj aze 2023 .



Aracaju - SE 

Belém - PA 

Belo Horizonte - MG 

Brasília - DF 

Campo Grande - MS 

Cuiabá - MT 

Curitiba - PR

Fl^^nópolis - SC 

Fortaleza - CE

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus - AM 

Natal RN 

Palmas • TO 

Petrolina - PE

Porto Alegre - RS 

Porto Velho - RO

Rio Branco - AC 

Rio de Janeiro - RJ 

Salvador - BA

São Luis - MA

São Paulo - SP 

Teresina - PI

Vitória - ES

Cy
Nós confiamos em Deu:

MONTEIRO E MONTEIRO
A D V O G A D O S  A S S O C I A D O S '?■

Recife/PE, 12 de julho de 2023

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS - PB

EXMO(A). SR(A). PREFEITO(A) FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES

DE LIMA

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO -  INEXIGIBILIDADE -  RECUPERAÇÃO  

DE VERBAS DO EXTINTO FUNDEF

Sr(a). Prefeito(a),

Através do presente, trazemos a Vossa Excelência 

informações relevantes acerca da possibilidade de se vindicar em juízo 

em nome dessa municipalidade a recuperação dos valores do hoje extinto 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério -  FUNDEF que deixaram de ser repassados 

aos Cofres dessa Administração em face da ilegal fixação, pela União, do 

Valor Mínimo Anual por Aluno -  VMAA.

É de se ressaltar que a matéria de fundo -  necessidade de 

complementação do FUNDEF pela União aos Municípios -  já  está 

pacificada em nos Tribunais pátrios, sendo inclusive matéria julgada sob o

Rito do Recurso Repetitivo -  processo Resp 1.101.015-BA.
T  ' P

É certo que diversos Municípios ingressaram, em anos 

pretéritos, com ação de conhecimento própria, individualmente manejadas 

com o objetivo de se discutir o referido direito, seja através de suas 

respectivas Procuradorias, seja por intermédio de escritórios privados 

contratados.

Matriz
Rua Eng. Oscar Ferreira, 47 
Casa Forte, CEP: 52.061-022 
Recife - PE
Tel: +55 81 2121.6444
www.monteiro.adv.br
monteiro@monteiro.adv.br

http://www.monteiro.adv.br
mailto:monteiro@monteiro.adv.br


MONTEIRO E MONTEIRO
A D V O G A D O S  A S S O C I A D O S

Nós. confiamos em Deus

Aracaju - SE

Belém - PA

Belo Horizonte - MG

Noutros casos, alguns Municípios que tenham se utilizado 

de demanda coletivamente ajuizada também podem/puderam buscar, via 

execução especializada, ditos valores.

Brasília - DF 

Campo Grande - MS 

Cuiabá - MT 

Curitiba - PR

Em qualquer das hipóteses o período creditício restringe-se 

sempre ao quinquênio que antecede o ajuizamento da ação individual ou 

coletiva e estende-se sempre à extinção do Fundo (ocorrida em 

dezembro/2006).

Flodanópolis - SC

Fortaleza - CE 

Goiânia - GO 

Maceió - AL 

Manaus - AM 

Natal - RN 

Palmas - TO 

Petrolina PE 

Porto Alegre - RS

Porto Velho - RO

íe  - PE

Rio Branco - AC 

Rio de janeiro - RJ 

Salvador - 8A 

São Luis - MA 

São Paulo - SP

O que se objetiva com o presente Requerimento é a 

contratação deste escritório especializado para efetivar-se em juízo a 

recuperação das verbas relativas ao FUNDEF NÃO ALCANÇADAS POR 

EVENTUAL DEMANDA PRÓPRIA OU EXECUTIVA JÁ EXISTENTE, 

respeitando-se os prazos e períodos eventualmente já  discutidos em 

juízo.

É dizer: buscar-se-á, sob o patrocínio da Banca

Especializada, a recuperação de créditos do FUNDEF acumulados no 

período de janeiro/1998 a dezembro/2006, ou deste fracionário, conforme 

a realidade do Município (conforme estabelecido na planilha de créditos 

em anexo).

Referida execução, que ora se pretende propor/acompanhar, 

necessita atenção a critérios específicos da matéria “FUNDEF” , 

envolvendo cálculos complexos aptos a definir o valor recuperável aos 

Cofres da Administração Municipal.

Teresina - PI

Vitória - ES

Questões como Legitimidade, Competência e diversas 

outros argumentos de ordem material e processual emergem da União, 

como forma de retardar o direito dos Municípios -  o que exige do
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Aracaju - SE 

Belém - PA 

Belo Horizonte - MG 

Brasília - DF 

Campo Grande - MS 

Cuiabá - MT

Curitiba - PR

Fíottanópolis - SC

Fortaleza - CE 

Goiânia - GO

Maceió - AL

Manaus - AM 

Natal - RN 

Palmas - TO 

Petrolina - PE 

Porto Alegre - RS 

Porto Velho - RO

Rio Branco - AC 

Rio de Janeiro - RJ 

Salvador - BA 

São Luís - MA 

São Paulo - SP 

Teresina - PI

Vitória - ES

prestador o profundo conhecimento da matéria, para evitar que isso 

aconteça e que faça perecer a possibilidade de recuperação dos créditos.

Para tanto, apresenta os argumentos e documentos que 

comprovam o preenchimento das condições legais ensejadoras de sua 

contratação por inexigibilidade de licitação.

A expertise da Monteiro e Monteiro Advogados Associados 

se torna evidente, considerando ter 312 (trezentos e doze) demandas de 

Fundef VMAA, em 9 Estados: Sergipe, Bahia, Alagoas, Pernambuco, 

Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão e Pará, inclusive 

com decisões procedentes definitivas, conforme demonstram as decisões 

exemplificativamente acostadas (Doe. OD -  Município de Jucás/CE (Doc. 

01.1) e Curuçá/PA (Doc. 01.2).

No âmbito coletivo, a Requerente patrocinou e patrocina 

diversas ações em favor de Associações Municipalistas, sendo o único 

escritório com êxito em demandas desta natureza -  conforme cópia das 

Certidões de Trânsito em Julgado ora anexadas (Doc. 02). comprovando 

o triunfo obtido pela Associação Municipalista de Pernambuco -  AMUPE 

e Associação dos Municípios Alagoanos -  AMA.

Com relação ao título executivo respectivo à Ação Civil 

Pública n° 0050616-27.1999.403.6100, a Monteiro e Monteiro Advogados 

Associados já  obteve diversas decisões, tanto em primeiro grau de 

jurisdição quanto perante o Tribunal Federal da I a Região, com 

determinação de expedição de precatórios (Doc. 03).

Ainda na atuação inerente às ações executivas da sentença 

proferida naquela ACP, esta banca jurídica teve sucesso em centenas de
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Aracaju - SE 

Belém - PA 

Belo Horizonte - MG 

Brasília - DF 

Campo Grande - MS 

Cuiabá - MT 

Curitiba - PR 

F^ ^n ó p o lis  - SC 

Fortaleza - CE 

Goiânia - GO 

Maceió - AL 

Manaus - AM 

Natal ■ RN 

Palmas - TO 

Petrolina PE 

Porto Alegre - RS 

Porto Velho - RO 

RM pm  PE 

Rio Branco - AC 

Rio de Janeiro - RJ 

Salvador - BA 

São Luis - MA 

São Paulo - SP 

Teresina - PI 

Vitória - ES

demandas de Suspensão de Tutela Provisória -  STP, sendo pioneira, 

nesses casos, a buscar a ordem de prosseguimento dos processos 

correlatos, junto ao Supremo Tribunal Federal (Doc. 111 propiciando aos 

municípios patrocinados dar continuidade às ações que haviam sido 

interrompidas pela Ação Rescisória de n° 5006325-85.2017.4.03.0000.

Comprovando que a atuação da Requerente e êxito na

matéria já se encontram sedimentados, anexa-se cópia de Precatórios 

Judiciais (Doc. 04) expedidos e devidos pela União em nome dos 

Municípios patrocinados.

Ademais, o profissionalismo e capacidade do escritório

Monteiro e Monteiro Advogados Associados foram reiteradamente 

confirmados por diversas entidades coletivas representativas dos 

Municípios a ela circunscritos, conforme demonstram os atestados de 

capacitação técnica em anexo (Doc. 05). dentre os quais inclusive os das 

já  mencionadas AMUPE e AMA.

No que toca à forma de contratação, devem ser respeitados os 

parâmetros da Lei de Licitações e Contratos, procedendo-se com o 

devido procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, consoante 

os requisitos encartados no artigo 25 da Lei n° 8.666/1993:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
comaeticão. em especial:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 
comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou 
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;
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Aracaju - SE 

Belém - PA 

Belo Horizonte - MG 

Brasília - DF 

Campo Grande - MS 

Cuiabá - MT 

Curitiba - PR 

Floáanópolis - SC

Fortaleza - CE 

Goiânia - GO 

Maceió - At 

Manaus - AM
:

Natal - RN

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação:

III -  para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 
de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento. equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2o Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se 
comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano 
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais 
cabíveis.

Palmas - TO 

Petrolina PE 

Porto Alegre - RS 

Porto Velho - RO

Rio Branco - AC

Sobre a possibilidade de os Entes Públicos contratarem 

escritório para a prestação de serviços jurídicos especializados, pela via 

da inexigibilidade de licitação (preenchidos os requisitos), o Conselho 

Nacional do Ministério Público -  CNMP editou a Recomendação n° 

036/2016, ora anexada (Doc. 06). afastando a possibilidade, em tal caso, 

de imputação de irregularidade aos Gestores.

Rio de Janeiro - RJ 

Salvador - BA 

São Luis - MA 

São Paulo - SP 

Teresina - PI 

Vitória - ES

De igual sorte, a própria Advocacia Geral da União -  AGU, 

ao debruçar-se sobre a possibilidade ou não de terceirização de serviços 

jurídicos por Ente Administrativo para fins específicos e não corriqueiros, 

mediante inexigibilidade de licitação, nos autos da Ação Direta de 

Constitucionalidade movida pelo Conselho Federal da OAB, emitiu 

Parecer opinando pela possibilidade de se adotar a modalidade ao fim 

como o que ora se pretende (veja-se inteiro teor em anexo -  Doc. 07).
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Aracaju - SE 

Belém - PA 

Belo Horizonte - MG 

Brasília - DE 

Campo Grande - MS 

Cuiabá - MT 

Curitiba - PR 

Florianópolis - SC

Fortaleza - CE 

Goiânia - GO 

Maceió - AL 

Manaus - AM 

Natal - RN 

Palmas - TO 

Petrolina - PE 

Porto Alegre - RS 

Porto Velho - RO

- PE

Rio Branco - AC 

Rio de janeiro - RJ 

Salvador - BA 

São Luis - MA 

São Paulo - SP 

Teresina - PI 

Vitória - ES

Não obstante, em mesmo sentido, a Presidência da 

República promulgou a Lei n° 14.039 de 18/08/2020 (Doc. 7.1), para 

dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços profissionais do 

advogado e regulamentar a contratação de profissionais do direito, 

mediante o instrumento do art. 74, III, “c” , § 3o, do Caderno de Licitações, 

sempre que comprovada sua notória especialização.

O novo regramento, ratifica entendimento uníssono da 

Jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, visto que já  arguiam a 

possibilidade de os Municípios procederem à contratação de advogados 

para prestar-lhes serviços específicos e singulares, como o presente, 

mediante inexigibilidade de licitação. Veja-se, neste sentido, precedentes 

em anexo do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Does. 08 e 09, respectivamente).

Perceba-se que para o Poder Judiciário, além do requisito 

da Notória Especialização (aqui exaustivamente demonstrada) e da 

própria expertise que advêm de fatores como a complexidade das causas 

e do planilhamento, patrocínio de ações de conhecimento, trâmite 

processual perante todas as instâncias, multiplicidade recursal e de 

demandas decorrentes, etc), sobrevêm a necessidade de se estabelecer 

o vínculo de confiança entre o Município-Contratante e o Escritório- 

Contratado.

Ademais, ainda que detenha o Município Procuradoria 

própria, tal não afasta a possibilidade da contratação ora proposta e para 

os fins exclusivos a que se destina -  seja pela complexidade, seja pelo 

insuficiente aparelhamento humano local, seja pela impossibilidade 

recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento da(s) 

demanda(s) durante toda marcha processual.
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Aracaju - SE

Belém - PA

Belo Horizonte - MG

Brasília - DF

Especificamente na presente matéria, o SUPERIOR  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em recente acórdão, afastou a improbidade

na contratação de advogado para atuar na recuperação de verbas do 

FUNDEF (Doc. 10).
Campo Grande - MS

Cuiabá - MT 

Curitiba - PR 

F^ ^n ó p o lis  - SC 

Fortaleza - CE

Goiânia ■■ GO

A Monteiro e Monteiro Advogados Associados, além de 

preencher os requisitos legalmente estabelecidos, também possui toda a 

documentação necessária à contratação, inclusive Certidões dos Órgãos 

Públicos e demais documentos de regularidade, conforme segue 

acostado (Doc. 12).

Maceió ■ AL 

Manaus - AM 

Natal - RN 

Palmas-TO  

Petrolina PE 

Porto Alegre - RS

Além disso, o atual cenário de Pandemia e queda abrupta 

das Receitas próprias e de transferências, exige do Gestor a adoção de 

posturas legais, sempre visando a manutenção dos serviços e da coisa 

pública -  com a chancela normativa da Lei n° 13.979, de 06.02.2020, da 

MP 926/2020 e do Decreto-Lei n° 4.657/1942, com alterações da Lei n° 

13.655/2018 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro -  LINDB).

Porto Velho - RO

Rio Branco - AC 

Rio de Janeiro - RJ

Vem pedir assim, que V.Sa., com base na documentação 

ora anexada, e em conformidade com os ditames da Lei n° 8.666/1993. 

se digne abrir o procedimento de inexigibilidade e seguir todos os ditames 

legais pertinentes ao caso.

Salvador - BA 

São Luis - MA 

São Paulo - SP 

Teresina - PI

Vitória - ES

Por outro lado, a remuneração ficará condicionada a 

apuração do quantum  devido pela União através de perícia judicial a ser 

realizada no próprio processo executivo/cumprimento de sentença.
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Aracaju - SE

Belém - PA

Belo Horizonte - MG

Propõe-se a remuneração honorária futura, em valor fixo e 

irreajustável, correspondente a R$ 0,15 (quinze centavos de real), para 

cada R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos Cofres Municipais.

Brasília - DF Ressalta-se, contudo, que o pagamento dos honorários
Campo Grande - MS 

Cuiabá - MT 

Curitiba - PR

poderá se dar com os juros decorrentes da expedição do respectivo 

precatório, conforme decidido pelo STF nos autos da ADPF 528 (DOC. 

13).

F^pnó polis  - SC 

Fortaleza - CE

Goiânia - GO

Tal decisão, inclusive, já  vem sendo aplicada pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 01a Região (DOC. 14):

Maceió - AL 

Manaus - AM 

Natal - RN 

Palmas - TO 

Petrolina - PE 

Porto Alegre - RS 

Porto Velho - RO

Rio Branco - AC 

Rio de janeiro - Ri 

Salvador - BA 

São Luis - MA

São Paulo - SP 

Teresina - PI 

Vitória - ES

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDEF/FUNDEB. 
MUNICÍPIO. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. 
NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DA LEI N. 
8.666/93. AUSÊNCIA DE PRÉVIO PROCESSO LICITATÓRIO. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA UNIÃO. 
DESTAQUE DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DA UNIÃO.COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL. ADPF 528. JULGAMENTO RECENTE. 
POSSIBILIDADE DE DESTAQUE DOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS 
DO VALOR A SER PAGO A TÍTULO DE JUROS DE MORA DAS 
DIFERENÇAS RELATIVAS AO FUNDEF/FUNDEB. PRECATÓRIO. 
NOVEL ENTENDIMENTO DO STF. APLICAÇÃO IMEDIATA.
( . . . )

6. É importante esclarecer, no entanto, que o Supremo Tribunal Federal, 
em recente julgamento em sede de Ação de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF 528), de Relataria do Ministro Alexandre 
de Moraes, com ata de julgamento publicada em 25/03/2022, apesar de 
ter mantido o entendimento pela inconstitucionalidade do destaque das 
verbas destinadas ao FUNDEF/FUNDEB para pagamento de honorários 
advocatícios, dada a vinculação constitucional desses valores, ressalvou 
dessa vedação os juros de mora legais, por terem "natureza jurídica 
autônoma em relação à natureza jurídica da verba em atraso". Portanto, 
de acordo com esse novel entendimento do STF, o valor principal do 
precatório pago pela União Federal aos Estados e Municípios a título de 
diferenças do FUNDEF/FUNDEB não pode ser objeto de desconto para 
fins de pagamento de honorários advocatícios contratuais, não se 
estendendo essa vedação aos encargos moratórios decorrentes desse 
precatório, que poderão servir à quitação dessa espécie de honorários 
devidamente ajustados. 7. Trata-se de decisão irrecorrível, a teor do art. 
12, da Lei n. 9.882/1999, com eficácia "erga omnes" e efeito vinculante,
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Aracaju - SE
consoante previsto no art. 10, § 3o, dessa mesma lei, além de efeito "ex 
tunc".

Belém - PA 

Belo Horizonte - MG 

Brasília - DF 

Campo Grande - MS 

Cuiabá - MT 

Curitiba - PR 

F^^^nópolis - SC 

Fortaleza - CE

Vê-se, pois, a urgência de adoção das medidas e o amparo 

legal à terceirização pontual e específica, para garantir o ressarcimento 

dos créditos não repassados (conforme valor estimativo em anexo -  Doc. 

15).

Sem mais para o momento, estamos à disposição para 

qualquer esclarecimento que se faça necessário e renovamos os 

protestos de elevada estima e consideração.

Goiânia - GO 

Maceió - AL 

Manaus - AM 

Natal - RN 

Palmas - TO 

Petrolina PE 

Porto Alegre - RS

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS  
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO  

OAB/PE 11.338

Porto Velho - RO

Rio Branco - AC

Rio de Janeiro - RJ 

Salvador - BA

São Luis - MA 

São Paulo - SP 

Teresina - PI 

Vitória - ES

Matriz
Rua Eng. Oscar Ferreira, 47 
Casa Forte, CEP: 52.061-022 
Recife - PE
Tel: +55 81 2121.6444
www.monteiro.adv.br
monteiro@monteiro.adv.br

http://www.monteiro.adv.br
mailto:monteiro@monteiro.adv.br


DOC. 01
ACÓRDÃOS DO STJ NA MATÉRIA DO

FUNDEF



DOC. 01.1 
ACÓRDÃO

MUNICÍPIO DE JUCÁS/CE



(e-STJ FI.716)

T ,uperior I  r ib u n a l de J u s tiç aJ u

RECURSO ESPECIAL N° 1.348.814 - CE (2012/0217188-0)
RELATOR 
RECORRENTE 
RECORRIDO 
ADVOGADO 
AGRAVANTE 
AGRAVADO 
ADVOGADO

MINISTRO NAPOLEÂO NUNES MAIA FILHO 
UNIÃO 
MUNICÍPIO DE JUCÁS
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) 
UNIÃO
MUNICÍPIO DE JUCÁS
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

;c i s a o

RECUE

W j N D O ' MANl\ 
FUNDAMENTAL E 
critéM & d e  FIXAC, 
VALOR M&?IO MÍNI% 
NACIONALXNTENL 
{IN. TEO RlJw iN O  1 

3-C DO CPC 
FAMNDA PÚBLIC

'IA DA LÈ 
LEGISLAÇÃO VIQ 

ITENDIMENÃlé^  FI\
BBWkemffiGONÇ 
DO CPC. HONORÁRIC 
EM FACE DAS CARAÍ 
DA CONDENAÇÃO). 
SEGUIMENTO.

TIVO-
535 D O C P C N M  CONFIGURADA. 

O E ^^E N V O L V IM È m rO  DO ENSINO 
LORIZAÇÃCH  DO MAGIffl'ÊRIO (FUNDEF).

O ANUAL Pgi? ALUNO (VMAA). 
'IR DE VA 
'O RESP. |
6.2010, S

:m  c o n d e .
OS NO PE.
METROS 

'NC1PIO DO TEMPj 
O ^ H l  RESP.

02&

VALOR MÍNl 
3TIDO A PA 

FIRMADi 
3 CK1, DJE 0:

I(ORATÓRIOS 
ÍAÇÃO DOS

VE1S DE ÂMBITO 
01.015/ BA, REL. 
O RITO DO ART. 
ÇÃO CONTRA A 
DO ANTERIOR À 

EFINIDOS PELA 
REGIT ACTUM. 

7946/SP, REL. MIN. 
OB O RITO DO ART. 543-C

WÒCATI CIOS FIXADOS EM VALOR RAZOÁVEL 
HlSTIC AS DA DEMANDA (5% SOBRE O VALOR 

RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO 
FEDERAL, com fundamento na  alínea a  do art. 105, III da Constituição 
Federal, contra Acórdão do Tribunal Regional Federal da 5a. Região, assim 
ementado:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

CUHHOH»
Documento «foírôntoo nos tomios do Art-V» 82* toei*» Ml úa D ocum ento
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Jb.

FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. 
COMPLEMENTA ÇÃ O PELA UNIÃO. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO 
(VMAA). ART. 60 DO ADCT. EMENDA CONSTITUCIONAL 14/1996. LEI 
9.424/96, ART. 6o E PARÁGRAFOS. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. VALOR 
MÉDIO MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE VARIÁVEIS DE ÂMBITO 
NACIONAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. 
ERRADICAÇÃO DAS DESIGUALDADES REGIONAIS. PRECEDENTES DO 
STJ E DESTE REGIONAL. IN APLICABILIDADE DO ART. lo.-F DA LEI 
9.494/97. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. APELAÇÃO DA 
UNIÃO E REMESSA OFICIAL IMPROVIDAS E APELAÇÃO DO MUNICÍPIO 
PARCIALMENTE P R O v f

^pêíWMu mcúiSfflS&ja p às/ |B r^ ^ ^ ^ s e n íe n ç a  que j
procedçme o pedido | jliciá ip a ra  condem •r a União a j
naciarml. por alunoí nos tmoldes aqu preconizad
diferenças dai decci fenâ Is, referentes ao período
20.12.20CwljL não aíj Is pela pres ição quinqi

mpurado ermliquidad r  arbitramen , acrescida.
Mkrreção mondmüia, j \ados com bt e na taxa j
p a & r  da data (íSiscífj Condenou, a da, a Uniãi
hondmirios advocaWM 'ados em 1% obre o valò

8BB&BJsÈkido na liqutm fc ã jl - 'mmsÊKmm

União Federal e 
|gou pard.alm.ente 

ir o valor minimo 
e a pagar as 

te 08.06.2001 a 
\nal, tudo a ser 
j de juras legais e 
SLIC, contadas a 

[ao  pagamento de 
ida condenação, a

aos direitos sociài 
Democrático de Direita 
social, não descurou >

3a valorização atribuída 
% além de outros, como corolário do Estado 

•Jdal, vez que voltada â consecução da justiça 
ícação como um de seus direitos sociais.

3. Com fundamento no § 7o., do art. 60 do ADCT, a Lei 
9.424/94, instituiu no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o 
FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e de 
Valorização do Magistério.

4. Nos termos da legislação de regência, somente haverá a 
complementação dos recursos destinados ao FUNDEF, por parte da 
União, no âmbito de cada Estado e no Distrito Federal, quando o valor 
destes recursos não alcançar o minimo definido nacionalmente, por ato 
do Presidente da República.

5. O ato do Presidente da República de fixação do VMAA -

Ç®ÍWtí@
Documento eieuôníco V 0A 6'$(fe&  Wtranicamenta noa f&twos do A tt l*  %T tnma III d» l.dtS
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Valor Mínimo Anual por Aluno deve respeitar os HmiTesiffipostos pela 
legislação, no caso, o art. 6o., § lo ., da Lei 9.424/96, ou seja, desde que 
esse valor mínimo seja igual ou superior à média nacional, que é a razão 
entre os recursos totais do fundo (nacionais) e a matricula total no ano 
anterior (nacional), acrescida do total estimado de novas matrículas 
(nacional).

6. A Lei 9.424/96 ao afirmar em seu art. 6o., caput, que o 
valor mínimo por aluno, a ser fixado pelo Presidente da República, tem 
que ser nacionalmente unificado não admite valores regionais ou locais, 
dando um sentido de hSkogeneização do gasto com ensino público.

todas qsluniáades 
pelo nwknero de alun\ 
estimamÊk de matrí<

■ mt\
valSJ/SÕ^ê^mativa de recurso 

: femração (ve^u e  a Lei fala f 
mmriculados enwtodo o pais ; 

IBs i m b é m  de tocH o pais (poiá

' deve ser igual ou 
j dos FUNDEFs de 

i fundo), dividida 
i ano anterior e da 
i lei fa la  em total),

tudo isso i base nSs censos do Ministmio da EducqÈão.

8.
ifdo, na At 

Mar%)o Navarro 
(AL, Rei. 

04/09/2007, e 
or:

05/02 /^009 , e 
Navarro, julgado em 
Ministro José Delgadè

\l Federal - 5a, 
bargador Federal 
STJ, no RBsp. 

hrma, julgado em 
APELREEX 3843,

deste TriBknal Regioi 
°E, Relator Bemó. Dese/§ 
ito em 2 3 /  JJ>/2007; dò,

Primeira
£rma deste Regionc

ranciscazítlmvalcanti. julgado em 
pExmó. Desembargador Federal Marcelo 

110/2007; do STJ, no RBsp 882.212/AL, Rei. 
Hmeira Turma, julgado em 04/09/2007, e da 

Eg. Ia. Turma deste Regional no APELREEX 3843, Relator: 
Desembargador Federal PYancisco Cavalcanti, julgado em 05/02/2009, 
e A C  438719, Relator: Desembargador Federal José Maria Lucena, 
julgado em 07/08/2008.

9. E não se diga, como pretende a União, que o cálculo do 
valor mínimo anual por aluno deve ter como parâmetro o menor valor 
apurado entre as unidades da federação, vale dizer, cada Estado 
apuraria um valor e o menor encontrado seria utilizado como limite 
mínimo para o valor nacional unificado. Em assim procedendo, havería 
inobservância dos critérios estabelecidos na Lei 9.424/96; deixaria áe 
atender aos fin s colimados pela Constituição da República quanto ao

iinnifi»
Documento oMrônloo Vü ac /M -í I^ Í ié^lyy^etoS fonicom onto íiíKS termos rio Ârí.1° §2° insrso ttl da L 
S lgnM fctofai MINISTRO NásJOteSo N m ** Mais F»ho Assinado om: 12Í12CM12 13:48:05 
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desenvolvimento do ensino, a teor do que prescreve'(Tsezrart. 112 e, 
ainda, afastaria a política de igualdade e equilíbrio na distribuição de 
recursos vinculados ao ensino obrigatório, retornando assim  aos moldes 
estabelecidos anteriormente d EC 14/96.

09/12/t

tos do art. 0, § 4o., i 
arários do at togado ern i 
esforço des npenhado j.

razoável cmãxação d\ 
eoridenaçãojmpr trac 
representar ct jraprl

parcialmi
majorar a

10. Não se aplica, ao casó, a regra ínsita no art. lo.-F, da
Lei 9.494/97, tendo em vista não se tratar de pagamento de verbas 
remuneratórias devidas a servidores públicos. A Lei 11.960, de 
29/06 /09 , que, dando nova redação ao art. lo.-F, atribuiu nova 
sistemática para  o cômputo dos juros moratórias devidos pela Fazenda 
Pública, em decorrêncj/fj^e condenação judicial, independentemente de

às ações que foram ajuizadas anteriormente
(Edcl no REsp. 

aves Lima, 23Q11/09, publ. em

CPÇ, reputa-se 
sobre o valor da 

lo causídico e por

sua natureza, não 
ã

natureza e la importância da

te provida para 
rsobre o valor da

13. Apelaçã 
5 96 /61 2 ).

União e remessa oficial improvidas (fls.

2. Opostos Embargos de Declaração pela recorrente, foram 
rejeitados (fls. 629/681).

3. Nas razões de seu Apelo Nobre, a  UNIÃO FEDERAL 
alega, preliminarmente, violação ao art. 535, II do CPC, porquanto a 
Tribunal de origem não enfrentou a  questão de acordo com a legislação 
vigente. Referente ao mérito, sustenta violação ao art. 6o., § lo. da Lei 
9 .424/96 e 48 da MP 339/2006 (convertida na Lei 11.494/2007), bem como 
aos arts. lo.-F da Lei 9 .494/97 e 20, § 4o. do CPC.

nwníB9
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4. Aduz que, com o advento da EC 5 3 /0 6  èriiaJMB 339/06, 
posteriormente convertida na Lei 11.494/2007, as decisões judiciais que 
obrigavam a União a  refazer o cálculo do valor mínimo por aluno do 
FUNDEF, com vistas à  complementação daquela pessoa jurídica de direito 
público ao Fundo perderam o objeto.

.a LeTl|g|960/2009, e

Inicialm

5. Afirma ainda que o Tribunal de origem em sua  decisão 
aplicou o conceito do valor mínimo nacional (VMAA) para além dos limites da 
unidade federativa da qual o MjJraggipio recorrido faz parte. Por fim, requer a
fixação dos jt
lo.-F, da 9.494/ gjPrimpogta

dos hogorãrios aciffocatícios enffpat

6. Cmn contr»raiges (íls. 673|p74), o reç 
na origemws, 729/73011, 1  &

ação do artigo 
iinda a redução

rso foi admitido

:ante ao art. 535átnciso II do CPC, 
inexiste a  i7ITÍl||||iii»iiiiiniii(|[>I~~ lTiBilillllt'i IliMIllfi^^hiaiÉMiiiilMlil I fundamentadamente 
a controvérsia, não padeceridoB# acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade. ObSCnre-se, ademais, que julgamento diverso do 
pretendido, como na espécie, não implica ofensa à  norm a ora invocada.

9, Referente ao mérito, não obstante a  sua irresígnação, a  
pretensão não comporta acolhimento.

10. No que diz respeito à  fixação do Valor Mínimo por aluno 
(VMAA), verifica-se que o acórdão objurgado está em consonância com o 
entendimento desta Corte, um a vez que a Primeira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 1.101.015/BA, representativo

rmmí89

Documento eletrônico VDAQtW ^  etetronicamcoSe m » termos da Art1* §2° indso Itl da ®
SlgnaiátítXa): MINISTRO Napoleão Ntnos Maio Filho A fina d o  em: 12/12/2012 13:46:05
PirbficaçSo no OJo/STJn* 1194 de 14/12/2012. CôdiQo de Controlo do Documento: SQ6D02g6-10B7-4SS9-8EF5-55FCAAeB9440

Documento Página 5  d e  1

T



(e-STJ FI.721)

uperior TribunaI dcJustiçâJu

J  f\
CÜ! Uiinríf.ã t h"iÇT Huonca s

de controvérsia, realizado em 26.05.2010, da relatoria 'd©-ilustre Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, firmou o entendimento de que a  fixação do Valor 
Mínimo por Aluno (VMAA), para fins de complementação do valor do fundo de 
Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino fundamental e de Valorização 
do Magistério (FUNDEF), deverá observar o valor mínimo nacional, e não a 
média mínima obtida em determinado Estado ou Município. Eis a ementa 
desse julgado:

ADMINISTRAM-V*
m o

70 MAOmmRlO - WUNimF. 
VMAAMXAÇÂO. CRfkÉRmi MÉDIA NÁ

y /Xj)^î l 2 j ^ m ^MNUTENÇÃ O E
FUNDAMENTALE^E VALORIZAÇÃO 

VAWfcANUAL MÍNIMO POR ALUNO -

Para
ManutençcNbe Desei 
jO do ADCTxjj&daç(

\), de que%inta\ 
lerT^do em conta

Rec
ijeito ao reginmFdcRá j 

2.6.2010).

pisMe complemei 
olumento do Ens 

SC 14/96), 
l arfà ôo., § lo. da 

tdiamacional. Prei

WAL.

ação pela dSzião ao Fundo de 
o FUndamemal - FUNDEF (art. 
valor minirim anual por aluno' 
ii 9.424/ 96$leve ser calculado 
dentes.

se nega níêvimento. Acórdão 
.do CPC e dg^0solução STJ 08/08  

ÍIN O  ZAVASC KI, DJe

11. Quanto às regras de estipulação dos juros moratórios, a 
Corte Especial, quando do julgamento do REsp. 1.205.946/SP, sob o rito do 
art. 543-C do CPC, Rei. Min. BENEDITO GONÇALVES, firmou o
entendimento segundo o qual a Lei 11.960/09 é norma de natureza 
eminentemente processual, que deve ser aplicada de imediato aos processos 
pendentes, concluindo, ainda, que é de se  firmar tal orientação 
interpretativa, consubstanciada na natureza eminentemente processual das 
normas que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 
11.960/09 incida de imediato aos processos em andamento, sem, contudo,

rmmfSO
Documento eletrônico V D A fi/M ^ à  iálsfiMliáeletronicamente no» termos do Arí.í* §2* inciso 1)1 ó& LdlS
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fuperusr

retroagir a período anterior à sua vigência. Isso porque a referida legislação 
veio alterar a forma de cálculo da correção monetária e dos Juros de mora, 
que nada mais são do que consectários legais da condenação principal e, 
como tais, possuem  natureza de questão de ordem pública (REsp. 
1.205.946/SP, Rei. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 02.02.2012).

12. Cumpre ressaltar que, nesse julgamento, determinou-se, 
independentemente da data dajcitação, que a incidência dos juros e da 
correção monetária havida no ag indo  anterior à  vigência da Lei 11.960/90 
deve seguir os vigente, em
consonãiMÉEPSa p r in g .^ m o o  T § n p u g RégifcmBMn.

13. ^ s s i m ,  firrgpu- 
cálculo atualizaçafe, monetgriai 
seguintes In s crições:

o posiciojjamento sígundo o qual o 
dos jurosfjde mora <||ve respeitar as

1. N( 
I0.ZSE da edição 

~mora, o percentua, 
g. 9 .494/193Ê0ÜCI 

cofr&mmmmètárii

compreendiBb entre a (Ata da citação da 
! L 9 6 0 /0 9 h JÊ q u e  incidir, quanto aos juros de 

rrwpremsto na redaçãfmriginal do lo.-F da 
UaffiêilMtela, MP 2 .18,0^ ^ /2 0 0 1 :  e, quanto à 

\tão ütmÊÊÊrnomo Tribunal estadual.

2. Daí poAMante, ou seja, após 29.06.2009, data da edição 
da Lei 11.960/09, os consectários da condenação devem ser calculados 
conforme os novos critérios estabelecido no art. 5o. da referida norma 
(correção monetária e juros nos mesmos moldes aplicados à caderneta 
de poupança).

14. In casu, a  ação foi proposta em 08.06.06 (íls. 2), anterior 
à  vigência da Lei 11.960/09, de modo que a taxa de juros dos novos critérios 
estabelecido no art. 5o. da referida norma (correção monetária e juros nos 
mesmos moldes aplicados à caderneta de poupança) não deve ser aplicada.

“  n w
Documento afcKrôntoo VDA67^(^ê i^ á r lllo  eSetronicamenta noa termos do Art. \6 §2” srstiso Ift da 
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15. Por fim, a orientação firmada por esta Corte Superior é de 
que a revisão dos honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias 
somente é admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-se 
manifestamente irrisório ou excessivo. Constatada a  irrisoriedade ou a 
excessividade, é possível o julgamento do Recurso Especial pelo Relator, nos 
termos do art. 544, § 4o., II, c, ou do art 557, § lo.-A, ambos do CPC.

16. O critério para a fixação da verba honorária deve levar em 
conta, sobretudo, a  razoabilijP§e do seu valor, em face do trabalho 
profissional advpcaláaiaaB̂ S g rnegEaiitmBaaapafflSBaa^gtido altear-se a 
culminán^S^oespraÉW fEdnajg e Bem ~sS%tgbaixado a  rfiveis claramente 

demeriffiírios, não ||endo  deterSjiinaRte para tarifo apenas tfjjsomente o valor 
da caulbt a remuneração do A||voafido há de re stir, tam béji, o nível de sua 
responsà& idade, nãoidevendfi segm entar, so: 
extensão datfcpeças p ro c ^ fcp a i^ u ftlab o ra r ou

17.'^^. A hípótcsl 
da vei%awsuOTEPfB5hcial, ur 
necessâri^^feiiâ^rittj 
adequada da atividade profri

comporta a

ente, pelolgiúmero ou pela 
presentar.;

tceção qu^fedmite a revisão 
>pesadas^á circunstâncias 

ipstra^g^^avel à remuneração 
Involvida.

18. Diante do exposto, com fundamento no art. 557, caput 
do Código de Processo Civil, nega-se seguimento ao Recurso Especial.

19. Publique-se

20. Intimações necessárias.

Brasília (DP), 05 de dezembro de 2012.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
m i n i s t r o  r e l a t o r

anmfít9
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REsp 1348814/CE

CERTIDÃO DE TRÂNSITO E TERMO DE REMESSA

Certifico que a r. decisão retro transitou em julgado.

Remeto as peças geradas neste Tribunal (da Certidão de Digitalização ao 
Trânsito em Julgado)à(o) TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a REGIÃO 
nesta data.

Brasília - DF, 15 de fevereiro de 2013

COORDENADORIADAPRIMEIRATURMA

•Assinado por EDILEY EMERSON DE PAULA 
em 15 de fevereiro de 2013 às 12:24:39

1 Volume(s) 
0 Apenso(s)

Assinado eletronicamente nos termos do Art. 1° § 2o inciso lll alínea "b" da Lei 11.419/2006
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RECURSO ESPECIAL N° 1.302.172 - PA (2012/0004501-4)

RELATOR
RECORRENTE
RECORRIDO
ADVOGADO

■S'.
- i'

o.v
Fls

m Hooftca 
v).___

AnNISTRO HUMBERTO MARTINS
UNIÃO
MUNICÍPIO DE CURUCA - PA
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

o\
TA
i.ry

^ -i?;y' c~ /

EMENTA

TRIBUTÁRIO
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA 
INCIDÊNCIA DA S 
FÓRMULA DE CÁJÜ
entend;

E PROCESSUAL CIVIL. 
DE PRKQUESTIONAMENTO. 

211 DO STJ. FUNDEE. VMAA. 
VALOR MÍNIMO NACIONAL.

TITIVO. 
JUROS DE MCglA. ART.

fundamentlMjyg art 
Tribunal Regu?

.ATIVA.
PARTIR
CURSO

PARTE.

pela UÊj AO, com 
ão Federal, contgfP^córdão do 

' re-STJ):

RE*p 1302172

"CONSTITUCIONMK e  f in a n c e ir o , d e c r e t o -l e i  
20.910/1932. FU N Êm  DE MANUTENÇÃO E
d e s e n v o l v im e n t o  d o  e n s in o  f u n d a m e n t a l  e  d e
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO -  FUNDEF. CÁLCULO DO 
VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO -  VMAA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA UNIÃO. ART. 6o, § I o. 
DA LEI 9.424/1996. DECRETO 2.264/1997.

I. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério -  FUNDEF 
foi criado peta EC 14/1996, que deu nova redação ao art. 60 do 
ADCT, é regulado pela Lei 9.424/1996, com natureza contábil, e 
mantido com recursos tributários definidos nos artigos 155,1 e II, 
da CF, com o propósito de garantir a efetividade e a 
universalidade do direito social de acesso ao ensino 
fundamental, distribuindo entre todas as entidades políticas da 
federação a responsabilidade pelo seu cumprimento.

II. O piso para fixação do Valor Mínimo Anual por
IMMOT® c a ® #
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Aluno -  VMAA é estipulado pelo § I odo art. 6oda Lei 9.424/1^96
e representa a média nacional descrita como a razão entre o total 
para o fundo e a matrícula total do ensino fundamental no ano 
anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas, 
levando-se em conta os dados do País como um todo, não de cada 
Estado da Federação isoladamente.

III. O Decreto 2.264/1997, ao regulamentar a Lei 
9.424/1996, estabeleceu como parâmetro para fixação do valor 
mínimo do FUNDEF a observância de uma importância 
intermediária resultante da média de cada valor mínimo

Sustenta, em síntese, que a "problemática trazida nesta ação
judicial gira em torno do correto entendimento sobre o disposto no art. 6o, § 1° 
da Lei Federal n° 9.424, de 24 de dezembro de 1996, que disciplina a forma de 
cálculo para a fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno" (fl. 471, e-STJ).

Aduz que "(...) o FUNDEF é um fundo operacionalizado por
Estado, criado e desenvolvido em âmbito estadual, de modo que calcula-se o 
valor anual por aluno dividindo-se a receita do Estado/DF relativa ao 
FUNDEF pelo total de matrículas atuais e futuras no Estado/DF' (fl. 473,

Alega ainda que a fixação dos juros moratórios deve ser nos 
termos do art. 1°-F da Lei n. 9.494/97.

Com as contrarrazões, sobreveio juízo de admissibilidade

e-STJ).

C lififfll®
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negativo na instância de origem. Deu-se provimento ao agravo para determinar.^
a subida do recurso especiai. uà

NP*
É, no essencial, o relatório.

O recurso especial merece prosperar em parte.

Ah initio, verifica-se que a Corte a quo não analisou a matéria 
relativa à prescrição. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial por ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incide no caso jj^úmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça, in ver bis:

m a mM
Wspeito :0 T  oposiça^
apreciac

•ásiTeWât&uiuanto à quesMo que, a
lembarg($meclaratárm não foi

telo tribunas

sufu^Oportuno consignar qufflestMCorte não ccfisidera 
fins de preqS||tionamentop||ue a maRriagenha sido suígitada pelas 
sim que a resp%p tenha havi%tdebaR; mgicórdão recogido.

A resjlgito do temSI 
Ministro Eduardo Rufero, assim c?í

"O fundament

IscSção do entenSimcnto esp 
st'

ínte, para 
irtes, mas

ado pelo

conhecer indispemjpvèl, para a
a <íuestão

haja sido 'objeto déÊSÊ^SOgMprévia alegação pela parte não 
tem nada a ver com issMmfende-se ao âmbito da devolução dos 
recursos em geral e JÊÊmdstríção do juiz ao libelo, o que 
obviamente limita a possibilidade de decisão pelas instâncias 
ordinárias, mas não diz diretamente com os recursos 
extraordinários. Essa condição, necessária para viabilizar os 
recursos, é de sua índole, derivando dos termos em que 
constitucionalmente previstos. Se assim ê, não deve ser 
dispensada, pena de ofensa à Constituição. Desse modo, requer 
esteja presente em todos os casos, ainda quando haja vício do 
próprio julgamento. E a apresentação de embargos 
declaratórios, por si, não é o suficiente para ter-se como 
realizado esse pressuposto. Imprescindível é o exame da questão 
pela decisão recorrida" ("Aspectos Polêmicos e Atuais dos 
Recursos Cíveis de Acordo com a Lei n. 9.756/98", Ia ed., Ed. RT, 
São Paulo, 1999, pp. 256/257).

Em relação à questão também se pronunciou a Segunda Turma do

RBsp 1302172
C!
2012.W045DM
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STJ, no seguinte sentido: U!

"Para configurar-se a existência do prequestionamento não ^  
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o 
tribunal, sendo necessário que a causa tenha sido decidida à luz 
da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 
valor dos dispositivos legais, interpretando-se a sua aplicação ou 
não ao caso concreto. Nesse diapasão, também não é suficiente a 
simples menção da norma considerada violada, seja no relatório 
ou no voto condutor, sem que se atenda aos requisitos adrede 
mencionados" (AGA 34R942/RS, Rei. Ministra Eliana Calmon, 
julgado em 16.4.2001, Djfl|.S.2001).

Rubrica

A ''
r.ryi

" i?c- ■'

De outra
não encontra Fita.

íelatl
leia

l.lOl.OlS/^^felatori^ff^Mm. Ted 
do Valor ifunimo porfiluno (Ví 
do fundo ile Manuten^fe e de Desd 
Vaiorizaçam.do Magistekp (FUNJ 
nacional, e mo a média im^jma obti 
(caráter reeion

tentações 
,,.no julgameníjjdo REsp 

ino Zavas^^assentou qiila fixação 
|a fins de coftplementaçâS do valor 
Imento do Egsino iundarjlntal e de 
deverá observar o vai# mínimo 
determinacfl Estado ou|§lunicípio

Eis àTihenta do juIg

INISTRsiTjm). S |a ia M iM  m a n u tM íç ã o  E 
m SEN VO LVIM EN m W m m ãJN O  FUNDAME0AL E DE

LOR ANUAL
à é m m S T A L X m Ê M B  FÍXâ Ç W . ÒRITÊRIO: MÉDIA 
NACIONAL.

1. Para fins de caBUjÊLementação pela União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - 
FUNDEE (art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o 'valor 
mínimo anual por aluno' (VMAA), de que trata o art. 6°, § I ada 
Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média 
nacional. Precedentes.

2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão 
sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08."

(REsp 1.101.015/BA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 26.5.2010, DJe 2.6.2010.)

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO. FUNDEF. VALOR MÍNIMO ANUAL 
POR ALUNO (VMAA), CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA

REsp I 202 í 72 2012/0Q0450M -
m m ®
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REsp 1302172

NACIONAL. PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DO 
STJ SOBRE A MATÉRIA. RESP 1.I01.0I5/BA. APLICAÇÃO DO 
ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 83/STJ.

Assentou-se no julgamento do REsp 1.101.015/BA, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC, que a fixação do Valor Mínimo 
por Aluno (VMAA), para fins de complementação do valor do 
fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino 
fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá 
observar o valor mínimo nacional, e não a média mínima obtida 
em determinado Estado ou Município.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.2|ik410/BA, Rei. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, ju lg ad # i^3 .8 .2 0 1 1, DJe 1°.9.2011.)

1STRATIVO. AR '. 535 DO

DE PRjÀüESTIONA l 
DESENVOLVIMENTO f 
i.VALORIZÃmO DO. 

IUAL POIfWJJNO -I 
ZIONAL. H SkpR Â l 

Não se cWÈbecq 
535 Mk CPC se a 

se dado

ÍJCAS. Sl 
FUNDO 

í ENSINO F\ 
YÉRIO - FUh 

CR1TÊRK 
ISÚMULA ?/$ 
Iecurso espec 
to demonstrai 
uo e por que {

TLA 284/SJ . FALTA 
E MAN UI NÇÃO E 
'DAMENT L E DE 

EF. VALO. MÍNIMO 
EF1XAÇÂ 1 MÉDIA 

"J.
I por viola io do art. 

fie maneire analítica, 
tava o Tril nal local

questionamento. jã0féspeito dos 
194/97, não se 

jbicè insculpido nas Súmulas 282

como
pronun

2. Ausente o 
a.
conhece do recurso,i 
e 356/STF.

3. O 'valor mínimojÊÊmal por aluno' (VMAA), de que trata o 
art. 6o, § I o, da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta 
a média nacional; mesmo entendimento do decisório atacado.

4. Orientação firmada por esta Corte no julgamento do 
REsp 1.101.015/BA, de relataria do eminente Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, Dje de 2.6.10. Acórdão sujeito 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 
Incidência da Súmula 83/STJ.

5. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o 
artigo 20, § 4o, do Código de Processo Civil.

6. Os honorários advocatícios são passíveis de modificação 
na instância especial tão somente quando se mostrarem irrisórios 
ou exorbitantes, sendo certo que a ideia de razoabilidade 
extrapola o mero confronto de valores da causa e da verba de 
sucumbência.

CffilK»
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7. Diante da inexistência de maiores esclarecimentos acerca ̂  

das circunstâncias que conduziram o Tribunal a quo a arbitrar 
os honorários advocaticios nesse patamar, confirma-se a 
aplicação da Súmula 07/STJ.

8. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1.206.062/DF, Rei. Min. Castro Meira, Segunda

Turma, julgado em 22.3.201 l,DJe 4.4.2011.)

J .

■ sr

Por fim, quanto aos juros moratórios, a Corte Especial do STJ, no 
julgamento dos EREsp 1.207.197/RS, pacificou o entendimento de que o art. 
1°-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, por 
tratar-se de norma de caráter eminentjfÉ|nte processual, deve ser aplicado sem 
distinção a todas as demandas judicim  S r  trâmite, a partir de sua vigência.

F  Jl

\ EMBARGi 
DIREITO
GIT ACT ML ÂRTIGÚ

S180-35/2001 
ÍOSEMCUR 9. 
\rte conhect 
:ia situa-se n

DE DIVE 
INTERTÍ

LEI nc

dos em 
aplicação)

GÊNC1A. 
4PQRAL. 
1°-F, DA 
1.960/09.

rgos, ao 
lei nova

'•PmCESSUAL 
JUROS * UfORATÓR 
°RINCÍPÍu^DO TEM 

?/ N° 9.4m97. 
ycA Ç Ã o I m p R

A maio,
fundSkpnto de que 
que m at^ca  a taxa 

lelator.
2. As norm,

___ __
processos em anda,
Precedentes.

3. O art. 1°-F, dáÊÊÊki 9.494/97, modificada pela Medida 
Provisória 2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5° da Lei 
n° 11.960/09, tem natureza instrumental, devendo ser aplicado 
aos processos em tramitação. Precedentes.

4. Embargos de divergência providos "
(EREsp 1.207.197/RS, CE, Rei. Min. Castro Meira, DJe

2 .8.2011.)

■s de mora, a y processoqfm curso.

sobre os jiiraSPinoralórios 
Ttcando-se aos 

ido prTncipio~i(impus regit actum.

Ademais, ressalte-se que a Corte Especial do STJ, na assentada de 
19.10.2011, julgou o REsp 1.205.946/SP (acórdão não publicado), de relatoria 
do Min. Benedito Gonçalves, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 
11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC. 
No julgamento, por maioria, prestigiou-se o entendimento de que, por tratar-se 
de norma de caráter eminentemente processual, deve ser o referido artigo 
aplicado sem distinção a todas as demandas judiciais em trâmite.

REsp 1002172
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Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1°-A, do CPC, 
conheço em parte do recurso especial e dou-lhe parcial provimento, a fim de 
consignar que o art. 1°-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 
11.960/2009, deve ser aplicado sem distinção a todas as demandas judiciais em 
trâmite, a partir de sua vigência.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília (DF), 30 de abril de 2012.

REsp 1302172
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REsp 1302172/PA

CERTIDÃO DE TRÂNSITO E TERMO DE REMESSA

3A ------  >/\v * Ç/*. f

Certifico que a r. decisão de fls. 527 transitou em julgado.

Remeto eletronicamente as peças geradas neste Tribunal ao Tribunal 
Regional Federal da 1a Região nesta data.

Brasília - DF, 29 de maio de 2012

COORDENADORIA DASEGUNDATURMA

‘ Assinado por SÉRVIO TULLIUS BARBOSA DE ARAÚJO 
em 29 de maio de 2012 às 12:47:27

2 Volume(s) 
0 Apenso(s)

I|
I8 ‘ Assinado eletronicamente nos termos do Alt. 1o § 2a inciso III alínea "b" da Lei 11.419/2006
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DOC. 02.1
CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM 

JULGADO
FUNDEF -  AMUPE



O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus reg istros 
processuais e le trôn icos, acessados no dia e hora abaixo re feridos

CERTIFICA
que, sobre o(a) AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL n° 489327/PE, do(a) 
qual é R e la tor o Exce len tíss im o Senhor M in istro  M AURO CAM PBELL 
MARQUES e no qual figuram , como AG RAVANTE, BRUNO ROMERO 
PEDROSA M O NTEIRO , advogados(as) BRUNO RO M ERO  PEDROSA 
M ONTEIRO  (EM CAUSA PR Ó PRIA) E OUTROS (PE011338) e, com o 
A G R A V A N TE , UN IÃO  e, com o AG R A VA D O , OS M ESM O S e, com o 
INTER ESSAD O , A S SO C IAÇ ÃO  M U N IC IP A LIS TA  DE PERN AM BUC O  
AM UPE, advogados(as) BRUNO RO M ERO  PEDR O SA M O N TEIRO  E 
OUTRO(S) (PE011338), constam as seguintes fases: em 19 de Março de 
2014, RECEBIDOS OS AUTOS ELETRONICAM ENTE NO(A) SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TRF5 - TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 
5a REGIÃO; em 24 de Março de 2014, DISTRIBUÍDO POR SORTEIO AO 
MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES - SEGUNDA TURMA; em 24 de 
M arço de 2014, CO NC LU SO S PARA DECISÃO  AO (À ) M IN IS TR O (A ) 
MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR) - PELA SJD; em 28 de Março 
de 2014, R E C E B ID O S  OS AU TO S N O (A ) C O O R D E N A D O R IA  DA 
SEGUNDA TURMA; em 28 de Março de 2014, CONHECIDO O RECURSO 
DE UNIÃO E NÃO-PROVIDO (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 04/04/2014); 
em 28 de Março de 2014, CONHECIDO O RECURSO DE BRUNO ROMERO 
PEDROSA MONTEIRO E NÃO-PROVIDO (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 
0 4 /0 4 /2 0 1 4 ); em 03 de A b ril de 2014, D IS P O N IB IL IZ A D O  NO DJ 
E LE TR Ô N IC O  - D E SP AC H O  / D E C IS Ã O ; em 03 de A b ril de 2014, 
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DESPACHO / DECISÃO; em 04 
de Abril de 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 04/04/2014; em 
04 de Abril de 2014, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO EM 04/04/2014; 
em 07 de Abril de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE 
INTIMAÇÃO N° 000618-2014-CORD2T COM CIENTE (UNIÃO); em 15 de 
A b ril de 2014, A R Q U IV A M E N TO  DE D O C U M E N TO  M AN D AD O  DE 
IN TIM A Ç Ã O  N° 0 0 0 6 1 5-2014 -C O R D 2T  COM C IE N TE  (M IN IS TÉ R IO  
PÚBLICO FEDERAL); em 28 de Abril de 2014, TRANSITADO EM JULGADO 
EM 23 /04 /2014 ; em 28 de A bril de 2014, BA IX A  D E F IN IT IV A  PARA 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a REGIÃO; em 02 de Maio de 2014, 
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO N° 004476/2014-CD2T AO (À)DIRETOR(A) DA 
SUBSECRETÁRIA JUDICIÁRIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a 
REGIÃO EM MÍDIA.

Certidão de número 470904, de código de segurança 85BF.5E8C.9978.59C9, Página 1 de 2
gerada em 05/01/2015 13:03:33.



Certidão gerada via internet com validade de 30 dias corridos.

Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:
Número da Certidão: 470904
Código de Segurança: 85BF.5E8C.9978.59C9
Data de geração: 05 de Janeiro de 2015, às 13:03:33

Certidão de número 470904, de código de segurança 85BF.5E8C.9978.59C9, Página 2 de 2
gerada em 05/01/2015 13:03:33.



DOC. 02.2
CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM 

JULGADO
FUNDEF-AMA



O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base nos seus registros 
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA
que, sobre o(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO ns 1432901/AL, do(a) qual é 
Relatora a Excelentíssima Senhora Ministra REGINA HELENA COSTA e no 
qual figuram, como AGRAVANTE, UNIÃO e, como AGRAVADO, 
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS ALAGOANOS, advogados(as) BRUNO 
ROMERO PEDROSA MONTEIRO (PE011338), constam as seguintes fases: 
em 17 de Março de 2014, RECEBIDOS OS AUTOS ELETRONICAMENTE 
NO(A) SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TRF5 - TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 5â REGIÃO; em 28 de Março de 2014, 
DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO MINISTRO ARNALDO ESTEVES 
LIMA - PRIMEIRA TURMA. PROCESSO PREVENTO: RESP 1164210 
(2009/0211581 -0); em 28 de Março de 2014, CONCLUSOS PARA DECISÃO 
AO(À) MINISTRO(A) ARNALDO ESTEVES LIMA (RELATOR) - PELA SJD; 
em 01 de Setembro de 2014, PROCESSO RECEBIDO PARA 
REDISTRIBUIÇÃO POR SUCESSÃO; em 01 de Setembro de 2014, 
REDISTRIBUÍDO POR PREVENÇÃO, EM RAZÃO DE SUCESSÃO, À 
MINISTRA REGINA HELENA COSTA - PRIMEIRA TURMA; em 01 de 
Setembro de 2014, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) 
REGINA HELENA COSTA (RELATORA) - PELA SJD; em 04 de Maio de 
2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEIRA 
TURMA; em 05 de Maio de 2015, CONHECIDO O RECURSO DE UNIÃO E 
NÃO-PROVIDO (PUBLICAÇÃO PREVISTA PARA 06/05/2015); em 05 de 
Maio de 2015, DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - DESPACHO / 
DECISÃO; em 06 de Maio de 2015, PUBLICADO DESPACHO / DECISÃO 
EM 06/05/2015; em 07 de Maio de 2015, ARQUIVAMENTO DE 
DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO N°- 000825-2015-CORD1T COM 
CIENTE EM 06/05/2015 (UNIÃO); em 14 de Maio de 2015, ARQUIVAMENTO 
DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO NQ 000826-2015-CORD1T 
COM CIENTE EM 11/05/2015 (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL); em 18 de 
Maio de 2015, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 191671/2015 (AGRG - 
AGRAVO REGIMENTAL) EM 18/05/2015; em 18 de Maio de 2015, ATO 
ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 191671/2015 (AGRAVO 
REGIMENTAL) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA); 
em 18 de Maio de 2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL Ns 191671/2015; em 18 de Maio de 2015, JUNTADA DE 
CERTIDÃO : CERTIFICO, EM REFERÊNCIA À FL., 592 O NOME DO DR.
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BRUNO ROMERO PEDRO SA M O N TEIR O  CO NSTA DOS 
ASSENTAMENTOS PROCESSUAIS INFORMATIZADOS DESTA CORTE 
COMO ADVOGADOS DO AGRAVADO, AMA - ASSOCIAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS ALAGOANOS.; em 18 de Maio de 2015, CONCLUSOS PARA 
DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) REGINA HELENA COSTA (RELATORA) 
COM AGRAVO REGIMENTAL; em 08 de Junho de 2015, INCLUSÃO EM 
MESA PARA JULGAMENTO - PELA PRIMEIRA TURMA - SESSÃO DO DIA 
09/06/2015 14:00:00; em 09 de Junho de 2015, PROCLAMAÇÃO FINAL DE 
JULGAMENTO: A TURMA, POR UNANIMIDADE, NÃO CONHECEU DO 
AGRAVO REGIMENTAL, NOS TERMOS DO VOTO DA SRA. MINISTRA 
RELATORA.
PETIÇÃO N2 191671/2015 - AGRG NO AG 1432901; em 09 de Junho de 
2015, NÃO CONHECIDO O RECURSO DE UNIÃO,POR UNANIMIDADE, 
PELA PRIMEIRA TURMA PETIÇÃO N2 191671/2015 - AGRG NO AG 
1432901; em 10 de Junho de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) 
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 16 de Junho de 2015, ATO 
ORDINATÓRIO PRATICADO - ACÓRDÃO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO 
- PETIÇÃO N2 191671/2015 - AGRG NO AG 1432901/AL - PREVISTA PARA 
17/06/2015; em 16 de Junho de 2015, DISPONIBILIZADO NO DJ 
ELETRÔNICO - EMENTA / ACORDÃO; em 17 de Junho de 2015, 
PUBLICADO EMENTA / ACORDÃO EM 17/06/2015 PETIÇÃO N2 
191671/2015 - AGRG; em 18 de Junho de 2015, ARQUIVAMENTO DE 
DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO N2 001 277-2015-CORD1T 
(ACÓRDÃOS) COM CIENTE EM 17/06/2015 (UNIÃO); em 22 de Junho de 
2015, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 254166/2015 (EDCL - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO) EM 22/06/2015; em 22 de Junho de 2015, ATO 
ORDINATÓRIO PRATICADO (PETIÇÃO 254166/2015 (EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA 
TURMA); em 22 de Junho de 2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N2 254166/2015; em 23 de Junho de 2015, 
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 257183/2015 (IMP - IMPUGNAÇÃO) EM 
22/06/2015; em 23 de Junho de 2015, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO 
(P E T IÇ Ã O  2571 83/201 5 (IM P U G N A Ç Ã O ) R E C E B ID A  NA 
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA); em 23 de Junho de 2015, 
JUNTADA DE PETIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO N2 257183/2015; em 23 de 
Junho de 2015, CONCLUSOS PARA JULGAMENTO AO(À) MINISTRO(A) 
REGINA HELENA COSTA (RELATORA) COM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO; em 20 de Julho de 2015, JUNTADA DE CERTIDÃO :
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CERTIFICO QUE RESTOU INFRUTÍFERA A DILIGÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO, PELO OFICIAL DE JUSTIÇA DESTA CORTE, DO 
MANDADO JUDICIAL N9 1275/2015- CD1T, COM VISTAS À INTIMAÇÃO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.; em 25 de Agosto de 2015, 
PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 348365/2015 (PET - PETIÇÃO) EM 
25/08/2015; em 25 de Agosto de 2015, ATO ORDINATÓRIO PRATICADO 
(PETIÇÃO 348365/2015 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA 
PRIMEIRA TURMA); em 27 de Agosto de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS 
NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 27 de Agosto de 
2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE N9 348365/2015; em 27 de Agosto de 
2015, JUNTADA DE CERTIDÃO : CERTIFICO, CONSIDERANDO A 
PETIÇÃO DE FLS. RETRO, QUE A ADVOGADA CLARICE GARDER DE 
SOUSA SILVA - OAB/DF Ne 34.128 PLEITEIA EM INTERESSE PRÓPRIO, 
NÃO POSSUINDO INSTRUMENTO DE MANDATO ACOSTADO NESTES 
AUTOS.; em 27 de Agosto de 2015, CONCLUSOS PARA DECISÃO AO(À) 
MINISTRO(A) REGINA HELENA COSTA (RELATORA) COM CERTIDÃO ÀS 
FLS. 704; em 10 de Setembro de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) 
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 11 de Setembro de 2015, 
INCLUSÃO EM MESA PARA JULGAMENTO - PELA PRIMEIRA TURMA - 
SESSÃO DO DIA 15/09/2015 14:00:00; em 14 de Setembro de 2015, 
JUNTADA DE CERTIDÃO : CERTIDÃO NQ 113/2015-CD1T (OBJETO E PÉ) 
A DISPOSIÇÃO DA PARTE INTERESSADA NA COORDENADORIA DA 
PRIMEIRA TURMA.; em 14 de Setembro de 2015, CONCLUSOS PARA 
DECISÃO AO(À) MINISTRO(A) REGINA HELENA COSTA (RELATORA) 
COM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO; em 15 de Setembro de 2015, 
PROCLAMAÇÃO FINAL DE JULGAM ENTO: A TURMA, POR 
UNANIMIDADE, REJEITOU OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NOS 
TERMOS DO VOTO DA SRA. MINISTRA RELATORA.
PETIÇÃO Na254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG 1432901; em 15 de 
Setembro de 2015, EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS ALAGOANOS NÃO-ACOLHIDOS,POR UNANIMIDADE, PELA 
PRIMEIRA TURMA PETIÇÃO Ne2541 66/201 5 - EDCL NO AGRG NO AG 
1432901; em 16 de Setembro de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) 
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TURMA; em 18 de Setembro de 2015, 
ATO ORDINATÓRIO PRATICADO - ACÓRDÃO ENCAMINHADO À 
PUBLICAÇÃO - PETIÇÃO N2 254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG 
1432901/AL - PREVISTA PARA 21/09/2015; em 18 de Setembro de 2015, 
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRÔNICO - EMENTA / ACORDÃO; em 21 de
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Setembro de 2015, PUBLICADO EMENTA / ACORDÃO EM 21/09/2015 
PETIÇÃO Ne 254166/2015 - EDCL NO AGRG NO; em 23 de Setembro de 
2015, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO Ne 
001957-2015-CORD1T (ACÓRDÃOS) COM CIENTE EM 21/09/2015 
(UNIÃO); em 01 de Outubro de 2015, JUNTADA DE CERTIDÃO : 
CERTIFICO QUE O MANDADO DE INTIMAÇÃO Ne 1955/2015-1 ãT, 
ENCAMINHADO AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA CIÊNCIA DO 
V. ACÓRDÃO PUBLICADO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO DE 
21/09/2015, NÃO FOI DEVOLVIDO NOS TERMOS DA CERTIDÃO 
LAVRADA EM 30/09/2015 PELO OFICIAL DE JUSTIÇA AVALIADOR 
FEDERAL DA SECRETARIA DOS ÓRGÃOS JULGADORES DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E ARQUIVADA NESTA COORDENADOR IA.; em 
08 de Outubro de 2015, TRANSITADO EM JULGADO EM 07/10/2015; em 08 
de Outubro de 2015, BAIXA DEFINITIVA PARA TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 5â REGIÃO; em 09 de Outubro de 2015, EXPEDIÇÃO DE 
OFÍCIO Ne 009654/2015-CD1T AO (À)DIRETOR(A) DA SUBSECRETÁRIA 
JUDICIÁRIA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5S REGIÃO 
(ARQUIVO REMETIDO EM MÍDIA). Certifica, por fim, que o assunto tratado 
no mencionado processo é: DIREITO TRIBUTÁRIO, Contribuições, 
Contribuições Especiais, FUNDEF - Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.

Certidão gerada via internet com validade de 30 dias corridos.

Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:
Número da Certidão: 1468136
Código de Segurança: B5DC.AD0D.1809.C76
Data de geração: 16 de Setembro de 2016, às 16:38:46
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DOC. 03
DECISÕES EXPEDIÇÃO DE 

PRECATÓRIO EM FUNDEF ACP



Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO
Órgão julgador colegiado: 8- Turma
Órgão julgador: Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA
Última distribuição : 26/06/2020
Processo referência: 0063467-11.2016.4.01.3400
Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério, Intimação / Notificação
Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Terceiro vinculado

MUNICÍPIO DE ICAPUI (AGRAVANTE) BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)

UNIÃO FEDERAL (AGRAVADO)
Documentos

Id. Data da 
Assinatura

Documento Tipo

63055
538

09/07/2020 14:45 D ecisão Decisão



Tribunal Regional Federal da 1S Região 
Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

PROCESSO: 1019900-83.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 0063467-11.2016.4.01.3400 
CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE ICAPUI
Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338-A 

AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (25.06.2020) indeferiu a expedição de
precatório  no va lor incontroverso de R$ 10.397.407,71 no 
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19â 
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de 
complementação de Fundef

O Município/exequente agravou alegando, em resumo, que na
STP/MC 294/SP o Presidente do STF deferiu o prosseguimento da execução 
ajuizada no foro do Distrito Federal

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC, art. 300 e
1.019/11). Embora a impugnação da agravada/executada não tenha sido 
apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF 
e de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 294/SP, o Presidente do STF deferiu 
(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo 
município/agravante, reportando-se à STP 66-SP em que o Plenário 
daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução 
de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu 
o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas 
aos demais entes federados.

Assinado eletronicamente por: NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS - 09/07/2020 14:45:17
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A referida matéria, de resto, iá foi submetida à apreciação do— ' 
Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse 
dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o 
julgamento das ACOn9s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas 
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe 
de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho 
esclarecedor: “(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser 
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da 
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar 
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do 
Ministro Teori Zavascki, 1a Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU
871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor 
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional 
impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a 
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e 
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de 
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a 
mim designada

Em face dessa posição jurisprudência! assim consolidada, mostram 
se desoiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uma 
vez aue iá definitivamente reconhecido o direito dos entes 
federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protetalória e improcedente 
1 a “ im pugnação” da agravada/União alegando inexistência  e 
inexigibilidade do título executivo judicial e a extinção do Fundef - 

CPC, art. 535/111

O procurador da agravada/executada está confundindo a 
prescrição quinquenal da ação de conhecimento com a prescrição da 
execução individual, aue é aauela “superveniente” ao trânsito em julgado 
do título executivo judicial (CPC, art. 535/VI e Súmula 150/STF: “Prescreve 
a execução n mesmo prazo de prescrição da ação).

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do 
Distrito Federal, f ica prejudicada a alegação de que o julgado coletivo
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proferido na 19ã Vara da SJ/SP faz coisa julgada nos limites territoriais 
daquele juízo.

De q u a l q u e r  m o d o  c u m p r e  o b s e r v a r  q u e  
o STJ, no REsp 1.243.887-PR, “representativo de controvérsia”, r. Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial em 19.10.2011 decidiu que a 
sentença em ação coletiva não está sujeito à limitação territorial da coisa 
julgada prevista no art. 16 da Lei 7.347/1985:

“ A l i q u i d a ç ã o  e a e x e c u ç ã o  
individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva 
pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário,
porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão
c i r c u n s c r  i t o s l i n d e s  g e o g r á f i c o s
, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, 
levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a 
qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo 
(CPC/1 973, a rts . a rts . 468, 472 e 474; C D C /Le i 
8.078/1990, arts. 93 e 103)”

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução de R$ 
3.640.555,37, mas reconheceu como devidos R$ 10.937.407.407,72. 
Sendo protelatória sua impugnação, o precatório deve ultimo valor 
incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 535, § 4S).

Defiro a tutela provisória recursal em parte para que tenha 
seguimento no juízo de origem o cumprimento da sentença coletiva 
‘requerido pelo agravante, devendo o valor da condenação ser definido 
após a conferência pelo contador judicial.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20 Vara 
da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU, 
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/11)

Brasília, 09.07.2020.

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator
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Tribunal Regional Federal da 1ã Região 
PJe - Processo Judicial Eletrônico
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Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO
Orgão julgador colegiado: 8a Turma
Órgão julgador: Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA
Última distribuição : 25/06/2020
Valor da causa: R$ 1.000,00
Processo referência: 0069023-91.2016.4.01.3400
Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério
Segredo de justiça? NÃO 
Justiça gratuita? SIM
Hl^lido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Terceiro vinculado

MUNICÍPIO DE ERERE (AGRAVANTE) BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO (ADVOGADO)
UNIÃO FEDERAL (AGRAVADO)

Documentos
Id. Data da 

Assinatura
Documento Tipo

62560
519
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Tribunal Regional Federal da 19 Região 
Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA
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PROCESSO: 1019702-46.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 0069023-91.2016.4.01.3400 
CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE ERERE
Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338-A 

AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (24.06.2020) indeferiu a expedição de 
precatór i o  no valor  i ncont roverso  de R$ 6 .090.625,56  no 
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19â 
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de 
complementação de Fundef

O Município/exequente agravou alegando, em resumo, que na 
'STP/MC 333/SP o Presidente do STF deferiu o prosseguimento da execução 
ajuizada no foro do Distrito Federal

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC, art. 300 e 
1.019/11). Embora a impugnação da agravada/executada não tenha sido 
apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF 
e de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 333/SP, o Presidente do STF deferiu 
(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo 
município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário 
daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução
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de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu' 
o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas 
aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto, iá foi submetida à apreciação do 
Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse 
dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o 
julgamento das ACOn9s 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas 
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe 
de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho 
esclarecedor: “(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser 
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da 
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar 
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do 
Ministro Teori Zavascki,  ̂- Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU 
871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor 
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional 
impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a 
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e 
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de 
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a 
mim designada.

Em face dessa posição jurisprudênciaI assim consolidada, mostram 
se desoiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uma 
vez que iá definitivamente reconhecido o direito dos entes 
federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protelatória e improcedente a 
“impugnação” da agravada/União alegando inexistência e inexigibilidade 
do título executivo judicial e a extinção do Fundef a limitação territorial do 
julgado e incompetência do foro do Distrito Federal - CPC, art. 535/III.

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do 
Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença 
exequenda proferida na 19ã Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de 
São Paulo
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De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp
1.243.887-PR, “representativo de controvérsia”, r. Luis Felipe Salomão, Corfò- 
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está 
sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei 
7.347/1985:

“A liquidação e a execução individual de sentença genérica 
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do 
domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da 
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em 
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos 
interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts. 
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)”.

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu 
como devidos R$ 6.090.625,56. Sendo protelatória sua impugnação, o 
precatório desse ultimo valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 
535, § 49).

É desnecessário a expressa vinculação do crédito objeto do 
precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição 
regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de 
controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do 
art. 26 dessa lei:

Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do 
disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta 
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos 
recursos dos Fundos, serão exercidos:
I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos 
órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios;

II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob 
suas jurisdições;

III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições 
a cargo dos órgãos federais, especialmente em relação à
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complementação da União.

DISPOSITIVO

Def i r o  a t u t e l a  p r o v i s ó r i a  r e c u r s a l  pa r a  que 
o cumpr imento/execução de sentença colet iva requer ido pelo 
agravante tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do 
valor incontroverso.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20a Vara 
da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU, 
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/11).

Brasília, 10.10.2010

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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RELATOR

AGRAVANTE

PROCURADOR

AGRAVADO

ADVOGADO

DESEM BARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO 

UNIÃO FEDERAL

MA00003699 - N IOM AR DE SOUSA NOGUEIRA

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - BA

DF00020013 - BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

D E C I S Ã O

Trata-se de Agravo de Instrumento, com pedido de atribuição de efeito suspensivo, 
interposto pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) contra decisão proferida pelo MM. Juiz Federal 
Substituto da 2a Vara da Seção Judiciária do D istrito Federal nos autos do Cum prim ento de Sentença 
n.61459-81.2016.4.01.3400 requerida pelo M UNICÍPIO DE SANTA LUZIA/BA, que determ inou a expedição 
de requisição de pagamento do valor incontroverso, autorizando o destaque de honorários contratuais.

Sustenta a agravante, em síntese, que inexistem valores incontroversos, uma vez que na 
impugnação ao cum prim ento da sentença insurgiu-se de forma ampla contra o título executivo, trazendo 
argumentos que questionam a própria existência e exequibilidade do título; que a impugnação apresentada 
tem o condão de suspender qualquer tipo de execução antes de seu ju lgam ento final; e que ainda que os 
embargos à execução não tenham sido recebidos com efeito suspensivo, não é possível a expedição de 
qualquer requisição de pagamento (precatório) sem o trânsito em ju lgado dos referidos embargos que 
discutem a totalidade da dívida.

Afirma, ainda, a impossibilidade da retenção do valor contratual porque a verba do 
FUNDEF, por expressa destinação constitucional (art. 60 do ADCT, CF/88), não pode ser reduzida para 
pagamento de honorários advocatícios devidos pelo Município ao escritório de advocacia, sendo ilegal e 
nulo tal contrato.

É do relatório do essencial.

Na espécie, mostra-se acertada a decisão que determinou a expedição de precatório para 
pagamento do valor incontroverso, com destacam ento da verba honorária contratual.

Analisando a impugnação aos cálculos apresentada pela União, observo que às fl. 154 a 
agravante observou que a conta no total de R$28.304.364,13 acarretou um excesso de apuração na ordem 
de R$ 6.939.724,39, entendendo como devido para o presente processo o montante apurado de R$ 
21.364.639,74.

Com efeito, não há dúvidas quanto ao reconhecimento de parcela incontroversa pela União.

O STJ tem jurisprudência firmada no sentido de ser possível a expedição de precatório 
referente às parcelas incontroversas da dívida em execução contra a Fazenda Pública:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO.
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. DANOS. EMBARGOS À
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f Is. 2/4

EXECUÇÃO PARCIAIS. PARCELA INCONTROVERSA. TRÂNSITO EM 
JULGADO. EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO PARCIAL. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA PACIFICADA NO STJ E NO STF. EXISTÊNCIA DO DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO POSTULADO.
1. Recurso ordinário interposto contra acórdão no qual foi denegada a 
segurança ao pleito mandamental de inclusão em precatório de valor 
derivado de título judicial no qual o Estado foi condenado por danos em 
razão da morte de um reso sob sua custódia. O Estado alega o 
ajuizamento de embargos à execução e postula a impossibilidade de que 
haja inclusão do precatório parcial no seu orçamento.
2. Ê cabível a impetração de mandado de segurança contra ato da
Presidência de Tribunal de Justiça, a qual atua em função administrativa 
na gestão dos precatórios, como firmado na Súmula 311/STJ. Via 
adequada. Preliminar rejeitada.
3. A controvérsia dos autos deve ser deslindada com base na 
documentação do mandado de segurança, de modo a que seja respondido 
se há valor incontroverso no que se refere ao título judicial. A autoridade, 
quando do fornecimento das informações no mandado de segurança, 
informou que havia uma parte incontroversa, pois não objetada por 
embargos à execução, e que a execução podería seguir no tocante a esta 
(fls. 144-145).
4. Ainda, da análise da petição inicial dos embargos à execução, visualiza-
se que o Estado reconhece existir uma parcela incontroversa acerca da 
qual nada contrapõe (fls. 100-104).
5. "A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou 
compreensão segundo a qual é possível a expedição de precatório 
relativamente à parte incontroversa da dívida quando se tratar de 
embargos parciais à execução opostos pela Fazenda Pública" (EREsp 
638.597/RS, Rei. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe 
29.8.2011). No mesmo sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1.497.627/PR, 
Rei. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20.4.2015; e 
AgRg no AREsp 436.737/RS, Rei. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19.3.2014.
6. "A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal firmou-se no
sentido de que, na execução contra a Fazenda Pública, a expedição 
de precatório referente à parte incontroversa dos valores devidos não 
afronta a Constituição da República" (AgR no RE 504.128/PR, Relatora 
Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, publicado no DJe-157 e no DJ em 
7.12.2007, p. 55, bem como no Ementário vol. 2302-04, p. 829). No 
mesmo sentido: AgR no RE 556.100/MG, Relator Min. Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, publicado no DJe-078 e, 2.5.2008 e no Ementário vol. 
2317-06, p. 1.187.
Recurso ordinário provido.
(STJ, RMS 45.731/RR, Rei. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 08/10/2015)

No que concerne ao destaque de honorários contratuais, o art. 22, § 4o, da Lei 8.906/1994, 
dispõe que é possível a retenção de honorários, mediante a juntada do contrato de prestação de serviços 
profissionais, uma vez que tal verba pertence ao advogado.

E mais, o entendimento firm ado no âmbito dos Tribunais é no sentido da possibilidade de 
destacam ento dos honorários contratuais quando da expedição de precatório do valor incontroverso. Nesse 
sentido, confira-se o seguinte precedente:
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"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FASE 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. DIREITO DE RESERVA. INCIDÊNCIA DA SUMULA 7 
DO STJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que a 
reserva dos honorários contratuais a favor dos patronos, nos 
mesmos autos da execução, é permitida mediante juntada do contrato 
de prestação de serviços profissionais antes de expedir o mandado 
de levantamento ou precatório, desde que inexista litígio entre o 
outorgante e o advogado. Precedentes.
2. Verifica-se que o Tribunal de origem não se manifestou acerca da 
juntada tempestiva do contrato de prestação de serviço, nem se houve 
divergência entre o outorgante e seu patrono em relação ao valor devido a 
título de honorários contratuais, de modo que o acolhimento da pretensão 
recursal, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento"
(AgRg nos EDcl no AREsp 305.891/RS, Rei. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 06/06/2013, DJe 13/06/2013.)

Quanto à peculiaridade da hipótese dos autos, qual seja, a verba pleiteada na ação ser 
advinda de fundo constitucional para a educação que, nos termos do art. 60 do ADCT, não poder ser 
vinculada a nenhuma outra finalidade, tal argum ento não prospera.

A  finalidade do legislador, ao instituir tal proibição, não foi impossibilitar que um patrono 
tivesse direito aos seus créditos honorários quando atuasse em ações de dessa natureza, uma vez que, ao 
defender municípios credores dessa verba constitucional, o patrono está atuando na defesa constitucional 
da educação (Resp 1.509.457/PE).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDEF. 
VERBAS PARA EDUCAÇÃO. JUNTADA DO CONTRATO ESCRITO DA 
VERBA HONORÁRIA. ART. 22, § 4o, DA LEI 8.906/1994. RETENÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. Discute-se nos autos a possibilidade de execução de honorários de 
contrato de prestação de serviços diretamente no processo de 
execução principal, por dedução da quantia a ser recebida pelo 
constituinte, nos termos dos arts. 22, § 4o, e 23 da Lei 8.906/94.
2. "É pacífico, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que é 
possível ao patrono da causa, em seu próprio nome, requerer o destaque 
da verba honorária, mediante juntada aos autos do contrato de honorários, 
nos termos do artigo 22, § 4o, da Lei 8.906/94, até a expedição do 
mandado de levantamento ou precatório" (AgRg no AREsp 447.744/RS, 
Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/3/2014, DJe 27/3/2014.).
3. A hipótese dos autos possui peculiaridade de que a constrição se dá 
em processo em que se discute verbas do FUNDEF. Questão discutia no 
REsp 1,509.457/PE está pendente de publicação.
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4. A previsão constitucional de vinculação à educação da verba do 
FUNDEF não retira do patrono o direito de retenção dos honorários, pois 
a sua atuação decorre das verbas educacionais.
Recurso especial improvido.
(Resp 1591198/AL, Segunda Turma, Min. Ftumberto Martins, DJ 
25/08/2016).

Por último, cumpre esclarecer que, em qualquer hipótese de destaque de honorários, o 
pagamento deve ocorrer mediante expedição de precatório.

Em vista do exposto, nego provimento ao agravo de instrum ento.

Publique-se. Intimem-se.

Não havendo recurso, rem etam-se os autos ao arquivo, com baixa na distribuição. 

Brasília, 6 de outubro de 2017.

D esem bargador Federal JOSÉ AMILCAR MACHADO, Relator.
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RELATOR
AGRAVANTE
PROCURADOR
PROCURADOR
PROCURADOR
PROCURADOR
AGRAVADO
PROCURADOR

DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA 
MUNICÍPIO DE OURICANGAS - BA E OUTRO(A) 
DF00020013 - BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
PE0000129B - CLÁUDIO DE AZEVEDO MONTEIRO 
PE00035280 - ANA KARINA PEDROSA DE CARVALHO 
PE00017232 - FERNANDO MENDES DE FREITAS FILHO 
UNIÃO (PRU)
MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

DECISÃO

O exequente agravou da decisão que indeferiu o prosseguimento da 
execução/cumprimento de sentença (29.03.2006) na Ação Civil Pública n°
1999.61.00.050816-0 ajuizada pelo MPF para o pagamento de diferenças de 
complementação para o Fundef desde 1998.

Existe probabilidade de provimento do recurso (CPC/2015, arts. 300 e 
1.019/1). Com exceção da incompetência, a impugnação da devedora não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 535.

Embora o cumprimento da sentença deva ocorrer no juízo que decidiu a 
causa no primeiro grau (CPC/2015, art. 516/11), o município/substituído na ação 
civil pública pode optar pelo foro de seu domicílio, considerando as normas do 
Código de Defesa do Consumidor, aplicadas analogicamente à ação coletiva.

Nesse sentido: REsp 1.243.887/PR, “representativo de controvérsia”, r. Luis 
Felipe Salomão, Corte Especial do STJ em 19.10.2011, adotado pelo relator. 
Nesse precedente não foi examinada a possibilidade de o cumprimento da 
sentença coletiva/execução individual ser ajuizado no foro do Distrito Federal.

Foro do Distrito Federal
No cumprimento de sentença, não há julgamento de mérito, cabendo, 

apenas, seu “processamento” no juízo competente. Daí que o interessado também
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pode requerer esse processamento no foro alternativo do Distrito Federal, nos 
termos do art. 109 da Constituição:

Art. 109. Aos juizes federais compete processar e julgar:

§ 2o As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em 
que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 
demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.

Em caso semelhante, o Supremo Tribunal Federal admitiu a competência do 
foro do Distrito Federal para processar cumprimento de sentença de ação 
originária -  AR 2254 CumpSent/SC (cumprimento de sentença na ação 
rescisória), r. Fux e m 24.03.2015:

AÇÃO RESCISÓRIA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
QUE NÃO SE PRORROGA PARA A EXECUÇÃO DE VERBAS SUCUMBENCIAIS. 
REMESSA À JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU PARA PROSSEGUIMENTO DO 
FEITO.

Decisão: Trata-se de ação rescisória ajuizada por Iara Loeser Miola em face da União, 
tendo por fim desconstituir decisão monocrática proferida pela Min. Ellen Gracie nos autos 
do RE 516.024, processo do qual era relatora. Nos termos do art. 21, § 1o, do Regimento 
Interno do STF, neguei seguimento à ação e a autora foi condenada ao pagamento de 
honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. ...

Dispõe o art. 102, I, j, da Constituição Federal: “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal 
Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I - processar e julgar 
originariamente: j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;”

A competência constitucional originária do Supremo Tribunal Federal para a ação prevista 
nesse dispositivo circunscreve-se tão somente ao juízo de rescindibilidade da decisão 
combatida. In casu, já extinta a ação sem resolução de mérito, verifica-se que o objeto do 
pedido, qual seja, a execução da verba sucumbencial, não se enquadra nas hipóteses de 
aplicação dos incisos art. 102 da Constituição da República, por já não persistir 
fundamento capaz de ensejar a manutenção da competência originária deste Tribunal para 
a presente execução.

A execução de honorários, por si só, não enseja a atuação originária do Supremo Tribunal 
Federal. É cediço que, em regra, a execução dos honorários sucumbenciais tramita no 
mesmo juízo que aquele em que apreciada a fase cognitiva. Contudo, não se vislumbra, in 
casu, qualquer preceito constitucional que justifique a manutenção deste feito no âmbito 
desta Corte.

A propósito, o art. 109, § 2°, da Constituição Federal assim dispõe: “§ 2° - As causas 
intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à
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demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.”

Assim, não subsistindo, na hipótese, elementos capazes de justificar a competência 
desta Corte à execução da verba sucumbencial, tenho que o mencionado dispositivo 
constitucional aplica-se analogicamente ao caso, de modo que deve o feito tramitar 
perante a Justiça Federal, mais especificamente em vara competente da Seção 
Judiciária do Distrito Federal.

Ex positis, diante da incompetência do Supremo Tribunal Federal para julgar a execução 
de verba sucumbencial, determino que os autos sejam remetidos à Seção Judiciária do 
Distrito Federal para que a referida execução possa ter sua tramitação no juízo 
competente.

Defiro em parte a tutela cautelar requerida pelo exequente para o 
prosseguimento da execução/cumprimento de sentença (Ação Civil Pública n°
1999.61.00.050816-0 ajuizada pelo MPF), relativamente ao valor incontroverso.

Comunicar ao juízo de primeiro grau para cumprimento desta decisão (20a 
Vara da SJ/DF) publicar e intimar a União/PRU para responder em 30 dias (NCPC, 
arts. 183 e 1.019/11).

Brasília, 28.06.2017

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS
Desembargador Federal Relator
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Tribunal Regional Federal da 1â Região 
Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

PROCESSO: 1024281-37.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 1033336-94.2020.4.01.3400 
CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE TELHA
Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338-A 

AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (29.06.2020) indeferiu a expedição de
p reca t ó r i o  no va lo r  i n c on t r o v e r s o  de R$ 1 3 1 . 0 8 1 , 5 3  no 
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19â 
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de 
complementação de Fundef.

O exequente/Município de Telha/SE agravou alegando, em
resumo, que na STP/MC 227 o Presidente do STF deferiu o prosseguimento 
da execução ajuizada no foro do Distrito Federal.

Existe parcial probabilidade de provimento do recurso (CPC, art.
300 e 1.019/11). Embora a impugnação da agravada/executada não tenha sido 
apreciada no juízo de origem, a matéria é objeto de precedentes do STF e 
de recurso repetitivo do STJ.

Assim é que na SPT 227, o Presidente do STF deferiu
(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo 
município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário daquela 
Corte decidiu que (20.04.2020):

http://pje2g.trf1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocum ento/listView.seam ?x=20090913445835000000068026465
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Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução 
de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu 
o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas 
aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto, já foi submetida à apreciação do 
Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse 
dever a carao da União. Vide, apenas para exemplificar, o 
julgamento das ACOnQs 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas 
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe 
de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho 
esclarecedor: “(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser 
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da 
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar 
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do 
Ministro Teori Zavascki, 1ã Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU 
871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor 
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional 
impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a 
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e 
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de 
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a 
mim designada.

. Em face dessa posição jurisprudênciaI assim consolidada, mostram
se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uma 
vez que já definitivamente reconhecido o direito dos entes 
federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Diante disso, é manifestamente protelatória e improcedente a 
“impugnação” da agravada/União alegando inexistência e inexigibilidade do 
título executivo judicial e a extinção do Fundef a limitação territorial do 
julgado e incompetência do foro do Distrito Federal - CPC, art. 535/III.

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do 
Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença 
exequenda proferida na 19ã Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de
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De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no REsp
1.243.887-PR, “representativo de controvérsia”, r. Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está 
sujeito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei 
7.347/1985:

“A liquidação e a execução individual de sentença genérica 
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do 
domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da 
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em 
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos 
interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts. 
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)”.

Execução pelo MPF

A execução da sentença coletiva promovida pelo MPF no juízo 
federal em SP não impede a execução individual requerida pelo 
município/agravante, porque o dinheiro daquela execução será destinado 
ao “fundo” previsto no art. 13 da Lei 7.3471/1985.

Prescrição da execução

A prescrição quinquenal arguível no cumprimento de sentença é 
aquela superveniente ao trânsito em julgado -  que ainda não se verifica 
(CPC, art. 535/VI). “Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da 

ija çã o "  (Súmula 150/STF).

Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu 
como devidos R$ 131.081,53. Sendo protelatória sua impugnação, o 

precatório desse valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 535, § 
4Q).

É desnecessária a expressa vinculação do crédito objeto do 
precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição 
regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de 
controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do 
art. 26 dessa lei:
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Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimentado - 
disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta 
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos 
recursos dos Fundos, serão exercidos:
I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos 
órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios;
II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob 
suas jurisdições;
III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições 
a cargo dos órgãos federais, especialmente em relação à 
complementação da União.

i j  DISPOSITIVO

Def i ro a tutela p r ov i sór i a  re cu rsa l para  que o 
cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo agravante 
tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do valor 
incontroverso.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (20â Vara 
da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU, 
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/11)

Brasília, 08.09.2020

NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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Valorização do Magistério
Segredo de justiça? NÃO 
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Tribunal Regional Federal da 1- Região 
Gab. 23 - DESEMBARGADOR FEDERAL NOVÉLY VILANOVA

PROCESSO: 1023142-50.2020.4.01.0000 PROCESSO REFERÊNCIA: 0067253-63.2016.4.01.3400 
CLASSE: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202)
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE SAO JOAO DO ARRAIAL
Advogado do(a) AGRAVANTE: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338-A 

AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL

DECISÃO

A decisão recorrida (03.07.2020) indeferiu a expedição de 
p re ca tó rio  no va lo r in co n tro ve rso  de R$ 4.1 67 .595 ,40  no 
cumprimento/execução individual de sentença em ação civil pública na 19ã 
Vara da SJ/SP, em que a União foi condenada a pagar diferenças de 
complementação de Fundef.

O exequente/Município de São João do Arraial/PI agravou 
alegando, em resumo, que na STP/MC 269 o Presidente do STF deferiu o 
prosseguimento da execução ajuizada no foro do Distrito Federal.

Existe parcial probabilidade de provimento do recurso (CPC, art. 
300 e 1.019/11). Em sua impugnação padronizada, a agravada/executada 

alega a inexistência e inexigibilidade do título executivo judicial, a 
extinção do Fundef, a limitação territorial do julgado e incompetência do 
foro do Distrito Federal (CPC, art. 535/111). Essas matérias foram objeto 
de precedentes do STF e de recurso repetitivo do STJ, sendo assim 
protelatória ao cumprimento de sentença

Assim é que na SPT 289, o Presidente do STF deferiu
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(08.06.2020) o prosseguimento da execução individual requerida pelo 
município/agravante, reportando-se à SPT 66-SP em que o Plenário 
daquela Corte decidiu que (20.04.2020):

Conforme dantes destacado, a controvérsia se origina da execução 
de sentença proferida em ação civil pública em que se reconheceu 
o dever da União em complementar verbas do FUNDEF devidas 
aos demais entes federados.

A referida matéria, de resto, iá foi submetida à apreciação do 
Plenário do STF, o qual também reconheceu a existência desse 
dever a cargo da União. Vide, apenas para exemplificar, o 
julgamento das ACOnes 683/CE-AgR e 722/MG-AgR, ambas 
relatadas pelo ilustre Ministro Edson Fachin e publicadas no DJe 
de 19/2/20. Destaque-se, de suas ementas, o seguinte trecho 
esclarecedor: “(...)

1. O valor da complementação da União ao FUNDEF deve ser 
calculado com base no valor mínimo nacional por aluno extraído da 
média nacional. RE-RG 636.978, de relatoria do Ministro Cezar 
Peluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria do 
Ministro Teori Zavascki, 15 Seção do STJ. Acórdão do Pleno TCU 
871/2002.

2. A complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor 
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média nacional 
impõe à União o dever de suplementação de recursos, mantida a 
vinculação constitucional a ações de desenvolvimento e 
manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 700, todas de 
relatoria do Ministro Marco Aurélio e com redação dos acórdãos a 
mim designada.

Em face dessa posição iurisorudencial assim consolidada, mostram 
se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, uma 
vez que iá definitivamente reconhecido o direito dos entes 
federados destinatários das verbas a seu efetivo recebimento.

Limitação territorial do julgado coletivo

Ordenado pelo STF o prosseguimento da execução no foro do 
Distrito Federal, é impertinente alegação de que os efeitos da sentença 
exequenda proferida na 19ã Vara da SJ/SP ficam limitados ao Estado de 
São Paulo
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De qualquer modo cumpre observar que o STJ, no ft.EEsp
1.243.887-PR, “representativo de controvérsia”, r. Lu is Felipe Salomão, Corte 
Especial em 19.10.2011 decidiu que a sentença em ação coletiva não está 
suieito à limitação territorial da coisa julgada prevista no art. 16 da Lei
7.347/1985:

“A liquidação e a execução individual de sentença genérica 
proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do 
domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da 
sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em 
conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos 
interesses metaindividuais postos em juízo (CPC/1973, arts. arts. 
468, 472 e 474; CDC/Lei 8.078/1990, arts. 93 e 103)”.

Execução pelo MPF

A execução da sentença coletiva promovida pelo MPF no juízo 
federal em SP não impede a execução individual requerida pelo 
município/agravante, porque o dinheiro daquela execução será destinado 
ao “fundo” previsto no art. 13 da Lei 7.3471/1985.

Prescrição da execução

A prescrição quinquenal arguível no cumprimento de sentença é 
aquela superveniente ao trânsito em julgado -  que ainda não se verifica 
(CPC, art. 535/VI). “Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição 
da ação” (Súmula 150/STF).

i Excesso de execução

A executada indicou o excesso de execução mas reconheceu 
como devidos R$ 4.167.595,40. Sendo protelatória sua impugnação, o 
precatório desse ultimo valor incontroverso deve ser expedido (CPC, art. 
535, § 4°-).

É desnecessário a expressa vinculação do crédito objeto 
do precatório às finalidades previstas no art. 214 da Constituição 
regulamentado pela Lei 11.494/2007, art. 21. Porque cabe aos órgãos de 
controle acompanhar a correta aplicação desse dinheiro, nos termos do 
art. 26 dessa lei:

Art. 26. A fiscalização e o controle referentes ao cumprimento do
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disposto no art. 212 da Constituição Federal e do disposto nesta— 
Lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade dos 
recursos dos Fundos, serão exercidos:
I - pelo órgão de controle interno no âmbito da União e pelos 
órgãos de controle interno no âmbito dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios;
II - pelos Tribunais de Contas dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, junto aos respectivos entes governamentais sob 
suas jurisdições;
III - pelo Tribunal de Contas da União, no que tange às atribuições 
a cargo dos órgãos federais, especialmente em relação à 
complementação da União.

DISPOSITIVO

Def i ro a tutela p r ov i só r i a  r ecursa l  para que o
cumprimento/execução de sentença coletiva requerido pelo agravante 
tenha seguimento no juízo de origem, expedindo o precatório do valor 
incontroverso.

Comunicar ao juízo de origem para cumprir esta decisão (2â Vara
da SJ/DF) e intimar o município/agravante (CPC, art. 183) e a União/PRU, 
esta última para responder em 30 dias (art. 1.019/11)

http://pje2g.trf1 .jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocum ento/listV iew.seam ?x=20090913405105300000066548525

Brasília, 08.09.2020

NOVELY VILANOVA DA SILVA REIS

Des Federal Relator
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N° 2376 / 2017

jia iu s  : 5 - R equisição C adastrado Concluído

tipode Requisição : Geral

pata d» C a d a s tro  d a  Req; 30/06/2017

í u  s j p f  i
PCTTJ- 92.401.01

- íbul "*I 7 18:26:20
PJRVA1S29

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1 1a REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2* VARA FEDERAL - Especialiração - Vara Comum

R e q u is iç ã o  d e  P a g a m e n to
Do(a): JUIZ(ÍZA) CHARLES RENAUD FRAZÃO DE MORAES DA 2a VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1° REGIÃO
_ R! q. UJ S,t°  °  pa?a.rner\t0 6m íavor d°(s) credorjes) e no(s) valor(es) indMduaiizado(s). em virtude de decisão transitada em julgado, 

O rig inaria  n“ 1999.61.00.05Ô616-0 e  Ação d e  E xecução na 61454-39.2016.4.01.3400. segundo a s  informações abaixo 
inaicaaas. intorm o, outrossim , que não existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição.

Requerente /  Credor:  MUNICÍPIO DE VERA CRUZ E OUTRO(A) 1 r 1 " 1 1..... ----- _----  .. ........».... ^

W<tvogado/OAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO DF0002OO13 CPF: 377.377.244-00
Requerido /  Devedor UNIÃO FEDERAL

ESPÉCIE DE REQUISIÇÃO

( ) R e q u is iç ã o  d e  P e q u e n o  V alor - RPV { ) 1.; Originário ( ) 2. C om plem entar

(X )3 .  Parcial ( ) 4 .Supl*m entar

( x ) Precatório

NATUREZA DO CRÉDITO 1
A lim entar Comum

( ) 11 - Salários, V encim entos, Proventos, Pensões e indenizações 
por m orte e  invalidez fundadas na  responsabilidade civil (§  1* - A 
do art. 100 da  C F )

( x) 21 - Não-aiímentar

( ) 39 - Desapropriações

( ) 12 - Benefícios Previdenciários 

D o en ça  G rav e  : ( ) Sim { fcNão

O utros:
— _____ ___ ipm r-arân da  A puração  e TributacãQ.dtLSçndjnierttpsg.eçebldo^-Abum .uUdarn.ante^.RRA................................

v i í r  T ota l d o  B enefic iário : R$ D edução p a ra  a  B ase de  Cálculo do IR (PRC e RPV):
Q u an tid ad e  d e  P a rc e la s  d o s  E xercícios A nteriores: Total de  V alores d e  E x erc id o s Anteriores: R$
Q u an tid ad e  d e  M eses Exercício C orrente (Som ente RPV):
Total d a  V alo res d o  E xerc íc io  Corren te  (Som ente RPV): R$_______________________________________ — ........... ........... ........ ..............................
t r ---------------------------------------  n a t u r e z a  d a  o b r ig a c a O ____________ __________________
^ ^ a " õ - l M Ô 4 Õ s Õ 7 )  FUNOEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E VALORIZAÇÃO I 

> S t é r i o -CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS .CONTRIBUIÇÕES -TRI9UTÃRIO-DIREITOTRIBUTÃRIO

r------------------- ----------- 1 ............. . INCIDENTES-—-------- I I ---------- ‘ ---------.1-------------- 11.11"'
------------------------------  * Bloqueic/Com Alvará *

‘ TRIBUJÁ R IQ j.l.JS Jji-lX  )N9q---------
----— ............. .........____ PATAS DéBSFEî lÇIA f dto f fliS»/anol---

b a t e d õ ^ t e a m e n t o  do p ro c e sso  de  conhecim ento :
Oata do trânsito  em lulgado do processo de conhecimento: 01/07/2015
Data dó trânsito em lulgado dos embargos à execução  {se  foram  o p o s to s )  :
Se n ão  foram  o p o s to s  v e r  inc iso  XI do art. 8a da R eso lução  405/2016. CJF; data  : 30/01/2017

Adf, 30 de junho de 2017.

Scanned by CamScanner
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jjjjxiE : S ■ Requisição Cadastrado Conduído 

fipoíio R e q u la lç â o ; G era l 

p^ydo C íd a e tro d a  Req: 30/06/2017

\ \
-p is' cv .,v\ X.C-'-

(^5 PCTT‘ 92-401.0Í
"h T  2/

i ,> 'r*\*‘i: 30/06/2017 18:26::

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i ,  1* REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2* VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

R e q u is iç ã o  d e  Pagam ento

21 2 

20

PJRVA1529

B E N E FIC IÁ R IO S  ^ RSQ. COMPLEMENTAR. 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL j

Nome Completo CPfíCNPJ %Zntía DataBase ValorfR S)
Data Base 
CrétJ. Exec.

Valor Total j 
Cr i d. Exec. |

: MUNICÍPIO DE VERA CRUZ
i ............................

13.891.130/0001 -03 j NAO j 11/2015 : 35.S77.383,49 11/2016 í 56.051.842,31}

Prlncipal(RS) Juros/Sei/c (PS) Juros Compensatório !

k  I ............. ......JS.B66J41.63 LZ ........................16.011.041.80 r j i

r  !

<i H O N O R Á R IO S C O N TR A TU A IS REQ. COMPLEMENTAR. |
I

Nom» Completo CPFICNPJ DataBase ValoríRS) DataBase 
Crêd. Exec.

Valor Total 
Crêd. Exec.

'MONTEIRO É MONTEIRO ADVOGADOS 35.542.612/0001-94 nA°  ! 1V201B | 6.331,302,86/ 11/2018 f
'ASSOCIAOOS ---------- ... — ....

Príncipal(RS) Juros/Selic (PS) Juros Compensatório

!"  3.505.825.0CÍ L 2 825.477.93 , - - ■ '

' Justificativo: CONFORME DETERMINADO

j V A L O R  TOTAL R EQ U IS ITA D O : RS 42 .208 .685 ,45

T i

Adf, 30 d e  ju n h o  d e  2017.

Drfí.CHARlES RENAUO FRAZÃO DE MORAES 
Assinatura ac (a) jutz(iza) requisilante

í ik - .

Scanned by CamScanner



2181 /  2017

Status : 4 - Requisição Conferida

Tipo de Requisição : G e r a l  

D ata  d e  C a d a s t r o  d a  R e q : 21 /06 /2017

s
Fls

2 Riib'rica . _  F -

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1 1a REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 
VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

27/06/2017 16:57:01

PJR V A 152Ô

PCTT - 92.401.01
Pág: 1 i 2

R e q u is iç ã o  de P a g a m e n to
Do{a): JUIZ(iZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2a VARA FEDERAL

AO: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1a REGIÃO
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) indsvidualizatio(s), em virtude de decisão transitada ent julgado, 

proferida na Ação Originária n° 1999.61.00.050616-0 e Ação de Execução n° 61471-75.2016.4.01.3400, segundo as informações abaixo 
indicadas. Informo, outrossim, que não existe qualquer recurso pendente quanto aos vaiofes contidos na presente Requisição.

Requerente/Credor; MUNICÍPIO DE MAR1 EOUTRO(A)

Advogado /  OAB : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO D F 00020013  CPF: 3 7 7 .3 7 7 .2 4 4 -0 0
Requerido /  Devedor : UNIÃO FEDERAL

E S P É C IE  DE REQ U ISIÇ Ã O  |

f y ^ T e q u i s i ç ã o  d e  P e q u e n o  V a lo r  - R PV ( ) 1. O rig in á rio  ( ) 2. C o m p le m e n ta r  

( x )  3. P a rc ia l ( ) 4 .S u p le m e n ta r

( x ) Precatório

NATUREZA DO CRÉDITO
A lim a n ta r  i C o m u m

< ) 11 - Satários, Vencimentos, Proventos, Pensões e indenizações 
por morte e invalidez fundadas na responsabilidade civil { § 1° - A 
do art. 100 da C F  )

( x )  21 - Náo-alimentar

( > 39 - Desapropriações
( ) 12 - Benefícios Previdenciáríos 

D o e n ç a  G ra v e  : ( ) S im  ( fcNão

O u tro s :_____________________ _________________ ______________________________________________________ _____ ________ __ __________________________
I I r ld lc a c ã o  d a  A o u ra c a o  e  T rib u ta ç ã o  d e  R e n d im e n to s  R e c e b id o s  A c u m u la d a m e n te  - RRA____ ______________
V alo r T o ta l d o  B e n e f ic iá r io : R$ D e d u ç ã o  p a r a  a  B a s e  d e  C á lc u lo  d o  iR  (PR C  e  RPV):
Q u a n t id a d e  d e  P a r c e la s  d 0 3  E x e rc íc io s  A n te r io re s :  T o ta l d e  V a lo re s  d e  E x e rc íc io s  A n te r io re s :  R$

Q u a n tid a d e  d e  M e se s  E xerc íc io  C o r r e n te  (S o m e n te  RPV):

Ita l  d e  V a lo re s  d o  E x e rc íc io  C o r r e n te  (S o m e n te  RPV): R$___________ _____________________________ ________________________
\  NATUREZA DA O B R IGAÇÃO A Q U E S E  R E F E R E  À REQ U ISIÇ Ã O

D e s c r iç ã o :  (0 3 .0 4 .0 5 .0 7 ) FU N D EF/FU N D O  DE MANUTENÇÃO E D ESENVOLVIM ENTO DO EN SIN O  FUNDAM ENTAL E VALORIZAÇÃO I 
M AGISTÉRIO - C O N TR IB U IÇ Õ ES E SPE C IA IS  - C O N TR IB U IÇ Õ ES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

i incidentes’" .....
Bloqueio/Com Alvará

J

I ~  T R IBUTÁRIO : (  )S lm  ( X )N ão  I

I DATAS D E R E F E R Ê N C IA ( d ia  / m ê s  /  a n o )
D a ta  d o  a ju iz a m e n to  d o  p r o c e s s o  d e  c o n h e c im e n to :  15 /10 /1999
D ata  d o  t r â n s i to  e m  ju lg a d o  d o  p r o c e s s o  d e  c o n h e c im e n to  : 0 1 /07 /2015
D ata  d o  t r â n s i to  em  ju lg a d o  d o s  e m b a r g o s  à  e x e c u ç ã o  ( s e  fo ra m  o p o s to s  ) : ***********
S e  n ã o  fo ram  o p o s to s  v e r  in c is o  XI d o  a r t  8’  d a  R e s o lu ç ã o  405/2016 - C J F ; d a ta  : 0 9 /01 /2017

Adf, 27 de junho de 2017.

Dr(a) .ANDERSON SANTOS DA SILVA
Assinatura do(a) juíz(íza) requisitante



N° 2181 /  2017

Status : 4 - R e q u is ição  C onferida  

Tipo de Requisição : Geral 

D ata  d e  C a d a s t r o  d a  R e q : 2 1 /0 6 /2 0 1 7 TRIBUNAL REGÍONÃL FEDERAL i  1a REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DiSTRiTO FEDERAL

2a VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

2 7 /06 /2017  16 :57 :01  

P JR V A 1 529

PCTT - 92.401.01
Pàg: 2 / 2

R e q u is içã o  d© P a g a m e n to

BENEFICIÁRIOS REQ. COMPLEMENTAR, 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL

Nome Completo
Expressa

CPF/CNPJ Renúncia  D a tó  Bsse Va/orfRS)
Data Base 

Créd. Exec.
Valor Total ] 
C ré d . E x ec . j

MUNICÍPIO DE MARI 08.917.106/0001-66 NÃO ] 10/2016 | 12.887.337,52 [ 10/2016 [ 25.890.783,23

Princlpal(R$) Juros/Selic (R$) Juros Compensatório

I 7.297.998.961 5.589.338.56 .. .  I

HONORÁRIOS CONTRATUAIS REQ. COMPLEMENTA R, I
.. .. . __________ 1

Nome Complete CPF/CNPJ £ *p re S S a  CPr/CNPJ Renúncla Data Base Valor(RS) Data Base 
Créd. Exec-

Valor Total 
Créd. Exec.

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ji5.542.612^)001-9Cj NÃO | 10/2016 3.221.834.38 10/2018

Principal(R$) Juros/Selic (R$) Juros Compensatório ----  ■"
1.824.499,74] I 1 392.224.64 \ □

Justifica tiva: SOCIEDADE DE ADVOGADOS

VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 16.109.171,90

Adf, 27 de ju n h o  de 2017.

DrO.ANDERSON SANTOS DA SILVA
Assinatura do(a) juizfíza) requisitante



No 2250 /  2017

g fa tü *  : ** R equ isição  S alva  ao  S is tem a

Tipo à» p e q u i * 'Ç # o  : G e r a l  

oaM d* c , d * * tro  d » R «õ 23/06/2017
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL l  1* REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2* VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

PCTT- 92.401.01
p*8 1í 2

23/06/2017 15 22 13

PJR V A 1529

Requisição de Pagamento
Do<*>- JUlZ(ÍZA) ANDERSON SANTOS DA SILVA DA 2* VARA FEDERAL

A O : DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1* REGIÃO
toriria 0  Pa 9a m e m °  em  favor do(s) credor(es) e  no(s) vnlor(nH) inriividualizado(s), em virtude d e  d e c isã o  transitaria  erT1|u| í| ’

C e a d a s " 8  AÇâ°  ° r ,fl,n 4 r,a  1999 61 00.050616-0  e  A çâo  d e  E x e c u ç ã o  n» 61459-61 .2016 .4 .01 .3400 . sogunrio  a s  in to rm aç o es  a b a u o  
• 1 •nform o, ou trossim . q u e  n â o  ex iste  qualquer recu rso  p en d en te  q u an to  a o s  valores con tidos n a  p re se n te  R equ isição

“ • r *n ta  /  Credor : MUNICÍPIO DL SANTA LUZIA E OUTRO(A)

Advogado /  OAB : BRUNO ROME RO PED R O SA  MON1 H R O  D f 00020013 CPF: 3 7 /  3 7 /  244 00____ „  ________— ------- - - - -----------—
Requerido /D evedo r  : UNIÃO FEDERAL '  ....................... ..... .......

f  I R e q u is iç ã o  d *  P e q u e n o  V alo r - RPV

(x ) Precatório

ESPÉ C IE  OE REQUISIÇÃO
( ) 1 O rig in á rio  ( ) 2 . C o m p le m e n ta r

( X )  3. P arc ia l ( ) 4 S u p le m e n ta r

NATUREZA DO CRÉDITO
C o m u mA lim en ta r

( ) 11 • S a lá r io s , V en c im en to s , P roven to s, P e n sõ e s  e  in d en izaçõ es  ( x )  21 ‘ N áo alim entar 
por m o rte  e  invalidez  fu n d a d a s  n a  resp o n sab ilid ad e  civil ( § 1” - A
doart 100 da CF) ( ) 39 - Desapropriações

( ) 12 - Beneficios Prevídenciários 

D o e n ç a  G ra v e  : ( ) S im  < > N âo

O u tro s :

I n d ic a ç ã o  d a  A p u ra ç ã o  e  T r ib u ta ç ã o  d e  R e n d im e n to s  R e c e b id o s  A c u m u la d a m e n te  • RRA 
V alor T o ta l d o  B e n e f ic iá r io :  R$ D e d u ç ã o  p a r a  a  B a s e  d e  C á lc u lo  d o  IR (PR C  e  RPV ):
Q u a n t id a d e  d #  P a r c e l a s  d o s  E x e rc íc io s  A n te r io re s : T o ta l d e  V a lo re s  d e  E x e r c id o s  A n te r io re s : R J

Q u a n t id a d e  d e  M e se s  E xerc íc io  C o r r e n te  (S o m e n te  RPV): 
Total d e  V a lo r e s  d o  E x e r c id o  C o r r e n te  (S o m e n te  RPV): R J
. NATUREZA DA O BR IG A ÇÃ O  A Q U E S E  R E FE R E  À REQ U ISIÇ Ã O

«iç â o :  (0 3 .0 4 .0 5 .0 7 )  FU N D EF/FU N D O  DE MANUTENÇÃO E D ESENVOLVIM ENTO DO EN SIN O  FUNDAM ENTAL E V A LORIZAÇÃO 
IT É R IO  - C O N T R IB U IÇ Õ E S  E SPE C IA IS  - C O N TR IB U IÇ Õ ES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

INCIDENTES
B loqueio/C om  A lvará

TRIBUTÁRIO : ( )S im  ( X )N âo  

DATAS DE R E FE R Ê N C IA  ( d ia  / m á s  / a n o )  

D ata d o  a ju i z a m e n to  d o  p r o c e s s o  d e  c o n h e c im e n to :  1 5 /10 /1999
D ata d o  t r â n s i t o  e m  iu l a a d o  d o  p r o c e s s o  d e  c o n h e c im e n to  : 0 1 /0 7 /2 0 1 5  
D ata  d o  t r â n s i t o  e m  j u l g a d o  d o s  e m b a r g o s  â  e x e c u ç ã o  ( s e  fo ra m  o p o s t o s  ) : "* * ” "■**
S e  n â o  f o r a m  o p o s t o s  v e r  in c i s o  XI d o  a rt. 8° d a  R e s o lu ç ã o  4 0 5 /2 0 1 6  - C JF ; d a ta  : 3 0 /0 1 /2 0 1 7

Adf, 23 de junho de 2017.

Dr(a) ANDERSON SAN TOS DA SILVA
Assinatura do(a) )uíz(iza) requisitante



*<■«« / ^U17N“
Stftu* : 8 - Requisição Salva no Sistema

Tip° d« Requisição : Geral

á>
/ I

c

t  Rubrtc* ^
v.V

T.pi

D»t» <** C a d a *t r o  d *  R »q: 23/06 /2017

^ ----------NP'
PODER JUDICIÁRIO __ -

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL i  1* REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

2* VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

BENEFICIÁRIOS

' X c-
23/06/2017 15:22 :13  

PJR V A 1529

*

P C T T -92.401.01
Pãg: 21 2

JjOI
: - J & -

Nome Completo

1ÍJN IC IP IÕ O E SANTA LUZIA

Principal(RS)

9 467.702.S6

CPF/CNPJ

13 269 634.0001 -9 6 1 NÂO 

Juros/Selic (RS)

7,624.008.94

Expressa B a se
Renuncia Valor(RS)

10/2016 17 091 711.80 10/2016

Juros Compensatório

REQ. COMPLEMENTAR. 
SUPLEMENTAR OU PARCIAL

Data Base Valor Total
Créd. Exec. Créd. Exec.

2 8  3 0 4  3 6 4 .1 3

HONORÁRIOS CONTRATUAIS

_ Nome Completo

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS 

Príncipal(RS)

CPF/CNPJ Data Base Valor(RS)

REQ. COMPLEMENTAR.

Data Base Valor Total 
Créd. Exec. Créd. Exec.

2 366 925.71 

Justificativa: SOCIEDADE DE ADVOGADOS

35.542 612/0001-80 NÀO | 10/2016 J" 4 272.927.94* 10/2016

Juros/Selic (RS) Juros Compensatório

~ . n z z r  1 906.002.23 ... '.. -

/74UC UL nU»UViirtvv»v
VALOR TOTAL REQUISITADO: R$ 21.364.639,74

Adf, 23 de junho de 2017.

Dr(») ANDERSON SANTOS DA SILVA
Assinatura do(a) juiz(iza) requisitante



N° 6784 / 2 0 1 7

^ ta tu s  : 5 . Requisição Cadastrado Concluído

o de Requisição:
Data de Cad;

v " v •••■:■ K i -  -■■••■'-■ ::l í

Tip,
Geral

3a»tro da Req: 30/06/2017
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 4 1* REGIÃO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA OO DISTRITO FEDERAL 

20* VARA FEDERAL - Especialização - Vara Comum

PCTT -  92.401.01
P ág : 1 /  3 $

JJJ Robrica f , 30/06/2017 16:27:06
Va / 7 ^  W
V -  ~~ £\ ( y  O' PJRVA1529

fRequisição de Pagamento
Do(a): JülZ(ÍZA) ADVERCI RATES MENDES DE ABREU DA 20* VARA FEDERAL

A ° :  DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FED* ^ Õ ^ J ts â o  «"
Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) e no(s) valor(es) indw‘du®''zado(Ŝ ' informações abaixo indicadas, informo.

Proferida na Tçâo Originária n* e Ação de Execução n* 62190-57.2016.4.01.3400 segundoas -nformaçôes a r a o  
outrosslm, qUe nào existe qualquer recurso pendente quanto aos valores contidos na presenle Requ ça .

Credor: MUNICÍPIO DE OUFI/CANGAS E OUTHO(A)

BRUNO ROMERQ PEDROSA MONTEIRO PFQ0020013____CPF: 377.377.244-00
^ g g d o /  O e u e rfo r UNIÃO FEDERAL

C , Reefuisição de Pequeno Valor - RPV ( ) 1. Originário ( ) 2. Complementar 

< X ) 3. Parcial ( ) 4.Suplementarv
í x ) Precatório
-------— NATUREZA DO CRÉDITO ------------- ------------------- —
------- .. Alimentar Comum

 ̂ * Sérios, Vencimentos, Proventos, Pensòes e Indenizações 
por morte e Invalidez fundadas na responsabilidade civil (§ 1 * - A do art. 100 da CF)

(x) 21 - Náo-alimentar

( ) 39 - Desapropriações
( ) 12 - Benefícios Previdençiários 
Doença Grave : { ) Sim ( jcNâo

Outros:r
Valor Total do Beneficiário: R$ Dedução para a Base de Cálculo do IR (PRC e RPV):
Quantidade de Parcelas dos Exercícios Anteriores: Total de Valores de Exercidos Anteriores: RS

Quantidade de Meses Exercido Corrente (Somente RPV):
Total de Valores do Exercício Corrente (Somente RPV): RS_____________ ___________,__________c__

çggT NATUREZA DA OBRIGAÇÃO A~QUÊ SE REFERF. À REQUISIÇÃO
riçao: (03.04.05.07) FUNDEF/FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL Ê VALORIZAÇÃO I 

MAGISTÉRIO - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - CONTRIBUIÇÕES - TRIBUTÁRIO - DIREITO TRIBUTÁRIO

INCIDÍNTES
Bloqueío/Corn Alvará 

TRIBUTÁRIO • ( ISIm ( X )Nâo I.
I. ~____________________________________ DATAS DE REFERÊNCIA ( dia / mès I ano)
Data do ajuizamento do processo de conhecimento: 15/10/1909
Data do trânsito em julgado do processo de conhecimento : 01/07/2015
Data do trânsito em julgado dos embargos à execução ( se foram opostos ) : **“ ,***, “
Se nâo foram opostos ver inciso XI do a rt S° da Resolução 405/2016 - CJF; data : 10/03/2017

Brasilia, 30 de junho de 2017.

Dr(*).ADVERC! RATES MENDES DE ABREU
Assinatura do(a) juiz(tza) requisitante



N° 6784/2017
S t a t u s  : 5 - R equisição  C adastrado  Concluído 

T ip o  d o  R e q u i s i ç ã o  : G e r a l  

D ata  d e  C a d a s tro  d a  R eq : 50/00/2017

SI c-y >A? Fl« I_\
rn Rubrica fv-. .ir"
\v- “  -tfN$y c*» /

V

PCTT * 92.401.01 
P * a : 2 /  j

30/06/2017 1#:27;0e 

P JR V A 15»

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 1 1* REGLÂO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

20* VARA FEDERAL • Especialização - Vara Comum

Requisição de Pagamento

B E N E F IC IÁ M O S

N om e Completo CPP/CNPJ R ^ * ^ h t  O**8Base Valor(RS)

REQ. COMPLEMENTAR, j 
SUPLEMENTAR ou PARCIAL j

Data Base Vaiox Total ] 
Créd. Bxt«C. Créd. Exac.

MUNICÍPIO DE OUPICANGAS M a.íw e 043/0001-20 NÃO j 10/2016 13.3156.38065 10/2016 ( 21.259.556.0^

Prinelpal(RS) Juros/Selic (RS) Juros Compensatório

.2 .3 4 9 .2 9 1 .1 4  L I I ......ZljBiâzjisããi L_1T..

H O N O R Á R IO S  C O N T R A T U A IS
*----  -------

REQ. COHPLÉMkW^ j

N o m e Completo
\ ........................  ...... _ ........ ...... CPF/CNPJ Z j ^ D a t a B a s a VatorffíS)

DataBase Valor Total } 
Créd. Exac. Créd Exec.

MONTEIRO E MONTEIRO ÃDVÒGÃÒÓS 35.542.612/0001 -9C| NÃO j 10/2016 | 3 .339.095.18

.......... ..............Princlpal(RS) Juroa/Selic (RS) Juros Compensatório
\

S Justificativa: HONORÁRIOS CONTRATUAIS CONFORME CONTRATO D £ FLS 121/123

V A L O R  T O T A L  R E Q U IS IT A D O : R $  16 .695 .475 ,$6

C

Brasília, 30 de junho de 2017.

Dr(®) .ADVERCI RATES MENDES OE ABREU
Assinatura do (a) juiz(íza) requísítante



DOC. 05
ATESTADOS DE CAPACIDADE 

TÉCNICA EM MATÉRIA DE FUNDEF



â TIMBAUB
PREFEITURA DE f

TRABALHO QUE FAZ A 0 IFERENÇA

ATESTADO  DE CAPA CIDA DE TÉC N IC A

M UNICÍPIO  DE T IM B A Ú B A  -  PE, pessoa ju ríd ica de direito público no CNPJ

11.361.904/0001-69, atesta para fins devidos que a em presa M ONTEIRO  E 

M ONTEIRO AD VO G A DO S ASSO CIADO S, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90, 

através do seu sócio d ire tor DR. BRUNO RO M ERO  PED R O SA  M ONTEIRO , inscrito 

na OAB/PE sob n. 11.338-D, O AB/AL 3726-A, O AB/BA 840-A, O AB/CE 16.012-A, 

OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A, O AB/SP 161.899-A, é o responsável pela 

representação jud ic ia l e adm in istrativa do m unicípio v isando à recuperação de 

verbas de Fundef não repassadas pela união em razão da ilegal fixação do VM AA 

(valor m ínim o anual por aluno).

Inform am os ainda que não existe inform ações ou situações que desabonem  

o trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assum idas 

pela banca advocatícia M ONTEIRO  E M ONTEIRO  AD VO G A DO S ASSO CIADO S.

Tim baúba - PE 23 de ju lho de 2021

ALBUQUERQUE:40806022 ALBUQUERQUE:40806022434
434 Dados: 2021.07.29 11:44:43 

-03'00'

M UNICÍPIO  DE T IM B A Ú B A  -  PE

Rua. Doutor Alcebíades, 276  -  Centro - Timbaúba - Pernambuco CEP> SS.870-000  
Fone-- (81) 3631.3485 - gabineteprefeito@timbauba.pe.gov.br

mailto:gabineteprefeito@timbauba.pe.gov.br


ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE JURU/PB, pessoa jurídica de direito público no CNPJ 

07.711.963/0001-42, atesta para fins devidos que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO  

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90, através do seu sócio 

diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n. 11.338- 

D, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A, 

OAB/SP 161.899-A, é o responsável pela representação judicial e administrativa do 

município visando à recuperação dos valores que deixaram de ser repassados ao Município 

em face da ilegal fixação do valor mínimo anual por aluno pela União Federal.

Informamos ainda que não existe informações ou situações que desabonem o 

trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas pela banca 

advocatícia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

JURU/PB - 10 de agosto de 2021

AC LINK 
RFB v2

Signatário digital:AC LINK RFB v2 
DN.CN-MUNICIPIO DE JURU: 
08888950000106, OU=presencial, OU=RFB 
e-CNPJ A1, OU=Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB, OU= 
21612003000156, L=JURU, S=PB, 0=ICP- 
Brasil, C=BR
Data: 2021 08 10 ________

MUNICÍPIO DE JURU/PB



ATESTADOS DE MUNICÍPIOS 
CONTRATANTES



ATESTADO DE FUNDEF
ASSOCIAÇÃO MUNICIPALISTA DE 

PERNAMBUCO -  AMUPE



í iS i®

•; j«*ç> 'r

LWfc

m m *
Ssíi

-3
V  ; ASSOCIAÇÃO MÜNIPALISTA DE PER 

AMUPE. Pçssoa 'Jurídica de, Direito* Privado, inscrita no ç |  
"1 t!- l4 t .363/0Ó01-631 átestâfcafa os devidos flns, que a empresá 
«ÍVIONTEÍRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita.................. . „ .. ■.......I,:l|h0
.3$:.^2 .6 i 270001-90, mantém contrato- de prestação de st 
defGsáfdps múÉcrpiòs assòciad^ no âmbito adm in istfa tii 
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ATESTADO DE FUNDEF
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 

ALAGOANOS -  AMA



A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS ALAGOANOS -  AMA, pessoa 
jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n. 
10.808582/0001-90, estabelecida na Avenida Dom Antônio Brandão, 218 - Farol, 
Maceió - AL, 57051-190, neste ato representada por seu presidente MARCELO 

BELTRÃO SIQUEIRA, ATESTA, para os devidos fins, que possui contratos 
firmados com a MONTEIRO F MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, 

escritório de advocacia situado na cidade do Recife - PE, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n. 35.542.612/0001-90, objetivando, entre outros:

a) A sustação dos efeitos da Portaria n. 743/2005 do MEC, cotn a devolução 

à couta do FUNDEE dos municípios alagoanos do quantum ilegalmente estornado;

b) A recuperação dos valores do FUNDEF que deixaram de ser repassados 

aos Municípios alagoanos em face da ilegal fixação do valor mínimo nacional;

c) A  recuperação dos valores do FUNDEB  -  Fundo de Manutenção c 

Desenvolvimento da Educação Básica - devido a desoneração sofrida pelos FPE -  Fundo 

que participação Estadual FPM  -  Fundo de Participação Municipal e IPI -  Exportação 

que contribuem com 20% na base de cálculo do fundo;

d) O repasse integral do FPM sem a dedução de valores referentes a 

incentivos fiscais e/ou quaisquer restituições.

Por outro lado, informa-se que aludidas contratações foram 
previamente autorizadas em Assembléias Gerais Extraordinárias, realizadas na 
sede desta entidade, conforme consta dos respectivos livros e atas.

Av. D. Antônio Brandão, 218 - Farol - Maceió - AL - CEP: 57.021-190 - Tel.: 82 2122-73 122-7302



Ressalta-se que o aproveitamento de eventual crédito pelos 
municípios em decorrência dessas ações, pressupõe a adesão ao processo 
coletivo, bem como a contratação do escritório acima mencionado.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados oe 
forma exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta técnica e responsabilidade com as obrigações 
assumidas.

Maceió - Al ., 02 de fevereiro de 2015,

ASSOCIAÇA
M

MUNICÍPIOS ALAGOANOS -  AMA 
O BELTRÃO SIQUEIRA

Av. D. Antônio Brandão, 218 - Farol - Maceió - AL - CEP: 57.021-190 - Tet ; 82 2122-7300 /  Fax: 2122-7302
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ATESTADO DE FUNDEF
FEDERAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO 

ESTADO DE SERGIPE - FAMES



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Federação de Municípios do Estado de Sergipe -  FAMES, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o número 13.001.565/0001-35, atesta para os 
devidos fins que a empresa M ONTEIRO E M ONTEIRO ADVOGADOS  

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o número 35.542.612/0001-90, mantém contrato 

de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municípios associados visando à 
recuperação dos valores que deixaram de ser repassados a titulo de FUNDEF -  valor 
mínimo anual por aluno.

Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma 
exímia, não existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua 
conduta técnica e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, 19 de maio de 2015.

Rua Duque de Caxias, 341 - São José - CEP: 49015-320 - Aracaju/SE. 
CNPJ: 13.001.565/0001-35 -Tel: (79)3211-6306/3211-8619 

Site: www.fames.org.br E-mail: fames@fames.ora.br

http://www.fames.org.br
mailto:fames@fames.ora.br


DOC. 06
RECOMENDAÇÃO N2 036/2016 -

CNMP



RECOMENDAÇÃO 

N° 036/2016-CNM P  
(AUSÊNCIA DE IMPROBIDADE PELO 

SIMPLES FATO DE SE CONTRATAR 

SERVIÇOS JURÍDICOS POR 
•  INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO)



C onselho N acional do M inistério Público

RECOM ENDAÇÃO N° 36, DE 14 DE JUNHO DE 2016.

(Publicada no Diário Eletrônico do CNMP, Caderno 
Processual, de 6/7/2016, págs. 8/9)

Dispõe sobre recomendação acerca das cautelas que 
devem ter os membros do Ministério Público ao 
analisar a contratação direta de advogados ou 
escritórios de advocacia por ente público.

O CONSELHO NACIONAL DO M INISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da 
competência fixada no artigo 130-A, §2°, I, da Constituição Federal e com fundamento no 
artigo 147 , inciso IV, do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público- 
RICNMP, nos autos da Proposição n° 0.00.000.000171/2014-42, julgada na 2a Sessão 
Extraordinária, realizada em 14 de junho de 2016;

Considerando que para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 da 
Lei n°. 8.666/93, com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de 
natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização;

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça no REsp n°. 1.192.332/RS 
(2010/0080667-3), julgado em 12/11/2013, entendeu que é impossível aferir, mediante 
processo licitatório, o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços 
de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição; e 
que a singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos 
individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável 
escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 
licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço);

Considerando que o Supremo Tribunal Federal já estipulou as balizas para que seja 
considerado crime licitatório a contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade de 
licitação ao julgar o Inq 3074 / SC, Ia Turma, rei. Min. Roberto Barroso (julgado 26/08/2014);

Considerando que a conclusão do mencionado julgado é a de que, diante da natureza 
intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação



C onselho N acional do M inistério Público í  r.
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de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da 

discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional;

Considerando a decisão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, proferida 

no julgamento da Ação Penal 917 (julgada em 07/06/2016);

Considerando que a contratação direta de advogado ou de escritório de advocacia por 

ente público, por inexigibilidade de licitação, por si só, não significa ato ilícito ou ímprobo, 

RESOLVE, respeitada a independência funcional dos membros e a autonomia da Instituição, 

expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO:

Art. Io A contratação direta de advogado ou escritório de advocacia por ente público, 

por inexigibilidade de licitação, por si só, não constitui ato ilícito ou improbo, pelo que 

recomenda aos membros do Ministério Público que, caso entenda irregular a contratação, 

descreva na eventual ação a ser proposta o descumprimento dos requisitos da Lei de 

Licitação.

Brasília-DF, 14 de junho de 2016.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO N° 36, DE 14 DE JUNHO DE 2016 2/2



DOC. 07
PARECER DA AGU PELA 

POSSIBILIDADE DE INEX PARA A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

JURÍDICOS



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO  
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

INFORMAÇÕES N.° 00127/2016/NUINP/CGU/AGU-RMS 
PROCESSO N.° 00688.000780/2016-81
AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONST1TUCIONALIDADE N.° 45 
REQUERENTE: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL
REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA E CONGRESSO NACIONAL 
RELATOR: MINISTRO ROBERTO BARROSO

Senhor Consultor-Geral da União,

Trata-se de ação declaratória de constitucionalidade proposta pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com pedido de medida cautelar, 
cujo objeto é provocar a declaração da constitucionalidade dos arts. 13, inciso V, e 25, 
inciso II, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, os quais preveem a contratação, pela 
Administração Pública, de advogado na modalidade inexigibilidade de licitação, 
reconhecendo, assim, a impossibilidade da realização de licitação para os casos de 
contratação de serviços advocatícios.

A AÇÃO

2. Alega o órgão supremo da Ordem dos Advogados do Brasil que, apesar da
clareza do texto da lei, o tema vem sendo alvo de controvérsias judiciais em diversas 
jurisdições do País, enquanto os advogados que contratam com a Administração Pública 
sofrem reiteradamente condenações por improbidade administrativa.
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3. Acentua, ainda, o Requerente que a inexigibilidade de licitaçãb e o  tuy co
meio para a contratação do serviço advocatício pela Administração Publicarem razão 
da confiança intrínseca à relação advogado e cliente. Acrescenta que a mercantilização 
da advocacia é vedada pelo Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do 
Brasil, razão pela qual o profissional participante de procedimento licitatório podería 
incorrer em punição perante o Órgão de Classe.

4. Aponta o Conselho Federal a existência de relevante controvérsia judicial
sobre a aplicabilidade dos dispositivos em questão, cuja coercitividade deve ser 
restabelecida pelo Supremo Tribunal Federal, em razão de sua demonstrada 
constitucional idade.

5. Pede o Requerente, portanto, o deferimento de medida cautelar, a fim de
determinar que os Juizes e os Tribunais suspendam o julgamento dos processos que 
discutam a contratação de advogado por inexigibilidade de licitação, especialmente 
daqueles em que se apure ato de improbidade administrativa; e, após o devido 
processamento, seja julgado procedente o pedido de declaração de constitucional idade 
dos arts. 13, inciso V, e 25, inciso II, da Lei n.° 8.666, de 1993.

6. Os autos foram distribuídos ao e. Ministro ROBERTO BARROSO, que,
aplicando, por analogia, o rito abreviado do art. 12 da Lei n.° 9.868, determinou: “(i) 
solicitem -se informações à Presidência da República e  à  Presidência do Congresso  

Nacional, no prazo  de dez dias; (ii) em  seguida, encam inhem -se os autos ao Advogado- 

G eral da União p a ra  manifestação, no prazo  de cinco dias; e, (iii) sucessivam ente, 

colha-se o parecer do Procurador-G eral da República, também no prazo  de cinco dias.”

AS DISPOSIÇÕES EM QUESTÃO E OS REQUISITOS ALI CONTIDOS

7. São as seguintes as disposições em questão (sem grifos, no original):

“Art. 13. Para os f in s  desta L eif consideram -se serviços técnicos  
profissionais especializados os trabalhos relativos a:

( ...)

V - patrocín io  ou defesa de causas ju d ic ia is  ou adm inistrativas;

2
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$ 1. ° Ressalvados os casos de inexigibilidade de lic ifa çã ò .o s contratos para  
a  prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão, 
preferencialm ente, ser celebrados m ediante a realização de concurso, com  
estipulação prévia  de prêm io ou remuneração.

§  2. °A os serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o 
disposto no art. 111 desta Lei.

§  3.° A em presa de prestação de serviços técnicos especializados que  
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em procedim ento  
licitatório ou como elem ento de justificação  de dispensa ou inexigibilidade  
de licitação, fic a rá  obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem  
pessoa l e diretam ente os serviços objeto do contrato.

A r t  25. É  inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
com petição, em  especial:

(...)

11 - p ara  a contratação de serviços técnicos enum erados no a r t  13 desta  
Lei, de  natureza singular, com  profissionais ou em presas de notória  
especialização, vedada a inexigibilidade p a ra  serviços de public idade e  
divulgação;

(~ )
§  1. ° Considera-se de notória especialização o pro fissiona l ou em presa cujo  
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desem penho  
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
perm ita  inferir que o seu  trabalho é essencial e  indiscutivelm ente o m ais 
adequado à p lena  satisfação do objeto do contrato.

§  2 .°  N a hipótese deste artigo e em  qualquer dos casos de dispensa, se  
com provado superfaturam ento, respondem  solidariam ente p e lo  dano  
causado à Fazenda Pública o fo rnecedor ou o prestador de serviços e  o 
agente púb lico  responsável, sem  preju ízo  de outras sanções legais cabíveis.

Art. 26. A s dispensas previstas nos §§  2 .° e  4.° do art. 17 e  no inciso 111 e 
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariam ente justificadas, e o retardam ento previsto  no f in a l do  
parágrafo  único do art. 8. ° desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 
(três) dias, à  autoridade superior, p a ra  ratificação e publicação na im prensa  
oficial, no p razo  de 5 (cinco) dias, com o condição p a ra  a  eficácia dos atos. 
(Redação dada pe la  Lei n.° 11.107, de 2005)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de  
retardamento, previsto  neste artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos:

I  - caracterização da situação em ergencial ou calam itosa que ju stifiq u e  a 
dispensa, quando fo r  o caso;

3



I I  - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III  - justifica tiva  do preço.
’V

IV  - docum ento de aprovação dos projetos de pesquisa  aos quais os bens 
serão alocados. (Inclu ídopela  Lei n° 9.648, de 1998)"

8. Um traço característico da relação entre contratante e advogado é
exatamente a pessoalidade. Daí a aparente incompatibilidade conceituai entre o 
instituto da licitação e a contratação de escritórios de advocacia -  os quais, nada obstante 
sua personalidade jurídica, estão intimamente vinculados à pessoa do advogado.

9. Tanto assim é que a Lei n.° 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre
o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, prescreve que, mesmo 
diante da hipótese de sociedade de advogados, as procurações devem ser outorgadas 
individualmente aos advogados, com indicação da sociedade de que fazem parte (art. 
15, § 3.°).

10. Outro aspecto relevante, alvitrado na petição inicial, é o conflito existente
entre a disciplina profissional dos advogados e a competição própria do processo 
licitatório. De fato, o art. 5.° do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados 
do Brasil estabelece ser incompatível com qualquer procedimento de mercantilização o 
exercício da advocacia. E o art. 7.°, do mesmo Código, por sua vez, veda o oferecimento 
de serviços profissionais que implique, direta ou indiretamente, angariação ou captação 
de clientela.

11. Entretanto, tais dificuldades iniciais, atinentes às sutilezas do ofício, não 
se mostram suficientes para conduzir ao desfecho almejado pelo Requerente, de tomar 
naturalmente inexigível toda e qualquer contratação de serviços técnicos profissionais 
de advocacia pela Administração Pública.

12. Isso porque a própria Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, enuncia os 
requisitos necessários a que a competição seja inviável, a saber: a) os serviços têm de 
ostentar natureza singular; e b) os profissionais ou empresas a contratar devem possuir 
notória especialização.

4
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Logo, apenas aqueles serviços advocatícios revestidos de singularidade e,
assim, executáveis somente por profissionais dotados de notória-especialização são 
passíveis de contratação direta, sem a observância do regular procedimento licitatório. 
Não se enquadram nesse caso aqueles serviços de advocacia comuns, isto é, cujo grau 
de singularidade e complexidade não se revelem idôneos para autorizar o abandono da 
observância do princípio constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração -  objetivos da licitação expressos no art. 3.° da Lei n.°

CARVALHO FILHO1, a propósito, delimita com argúcia em que condições serviços 
técnicos e especializados podem ser contratados sem licitação:

“N ão são quaisquer serviços que podem  ser contratados diretam ente, mas 
sim  os serviços técnicos e especializados. O  serviço é  técnico quando sua  
execução depende de habilitação especifica. A lei fa z  rem issão ao art. 13, 
onde estão m encionados vários desses serviços, com o os de pareceres, 
auditorias, fisca lização, supervisão, treinam ento de  pessoal, estudos 
técnicos ou projetos, patrocínio  de causas etc.
Para a contratação direta, devem  os profissionais ou as em presas revestir- 
se da  qualificação de notória especialização, ou seja, aqueles que desfrutem  
de prestíg io  e reconhecim ento no campo de sua atividade. A lei considera  
de notória especialização o profissional ou a em presa conceituados em  seu  
cam po de atividade. Tal conceito deve decorrer de  vários aspectos, como  
estudos, experiências, publicações, desem penho anterior, aparelham ento, 
organização, equipe técnica e  outros do gênero. P or outro lado, é preciso  
que a  Adm inistração conclua que o trabalho a  ser executado p o r  esse  
profissional seja  essencial e o mais adequado à p lena  consecução do objeto  
do contrato. Em bora não se ja  muito com um  encontrar a  pessoa  profissional 
que possa  qualificar-se com o tendo notória especialização, entendemos, 
apesar de algum a divergência, que é  possíve l que haja m ais de um a no 
mercado. Vale dizer: não é  obrigatório que apenas um a em presa se ja  de  
notória especialização. A lei não im põe qualquer restrição em  tal sentido.
A lém  dessas características, im põe a  lei que os serviços tenham  natureza  
singular. Serviços singulares são os executados segundo características 
próprias do executor. Correta, portanto, a  observação de que ‘singulares

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Lumen Juris, Rio de Janeiro, 
2005, 13.* edição, revista, ampliada e atualizada, pág. 207.
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14, Não é outra a lição extraída dos administrativistas. JOSÉ DOS SANTOS



são os serviços porqu e apenas podem  ser prestados, de  certa m aneira eêcom 
determ inado grau  de confiabilidade, p o r  um  determ inado p ro fiss ion a l ou  
empresa. P or isso m esm o é  que a singularidade do serviço está contida no  
bojo da notória especialização* (ERO S RO BERTO  GRAU, ‘Inexigibilidade  
de Licitação  -  Serviços Técnico-Profissionais Especializados — N otória  
Especialização ’, in RD P 99, pp. 70 e seguintes).

Revestindo-se o serviço de todas essas características, p o d e  a A dm inistração  
contratar diretam ente o profissional, e  isso porque, em última análise, seria  
inviável a competição. ”

necessidade da presença de três requisitos, para se caracterizar a inexigibilidade:

“A contratação de serviços técnicos enum erados no artigo 13, de natureza  
singular, com profissionais ou em presas de notória especialização, vedada  
a inexigibilidade para  serviços de public idade e divulgação (inciso 11); não  
é para  qualquer tipo de contrato que  se  aplica essa m odalidade: é  apenas  
para  os contratos de prestação de serviços, desde que observados os três 
requisitos, ou seja, o de tratar-se de um daqueles enum erados no artigo 13, 
o de ser de natureza singular, e o de  ser contratado com pro fissiona l 
notoriam ente especializado. Assim  é considerado, nos term os do §  l .°  do  
artigo 25, ‘o profissional ou em presa cujo conceito no cam po de sua  
especialidade, decorrente de desem penho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com  suas atividades, perm ita  inferir que o seu  
trabalho é essencial e indiscutivelm ente o mais adequado à  p len a  satisfação  
do objeto do contrato
Quanto à menção, no dispositivo, à natureza sin gu lar do serviço, é evidente  
que a lei quis acrescentar um requisito, p a ra  deixar claro que não basta  
tratar-se de um dos serviços previstos no artigo 13; é necessário que a  
complexidade, a relevância, os interesses púb licos em  jo g o  tornem  o serviço  
singular, de modo a exigir a contratação com  pro fissiona l notoriam ente  
especializado; não é qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer  
que torna inexigível a licitação. N ote-se que o legislador quis tornar 
expresso que não ocorre inexigibilidade p a ra  os serviços de pub lic idade e  
divulgação; isto pode causar estranheza, porque  tais serviços j á  não são  
incluídos entre os serviços técnicos especializados do artigo 13, o  que p o r  si 
exclui a inexigibilidade; ocorre que o legislador quis p ô r  f im  à interpretação  
adotada p o r  algum as autoridades e  aprovada p o r  alguns Tribunais de  
Contas, quanto à inviabilidade de com petição nesse tipo de serviço. O  
resultado dessa insistência fo i  ter o legislador partido  p a ra  o extrem o  
oposto, pro ibindo a  inexigibilidade p ara  a  pub lic idade e a divulgação, sem

2 Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Atlas, São Paulo, 2001, págs. 312/313.

15. Por seu turno, MARIA SYLVIA ZANELLA Dl PIETRO2 enfatiza a

qualquer exceção, quando, na realidade, podem  ocorrer situações em  que  .
_____________  nr
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realm ente a inviabilidade de com petição esteja presentê}-y a  licitaçãoj&erá, 
de qualquer modo, obrigatória. Xo'
Com relação à notória especialização, o §  l .°  do  artigo 25 quis reduzir a  
discricionariedade adm inistrativa em sua apreciação, ao exig ir os critérios 
de essencialidade e indiscutibilidade do  trabalho, com o sendo o mais 
adequado à  p lena  satisfação do objeto do  contrato. Tem -se que estar em  
zona de certeza, quanto a  esses aspectos, p a ra  ser válida a  inexigibilidade

16. Mas é CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO3 quem parece atingir
o cerne da questão específica, ao ocupar-se de discorrer, de forma lapidar, sobre a 
relevância da singularidade para a Administração (original com grifos):

fa c e  do inciso I I  do art. 13 (contratação de pro fissiona l de notória  
especialização), pode-se  p ropor a  seguinte indagação: basta que o serviço  
esteja  arrolado entre os previstos no art. 13 e que o p ro fissiona l ou em presa  
sejam  notoriam ente especializados p a ra  que se  configure a inexigibilidade  
da licitação, ou é necessário algo mais, isto é, nele sobreleve a  im portância  
de sua natureza singu lar?
Parece-nos certo que, p a ra  com por-se a  inexigibilidade concernente aos 
serviços arrolados no art. 13, cum pre tratar-se de serviço  cuja singularidade  
seja relevante p ara  a A dm inistração (e que o contratado p ossua  notória  
especialização). Se assim não fosse , inexistiria razão p a ra  a  lei haver  
m encionado 'de natureza singular ’, logo após a referência  fe ita  aos serviços  
arrolados no art. 13.
Se o serviço pretendido  fo r  banal, corriqueiro, singelo, e, p o r  isto, 
irrelevante que seja prestado p o r  ‘A ’ ou p o r  ‘B  ’, não havería razão algum a  
p a ra  postergar-se  o instituto da  licitação. Pois é  claro que a singularidade  
só terá ressonância para  o tem a na m edida em que seja necessária, isto è, 
em  que p o r  fo rç a  dela caiba esperar m elhor satisfação do interesse  
adm inistrativo a  ser provido.
Veja-se: o patrocín io  de um a causa em ju ízo  está  arrolado entre os serviços  
técnico-especializados previstos no art. 13. Entretanto, p a ra  m over sim ples  
executivos fisca is  a Adm inistração não terá necessidade algum a de contratar  
-  e  diretam ente -  um pro fissiona l de notória especialização. Seria  um  
absurdo se o fizesse. Assim  também, haverá perícias, avaliações ou projetos  
de tal modo singelos e às vezes mesm o padronizados que, ou não haveria  
espaço p ara  ingresso de com ponente pesso a l do autor, ou m anifestar-se-ia  
em  aspectos irrelevantes e p o r isto incapazes de in terferir com  o resultado  
do serviço.
Em  sum a: a singularidade é relevante e um serviço  deve ser havido com o  
singular quando nele tem de interferir, com o requisito  de satisfatório  ---------------

3 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. Malheiros, São Paulo, 2002, 14.* 
edição, refundida, ampliada e atualizada, págs. 489/490.
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atendim ento da necessidade adm inistrativa, um com ponenteêria iivo  de seu  
autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhos idade, a especial habilidade, 
a contribuição intelectual, artística, ou a  argúcia  de quem  o executa, 
atributos, estres, que são precisam ente os que a Adm inistração reputa  
convenientes e necessita p ara  a  satisfação do interesse público  em  causa.

(r )
É  natural, pois, que, em  situações deste gênero, a eleição do eventual 
contratado -  a ser obrigatoriam ente escolhido ente os sujeitos de  
reconhecida com petência na m atéria  -  recaia em pro fissiona l ou em presa  
cujos desem penhos despertem  no contratante a convicção de que, p a ra  o 
caso, serão presum ivelm ente m ais indicados que os de outros, despertando- 
lhe a  confiança de que produzirá  a  atividade m ais adequada p a ra  o caso.
Há, pois, nisto, também um com ponente subjetivo inelim inável p o r  parte  de 
quem contrata. ”

A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

17. Entretanto, assume especial relevo para o deslinde da controvertida tese
desenvolvida nesta ação as decisões a respeito até aqui adotadas pelo Supremo Tribunal 
Federal.

18. Com efeito, ao julgar o Habeas Corpus n.° 86198-PR (Min. SEPÚLVEDA
PERTENCE, DJ de 29-6-2007), a Primeira Turma do Excelso Pretório proferiu acórdão 
substanciado na seguinte ementa (sem grifos, no original):

H abeas corpus: prescrição: ocorrência, no caso, tão-som ente quanto ao 
prim eiro dos aditam entos à denúncia (L. 8.666/93, art. 92), ocorrido em  
28.9.93.
II. A legação de nulidade da decisão que recebeu a denúncia no Tribunal de  
Justiça do Paraná: questão que não cabe ser analisada originariam ente no 
Supremo Tribunal Federal e em relação à  qual, de  resto, a instrução do 
pedido  é deficiente.
III. Habeas corpus: crim es previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666/93: fa lta  
de ju s ta  causa para  a ação pen a l, dada a inexigibilidade, no caso, de 
licitação para  a contratação de serviços de advocacia. I. A presença  dos 
requisitos de notória especialização e confiança, ao lado do relevo do  
trabalho a ser contratado, que encontram  respaldo da inequívoca prova  
docum ental trazida, perm ite  concluir, no caso, p e la  inexigibilidade da  
licitação para  a contratação dos serviços de advocacia. 2. Extrem a  
dificuldade, de  outro lado, da licitação de serviços de advocacia, dada a  ̂
incom patibilidade com  as lim itações éticas e  legais que da profissão  (L.
8.906/94, art. 34, IV; e Código de É tica e  D isciplina da O A B /1995, art. 7o)." c f
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19. Também o Plenário da Suprema Corte deliberou distinguir os njésmos
critérios da notória especialização e da confiança da  A dm in istração o
Inquérito n.° 3077-AL (Min. DIAS TOFFOLI, DJe-188, de 25-9-2012):

“Penal e Processual P en a i Inquérito. Parlam entar fe d e r a i  D enúncia  
oferecida. Artigo 89, caput e  parágrafo único, da L e i n.° 8.666/93. Artigo 41 
do CPP. N ão conform idade entre os fa to s  descritos na exordia l acusatória  e 
o tipo previsto  no art. 89 da  Lei n.° 8.666/93. A usência  de ju s ta  causa. 
Rejeição da denúncia.
1. A  questão subm etida ao presente  ju lgam en to  diz respeito à existência de  
substrato probatório  m ínim o que autorize a deflagração da  ação p en a l  
contra os denunciados, levando em consideração o preenchim ento  dos 
requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não incidindo qualquer  
uma das hipóteses do art. 395 do mesm o diplom a legal.

2. A s im putaçôes fe ita s  aos dois prim eiros denunciados na denúncia, fo ra m  
de, na condição de prefeita  m unicipal e de procurador gera l do município, 
haverem  declarado e hom ologado indevidam ente a inexigibilidade de  
procedim ento  licitatório p ara  contratação de serviços de consultoria  em  
fa v o r  da Prefeitura M unicipal de Arapiraca/AL.
3. O que a norm a extraída do texto legal exige é  a notória especialização, 
associada ao elem ento subjetivo confiança, Há, no  caso concreto, 
requisitos suficientes para  o  seu  enquadram ento em situação na q u a l não 
incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de lic itação: os 
profission ais contratados possu íam  notória especialização, com provada  
nos autos, além  de desfrutarem  da confiança da A dm inistração, Ilegalidade  
inexistente. F ato  atípico.
4. Não restou, igualmente, dem onstrada a vontade livre e conscientem ente  
dirigida, p o r  parte  dos réus, a superar a  necessidade de realização da  
licitação. Pressupõe o tipo, além  do necessário dolo sim ples (vontade  
consciente e  livre de contratar independentem ente da realização de prévio  
procedim ento  licitatório), a intenção de produzir um preju ízo  aos cofres 
públicos p o r  m eio do afastam ento indevido da licitação.
5. Ausentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não há  

ju s ta  causa p a ra  a deflagração da ação p en a l em relação ao crim e previsto
no art. 89 da L ei n. ° 8.666/93.
6. Acusação, ademais, im procedente (Lei n .° 8.038/90, art. 6.°, caput)."

BARROSO, a Primeira Turma enumerou, a par da confiança, os parâmetros (cinco) de 
observância obrigatória para a contratação direta de escritório de advocacia sem ^

20 . Mais recentemente, em acórdão relatado pelo e. Ministro ROBERTO

licitação:
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“IM PU TAÇÃO  D E  C RIM E D E  INEXIG ÊNCIA XlN D EVID A  * D E  
LICITAÇÃO. SERVIÇ O S ADVOCATÍCIOS. REJEIÇ ÃO  D A DENÚ NCIA  
PO R FALTA D E  JU STA CAUSA. A contratação direta de escritório de  
advocacia, sem  licitação, deve observar os seguintes parâm etros: a) 
existência de procedim ento adm inistrativo form al; b) notória  
especialização profissional; c) natureza singular do serviço; d) 
dem onstração da inadequação da prestação do serviço pe lo s in tegrantes do  
Poder Público; e) cobrança de p reço  com patível com  o praticado pe lo  
m ercado . Incontroversa a especialidade do escritório de advocacia , deve ser  
considerado singular o serviço de retom ada de concessão de saneam ento  
básico do M unicípio de Joinville, diante das circunstâncias do caso  
concreto. A tendim ento dos dem ais pressupostos para  a contratação direta. 
D enúncia rejeitada p o r  fa lta  de ju s ta  causa.” (Inq. 3074-SC, Min. 
ROBERTO BARROSO, DJe-193, de 3-10-2014)

A SITUAÇÃO PARTICULAR DA UNIÃO

21. É certo que a existência de corpo jurídico próprio na Administração não 
se afigura bastante para, por si somente, impedir a contratação direta de serviços 
advocatícios -  ou seriam de aplicabilidade meramente residual aquelas disposições 
encontradas no art. 13, incisos II, III e V, cumulado com o art. 25, inciso II, ambos da 
Lei n.° 8.666, de 1993.

22. Entretanto, no âmbito da União, norma de estatura constitucional atribui à 
Advocacia-Geral da União, diretamente ou por meio de órgão vinculado, a 
representação judicial e extrajudicial da União, “cabendo-lhe, nos term os da lei 

com plem entar que dispuser sobre sua organização e  funcionam ento , as atividades de  

consultoria e assessoram ento juríd ico  do Poder Executivo” (art. 131, caput, CR-1988).

23. Atenta ao comando da Lei Fundamental, a Advocacia-Geral da União tem
editadas normas internas por meio das quais se conclui que somente os membros da 
Advocacia-Geral da União e de seus órgãos vinculados poderão exercer, 
respectivamente, as funções institucionais de representação judicial e extrajudicial da 
União e de suas autarquias e fundações públicas, bem como as atividades de consultoria 
e assessoramento jurídico do Poder Executivo Federal -  do que deflui a inaplicabilidade 
do disposto no art. 25, inciso II, combinado com o art. 13, inciso V (ao menos), da Lei 
n.° 8.666, nessa esfera. ^



CONCLUSÃO

24. Por todo o exposto, são efetivamente constitucionais as disposições 
contidas nos arts. 13, inciso V, e 25, inciso II, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
Isso, no entanto, não pode implicar, como quer o Conselho Federal requerente, o 
reconhecimento de que o único meio para a contratação do serviço advocatício pela 
Administração Pública é a inexigibilidade de licitação; ou, em outros termos, de que 
todos os serviços advocatícios são, na essência, singulares.

25. São esses, Senhor Consultor-Geral da União, os elementos de fato e de 
direito reunidos a partir dos relevantes subsídios ofertados tanto pela Consultoria 
Jurídica junto ao Ministério da Justiça e Cidadania como pela Consultoria Jurídica junto 
ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, os quais propomos sejam 
apresentados ao Colendo Supremo Tribunal Federal, a título de informações no processo 
de Ação Declaratória de Constitucional idade n.° 45-DF.

À consideração superior.

Brasilia-DF, 27 de setembro de 2016
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LEI ns 14.039
DISPÕE SOBRE A NATUREZA TÉCNICA E 
SINGULAR DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
POR ADVOGADOS E POR 

•  PROFISSIONAIS DE CONTABILIDADE.



te art. 3°-A:
Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos 

ando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.
único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

terior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

:u trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena 
zjeto do contrato."

0 art. 25 do Decreto-Lei n9 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a 
as seguintes §§ l 9 e 2B:

:rviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e 
ido comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.
isidera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de 
contabilidade cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrenté 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
)u de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir 
ho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
ato." (NR)

:sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

17 de agosto de 2020; 1999 da Independência e 1329 da República.

1
JAIR MESSIAS BOLSONARO

os do Poder Executivo

DECRETO N9 10.464, DE 17 DE AGOSTO DE 2020

Regulamenta a Lei n9 14.017, de 29 de junho de 2020, 
que dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao 
setor cultural a serem adotadas durante o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto 
Legislativo n9 6, de 20 de março de 2020.

DENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n9 14.017, de 29 de

E T A :

DA RENDA EME RK€ itfé IA i í v
V

Art. 39 A renda emergencial de, <$úe trata o inciso1J)do cap 
valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), será .pégpiínensâiJiimte, êhp três 
e estará limitada a: ifc R » b r i c a ^ _ ^ L "X # .

XW * ' ‘I - dois membros da mesma unirjac

- duas cotas, quando se tratar dè-mulher provedora de fai

§ l 9 O benefício referido no caput será concedido, retroat 
de junho de 2020.

§ 29 O benefício referido no caput será prorrogado pelo m 
prorrogado o benefício previsto no art. 29 da Lei n9 13.982, de 2 de abi 
ao valor da parcela entregue pela União, ressalvada a faculdade dos e 
suplementá-lo por meio de outras fontes próprias de recursos.

Art. 49 Farão jus à renda emergencial prevista no inciso I do 
trabalhadores da cultura com atividades interrompidas que comprovei

I - terem atuado social ou profissionalmente nas áreas art: 
vinte e quatro meses imediatamente anteriores à data de publicação c 
2020, comprovada a atuação por meio da apresentação de:

a) autodeclaração, conforme modelo constante do Anexo I

b) documentação, conforme lista exemplificativa constante

II - não terem emprego formal ativo;

III - não serem titulares de benefício previdenciário 
beneficiários do seguro-desemprego ou de programa de transferênci; 
ressalvado o Programa Bolsa Família;

IV - terem renda familiar mensal per capita de até meio 
renda familiar mensal total de até três salários-mínimos, o que for m.

V - não terem recebido, no ano de 2018, rendimentos tribi 
28.559,70 (vinte e oito mil quinhentos e cinquenta e nove reais e set

VI - estarem inscritos, com a respectiva homologação da 
menos, um dos cadastros a que se refere o art. 69; e

VII - não serem beneficiários do auxílio emergencial previsto na Le

§ 1® Entende-se como trabalhador e trabalhadora da cult 
participam da cadeia produtiva dos segmentos artísticos e culturais d 
incluídos artistas, contadores de histórias, produtores, técnicos, cura 
professores de escolas de arte e capoeira.

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

iste Decreto regulamenta a Lei n9 14.017, de 29 de junho de 2020, que 
mergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado 
:a reconhecido pelo Decreto Legislativo n9 6, de 20 de março de 2020.

i Unij^^itregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em 
(ercícw^re 2020, o valor de R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) 
ações emergenciais de apoio ao setor cultural, conforme estabelecido 
! 14.017, de 2020, observado o seguinte:

aete aos Estados e ao Distrito Federal distribuir a renda emergencial 
idores da cultura, em observância ao disposto no inciso I do caput do 
1.017, de 2020;

>ete aos Municípios e ao Distrito Federal distribuir os subsídios mensais 
de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas 

vas, instituições e organizações culturais comunitárias que tiveram as 
rrompidas por força das medidas de isolamento social, em observância 
;o II do caput do art. 29 da Lei n9 14.017, de 2020; e

§ 29 São considerados empregados formais, para efeitc 
empregados com contrato de trabalho formalizado nos termos da ConSi 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de l 9 de maio de 1943, 
públicos, independentemente da relação jurídica, inclusive os ocup 
função temporários ou de cargo em comissão de livre nomeação 
titulares de mandato eletivo.

CAPÍTULO III 
DO SUBSÍDIO MENSAL

Art. 59 O subsídio mensal de que trata o inciso II do caput i 
mínimo de R$ 3.000,00 (três mil reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez r 
com critérios estabelecidos pelo gestor local.

§ l 9 Previamente à concessão do benefício de que trata c 
estabelecidos pelo gestor local deverão ser publicados em ato formal.

§ 29 Os critérios estabelecidos pelo gestor local serão informa 
no relatório de gestão final a que se refere o Anexo I, disponível par; 
Plataforma +Brasil.

npete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios elaborar e 
íamadas públicas ou outros instrumentos aplicáveis para prêmios, 
e serviços vinculados ao setor cultural, manutenção de agentes, de 
vas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades de 
: de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações 
io de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela 
bilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais, em 
iosto no inciso III do caput do art. 2® da Lei n9 14.017, de 2020.

Art. 69 Farão jus ao subsídio mensal previsto no Inciso II do 
entidades de que trata o referido inciso, desde que estejam cc 
interrompidas e que comprovem a sua inscrição e a homologação em, 
seguintes cadastros:

I - Cadastros Estaduais de Cultura;

II - Cadastros Municipais de Cultura;

valor previsto no caput pelo menos vinte por cento serão destinados 
ais previstas no inciso III do caput.

beneficiários dos recursos contemplados na Lei n9 14.017, de 2020, e 
rão residir e estar domiciliados no território nacional.

III - Cadastro Distrital de Cultura;

IV - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;

V - Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;

a a execução das ações emergenciais previstas no inciso III do caput, os 
:ederal e os Municípios definirão, em conjunto, o âmbito em que cada 
srá realizada, de modo a garantir que não haja sobreposição entre os

VI - Sistema Nacional de Informações e Indicadores Cultur;

VII - Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Bra

\ / i  11 r r s r l t i c t - f r v c  rafarar\i-ac n t sfriwirl o r l a e  o v i c t



DOC. 08
PRECEDENTES©0 STF

INEXIGIBILIDADE PARA A 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

JURÍDICOS



58
COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA 
D.J. 03.08.2007 
EMENTÁRIO N° 2 2 8 3 - 1

15/12/2006 TRIBUNAL PLENO
ACÃO PENAL 348-5 SANTA CATARINA a->‘ <v\
RELATOR
REVISOR
AUTOR(A/S)(ES) 
RÉU(É) (S )

: MIN. EROS GRAU 
: MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE
: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
: LEONEL ARCÂNGELO PAVAN

t Kuorica rn»» A' __ x,
Ã  —-- <P'

ADVOGADO(A/S) : PAULO ARMÍNIO TAVARES BUECHELE E , '
OUTRO(A / S )

EMENTA: AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE
ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÃO. A R T . 37, XXI DA CONSTITUIÇÃO DO 
BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS CONTRATADOS, COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA À CONFIANÇA 
DA ADMINISTRAÇÃO POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL.

A hipótese dos autos não é de dispensa de licitação, eis 
que não caracterizado o requisito da emergência. Caracterização de 
situação na qual há inviabilidade de competição e, logo,
inexigibilidade de licitação.
2. "Serviços técnicos profissionais especializados" são
serviços que a Administração deve contratar sem licitação,
escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau 
de confiança que ela própria, Administração, deposite na
especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da 
confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Dai 
que a realização de procedimento licitatõrio para a contratação de 
tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo principio do 
julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício 
de subjetividade que o direito positivo confere à Administração para 
a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o § Io do art. 25 da 
Lei 8.666/93). O que a norma extraída do texto legal exige é a 
notória especialização, associada ao elemento subjetivo confiança.

Há, no caso concreto, requisitos suficientes para o seu 
enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou 
seja, de inexigibilidade de licitação* os profissionais contratados 
possuem. notória especialização, comprovada nos autos, além de 
desfrutarem da confiança da Administração.

Ação Penal que se julga improcedente.
tv.
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17/04/2007 
HABEAS CORPUS

Ç ^ /w /u i/v a / d ff iu / e ra /
COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA 
D.J. 29.06.2007 
EMENTÁRIO N° 2 2 8 2 - 5 ,T yy<? X \

i  Rj
h<i— ?•—  £t PRIMEIRA. TURMA

8 6 . 1 9 3 - 9  P A R A K A

RELATOR
PACIENTE(S) 
PACIENTE(S> 
IMPETRANTE(S)
ADVOGADO(A/S) 
COATOR(A/S) (ES)

MIN. SEPÚLVZDA PERTENCE
ADYR SEBASTIÃO FERREIRA 
ÍRIA REGINA MARCHIORI
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DO 
PARANÁ
JOÃO DOS SANTOS GOMES FILHO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

EMENTA: I. Babeas corpus: prescrição: ocorrência, no 
caso, tão-somente quanto ao primeiro dos aditamentos à denúncia (L. 
8.666/93, art. 92), ocorrido em 28.9.93.

II. Alegação da nulidada da. decisão que racebau a danúncia 
no Tribunal da Justiça do Paraná: quastão que não cabe ser analisada 
originariamente no Supremo Tribunal Federal e em ralação á qual, de 
resto, a instrução do pedido á deficiente.

III. Habeas corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92
da L. 8.666/93: falta de justa causa para a ação penal, dada a 
inexigibilidade, no oaso, de licitação para a contratação de 
serviços de advocacia.

1. A presença dos requisitos de notória especialização e 
confiança, ao lado do relevo do trabalho a ser contratado, que 
encontram respaldo da inequivoca prova documental trazida, permite 
concluir, no caso, pela inexigibilidade da licitação para a 
contratação dos serviços de advocacia.

2. Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de 
serviços de advocacia, dada a incompatibilidade com as limitações 
éticas e legais que da profissão ÇL. 8.906/94, art. 34, IV; e 
Código de Ética e Disciplina da OAB/1995, art. 7 o).

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 
Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sob 
Presidência do Sr. Ministro Sepúlveda Pertence, na conformidade 
ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade

os
a

da
de

S T F  102.002
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votos, em deferir o pedido de bab««s corpus dos pacientes, por falta 
de justa causa, e estender os efeitos dessa decisão ao co-réu 
Acindino Ricardo Duarte, nos termos do voto do Relator.

2
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RECURSO ESPECIAL N° 1.192.332 - RS (2010/0080667-3)
RELATOR
RECORRENTE
ADVOGADO
RECORRIDO

Ruo,,t‘ r
>\<yMINISTRO NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO

ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA ------ '
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S) 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS COM 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART. 178 DO 
CC/16. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO SERVIÇO. INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA 
ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O 
INTERESSE PÚBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO 
OU COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Quanto à alegada violação ao 17, §§ 7o., 8o., 9o. e 10 da Lei 
8.429/92, art. 295, V do CPC e art. 178, § 9o., V, b do CC/16, constata-se que tal 
matéria não restou debatida no acórdão recorrido, carecendo de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. 
Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Em que pese a natureza de ordem pública das questões 
suscitadas, a Corte Especial deste Tribunal já firmou entendimento de que até 
mesmo as matérias de ordem pública devem estar prequestionadas. Precedentes: 
AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, Rei. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 02/05/2013; 
AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Rei. Min. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg 
nos EREsp 947.231/SC, Rei. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10/05/2012.

3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 
que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13, com 
inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de natureza 
singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória especialização.

4. É impossível aferir, mediante processo licitatório, o trabalho 
intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza 
personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de competição.

5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado 
consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à  sua capacitação 
profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para 
prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração 
não se funda em critérios objetivos (como o menor preço).

6 . Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de
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assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de cÔnfiança, é lícito ao 
administrador, desde que movido pelo interesse públic'07 ' utilizar da 
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor 
profissional.

7. Recurso Especial a que se dá provimento para julgar 
improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade 
administrativa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por maioria, vencido o Sr. Ministro Sérgio Kukina, dar 
provimento ao recurso especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em 
razão da inexistência de improbidade administrativa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília/DF, 12 de novembro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
MINISTRO RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RS

Números Origem: 10400007354 1050021170 6310400007354 70020487922
70028737385

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 05/11/2013

Relator
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO■ ■■■■■■ '; . :;M;r -
Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO 

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUNA

AUTUAÇÃO
RECORRENTE : ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO ; MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO
Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 

realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
PRIMEIRA TURMA

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RS

Números Origem: 10400007354 1050021170 6310400007354 70020487922
70028737385

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 07/11/2013

Relator
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República 
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUNA

AUTUAÇÃO
ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO
Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 

realizada nesta data, proferiu a seguinte deéisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

RECORRENTE
ADVOGADO
RECORRIDO
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RECURSO ESPECIAL N° 1.192.332 - RS (2010/0080667-3)
RELATOR
RECORRENTE
ADVOGADO
RECORRIDO

MINISTRO NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO 
ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S) 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

RELATÓRIO

1. Trata-se de Recurso Especial interposto por ÉLBIO DE 
MENDONÇA SENNA, com fundamento na alínea a do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, no qual se insurge contra o acórdão proferido pelo egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, ementado nos seguintes 
termos:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MUNICÍPIO DE 
SANTA VITÓRIA DO PALMAR. CONTRATAÇÃO DIRETA DE ADVOGADO 
PELO SR. PREFEITO MUNICIPAL, COM MALFERIMENTO À REGRA 
CONSTITUCIONAL DA LICITAÇÃO, COM CONSEQUENTE VIOLAÇÃO 
AOS PRINCÍPIOS DE LEGALIDADE, MORALIDADE E IMPESSOALIDADE.

Preliminar de coisa julgada material afastada, visto que o processo 
criminal, julgado improcedente por falta de provas, não impede o julgamento 
na esfera civü.

Impõe-se a sua responsabilização por ato de improbidade 
administrativa, na medida de sua culpa, apticando-se a penalidade de 
ressarcir o erário dos valores pagos a título de diárias pagas indevidamente, 
suspendendo os direitos políticos e proibindo-o de contratar com o Poder 
Público pelo prazo de 05 anos.

APELAÇÃO DESPROVIDA (fls. 638).

2. Em suas razões de Apelo Especial, alega violação aos arts.
17, §§ 7o., 8o., 9o. e 10 da Lei 8.429/92; 295, V do CPC; 178, § 9o., V, b do CC/16; 
10, V, VIII e IX e 12, II da Lei 8.429/92, sob os seguintes fundamentos: (a) 
inadequação da via eleita, por ser a Ação Civil Pública incompatível com a Ação de 
Improbidade; (b) a pretensão punitiva do Estado estaria prescrita; (c) inexistência de
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ilícito e de ato de improbidade.
y.

3. Contrarrazões às fls. 710/716.

4. Parecer de lavra do douto Subprocurador-Geral da República,
Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS, opinando pelo, desprovimento do Recurso 
Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
ASSESSORIA JURÍDICA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA 
DOS PRESSUPOSTOS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA. NULIDADE DO 
ATO. NÃO OBSERVÂNCIA DA LEI 8.666/93. REPARAÇÃO AO ERÁRIO. 
NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO.

enfrentada pelo tribunal a quo.

n. O reexame da matéria fàtico-probatória dos autos é vedado pela 
Súmula 07 do STJ.

m. No caso, é patente a ilegalidade da contratação do recorrente, 
uma vez que não se  encontram presentes os requisitos que autorizariam a 
inexigibiMade do certame, impondo-lhe a nulidade do contrato celebrado.

IV. O ressarcimento ao erário não é considerado sanção e a ação de 
reparação do dano causado ao Erário é imprescritível, conforme 
interpretação sistemática do art 37, § 5o., da Constituição Federal

V. Parecer pelo conhecimento parcial do recurso e, no mérito, pelo 
seu não provimento (fls. 760).

5. É o relatório.

I. O recurso especial só merece ser conhecido em relação à matéria
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RECURSO ESPECIAL N° 1.192.332 - RS (2010/0080667-3) e->
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO _____ -
RECORRENTE : ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S) 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

VOTO
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS COM 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295, V DO CPC. ART. 
178 DO CC/16. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. ARTS. 13 E 25 DA LEI 8.666/93. REQUISITOS DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO SERVIÇO. 
INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 
DISCRICIONARIEDADE DO ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO MELHOR 
PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE PÚBLICO E 
INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Quanto à alegada violação ao 17, §§ 7o., 8o., 9o. e 10 da Lei 
8.429/92, art 295, V do CPC e art 178, § 9o., V, b do CC/16, constata-se 
que tal matéria não restou debatida no acórdão recorrido, carecendo de 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 
excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Em que p ese  a natureza de ordem pública das questões
suscitadas, a Corte Especial deste Tribunal já  firmou entendimento de que 
até mesmo as matérias de ordem pública devem estar prequestionadas. 
Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389/SP, ReL Min. HUMBERTO
MARTINS, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ, ReL Min. ELIANA 
CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, ReL Min. JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10/05/2012.

3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 
que, para a contratação dos serviços técnicos enumerados no art 13, com 
inexigibiMade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de 
natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória 
especialização. 4

intelectual do Advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza 
personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de

4. É impossível aferir, mediante processo Ucitatório, o trabalho
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5. A singularidade dos serviços prestados pelo Advogado 
consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua 
capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor 
profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de 
licitação, pois tal mensumção não se  funda em critérios objetivos (como o 
menor preço).

6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de 
assessoria jurídica, fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito 
ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da 
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor 
profissional

jjP^ 00^" I  áv 0 i
7. Recurso Especial a que se  da provimento para julgar

improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade 
administrativa.

1. Desume-se dos autos que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ajuizou, em face do recorrente, Ação Civil 
Pública de Improbidade Administrativa, imputando-lhe a conduta de ter prestado 
serviços advocatícios ao então Prefeito do Município de Chuí/RS, mediante 
dispensa irregular de licitação, tipificada no art. 10, incisos V, VIII e IX da Lei 
8.429/92, assim descrita na inicial acusatória:

No dia 3 de fevereiro de 1997, o Município de Chuí, representado 
pelo requerido Mohamed Kassem Jomaa, firmou contrato com o requerido 
Élbio de Mendonça Senna, para que este prestasse, conforme a cláusula 
segunda, serviços de assessoramento jurídico, planejamento e 
acompanhamento institucional (fls. 35/37).

O contrato retroagiu a lo . de janeiro de 1997 e estabeleceu a 
remuneração mensal de R$ 4.300,00; perdurou, por meio de sucessivos 
aditamentos, até o final de outubro daquele ano, mas a partir de junho a 
remuneração foi revista para R$ 3.000,00 (fls. 40/42).

Ocorre que a contratação revelou diversas ilegalidades praticadas no 
âmbito da Prefeitura Municipal e que acabaram por beneficiar indevidamente
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Em primeiro lugar, o contrato não foi precedido de licitação, pois, 
segundo previsto na cláusula sexta, esta não seria exigível no caso, pela 
incidência do artigo 25, inciso 11, da Lei de Licitações.

Todavia, é ilegal o dispositivo.

Veja-se que o artigo 25 da Lei 8.666/93 permite a inexigibilidade de 
licitação para contratação dos serviços técnicos enumerados no artigo 13 do 
mesmo diploma legal, apenas nos casos em que o profissional ostentar 
notória especialização (fls. 05).

2. Inicialmente, no tocante às alegações de ofensa aos arts. 17, 
§§ 7o., 8o., 9o. e 10 da Lei 8.429/92, art. 295, V do CPC e art. 178, § 9o., V, b do 
CC/16, constata-se que tais matérias não restaram debatidas no acórdão recorrido. 
Aplicáveis, portanto, as Súmulas 282 e 356 do STF, pois ausente o 
prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.

3. Ademais, em que pese a natureza de ordem pública das 
questões suscitadas (inadequação da via eleita e prescrição), a Corte Especial 
deste Tribunal já firmou entendimento de que até mesmo as matérias de ordem 
pública devem estar prequestionadas. Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389/SP, 
Rei. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 1330346/RJ, Rei. 
Min. ELIANA CALMON, DJe 20/02/2013; AgRg nos EREsp 947.231 /SC, Rei. Min. 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 10/05/2012.

4. Quanto à alegada violação ao art. 10, incisos V, VIII e IX Lei 
8.429/92, ao argumento de inexistência de ilícito, sustenta o recorrente que a 
contratação se funda nas hipóteses excepcionais de inexigibilidade do processo 
licitatório, conforme fixado nos arts. 13 e 25 da Lei 8.666/93, in verbis:

Art 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial II

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art 13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
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§ lo . Considera-se de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

^  ^  ^

Art 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a:

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;

II - pareceres, perícias e avaliações em geral;

UI - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias;

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obms ou serviços;
ji

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

VU - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

5. Depreende-se, da leitura dos citados dispositivos, portanto, 
que para contratação dos serviços técnicos enumerados no art. 13 da Lei 8.666/93, 
com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos de 
natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição e notória 
especialização.

6. Da análise dos autos, especialmente, dos fundamentos da 
Sentença, conclui-se, sobre a experiência profissional e conhecimentos individuais 
do recorrente que (a) exerceu a função de Procurador do Município de Santa Vitória 
do Palmar por sete ou oito anos, (b) acompanhou a comissão que elaborou os 
levantamentos para a prestação de contas para o Município que se instalava, (c)
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prestou  serviços de a sse sso ria  jurídica p a ra  algum as em p resas , (<J) participou de

con g resso s  de curta  duração , e (e) cursou especialização  em  Direito Municipal 

C om parado Brasil-Ale m an h a  vinculado ao M estrado de Direito Público na 

Faculdade de Direito d a  UFRGS.

d estacad o  a s  qualificações e experiências profissionais an teriores do advogado, ora 

recorrente, não  havería  restado  dem onstrado  o requisito d a  notória especialização  e 

inviabilidade de com petição:

No caso em análise, está-se discutindo sobre a regularidade do 
contrato firmado em 03.02.97 entre o Município do Chuí, representado pelo 
então Prefeito, Mohamed, e Élbio para que este prestasse serviços de 
assessommento jurídico planejamento e acompanhamento institucional (fls. 
43/45).

A primeira irregularidade apontada pelo autor consiste na 
inexistência de prévia licitação. Segundo a peça portal, a realização das 
atividades enfrentadas por Élbio não está marcada pela singularidade ou 
notória especialização.

Os réus justificaram a contratação em análise sem  a realização de 
prévia licitação na singularidade dos serviços que seriam prestados por Élbio 
e na vasta experiência que este tem na área do Direito Público Municipal

Como visto, para que seja inexigível o certame licitatório é
necessária a presença de quatro requisitos: inviabilidade de competição, 
previsão do serviço no artigo 13, singularidade do serviço, e notória 
especialização.

Os fatos de Élbio ter desempenhado a função de Procurador do
Município de Santa Vitória do Palmar por sete  ou oito anos e ter 
acompanhado a comissão que elaborou os levantamentos para a prestação 
de contas para o município que se  instalava (não impugnados pelo autor), por 
si só, não autorizam que se  afirme que em inviável a competição pam  
executar o objeto do contmto entabulado com ele.

Isso porque os serviços contmtados (previstos na cláusula segunda 
do contmto 005/97, f l  43) sào comuns à Administmção Pública.

7. N a p ercepção  do Juiz de Primeiro Grau, em  que p e se  ter
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N esse sentido foi o relatório do Tribunal de Contas (fis, 109/129), no 

qual constou: ao se  examinar o objeto da contratação, depara-se com um 
elenco de temas que praticamente afeta, de forma permanente, toda a 
Administração, descaracterizando a inviabilidade de competição como causa 
da incidência da regra exceptiva de dever de licitar com base no art 25,11, da
Lei 8.666/93.

Ainda que tenha existido a necessidade de um trabalho diferenciado 
com relação ao de um Procurador de Município já instalado, como referiu o 
réu Mohamed (pois era necessário organizar a estrutura administrativa e 
funcional, formar o arcabouço jurídico e tratar sobre a partilha de bens), é 
obrigatório que se  reconheça que se  trata de um trabalho comum a qualquer 
Município que esteja sendo instalado.

Por outro lado, segundo os informes do processo, Élbio nunca 
participou da organização de um novo município. Dessa forma, se  foi 
entendido que ele tinha condições de realizar o trabalho porque foi 
Procurador do Município-Mãe, é imperioso que, aplicando-se o mesmo 
raciocínio, entenda-se que qualquer outro Procurador de Município teria 
condições de exercer o encargo.

Tendo em vista que, consoante o site www.cultura.gov.br, o estado 
do Rio Grande do Sul tem 496 municípios, conclui-se ser grande o número de 
pessoas, em tese, aptas para o serviço almejado.

0 curriculum vitae de Élbio (fl 306), de outra banda, não demonstra a 
"notória especialização" mencionada na Lei de Licitações. Da análise de tal 
documento, depreende-se que, além de ter exercido a função de Procurador 
do Município, já prestou serviços de assessoria jurídica para algumas 
empresas e participou de alguns congressos de curta duração, grande parte 
na época da faculdade. O que mais chama a atenção é a informação de que 
cursou parte da Especialização em Economia na Universidade Federal de 
Pelotas e, integralmente a Especialização em Direito Municipal Comparado 
Bmsil-Alemanha vinculado ao Mestrado de Direito Público da Faculdade de 
Direito da UFRGS.

Saliente-se que, com essa análise, não se  afirma que Élbio não seja 
um bom e competente profissional Aliás, ainda que esta Julgadora pudesse 
emitir opinião sobre o trabalho desenvolvido por advogados, não podería 
fazê-lo com relação ao analisado porque conhece muito pouco o seu 
desempenho, até porque é um advogado pouco atuante nesta Comarca.

Por outro lado, é possível que o currículo de Élbio seja o da pessoa  
mais indicada para atender ao objeto do contrato. No entanto, e inviável que
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se  chegue a tal conclusão sem  a possibilidade de comparar com outros 
currículos, como aconteceu.

Vale lembrar que, segundo dos dispositivos legais acima transcritos, 
considera-se de notória especialização o profissional cujo conceito no campo 
de sua especialidade (em virtude de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicação, organização, aparelhamento, equipe técnica e 
outros requisitos relacionados com suas atividades) permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato.

Registre-se que a Lei não menciona que essa  análise deve ser feita 
no âmbito municipal Aliás, a Lei não fala em questão territorial

Dessa forma, pouco importa o argumento sustentado por Mohamed 
de que, nos municípios do Chuí e Santa Vitória do Palmar, Élbio era o 
advogado mais experiente e apto à função.

A realidade é que, se  tivesse acontecido a licitação, havería a 
possibilidade de eventuais interessados concorrerem à vaga, sendo que 
inclusive seria possível o interesse por parte de profissionais de outros 
municípios, uma vez que o salário oferecido (R$ 4.300,00) é muito bom, 
inclusive para a nossa realidade atual Lembre-se que tal valor foi pago por 
serviços prestados há dez anos!

Ainda, não se  pode deixar de comentar acerca da prova testemunhai 
produzida, que deixou claro que havia outros advogados que, assim como 
Élbio, trabalhavam para o Município de Santa Vitória do Palmar.

E é certo que havia outros profissionais aptos a exercer as funções 
que foram desempenhadas por Élbio, tanto é que a testemunha Ruiter 
Canabarro é atualmente o Procurador do Município do Chui

8. Sobre o tem a, m anifestou-se o Tribunal de origem, nos 

segu in tes term os:

No caso concreto, restou plenamente demonstrado nos autos que o 
Sr. Prefeito Municipal contratou o Sr. Élbio para prestação de serviço de 
assessoramento jurídico sem  que houvesse a necessária licitação, e 
tampouco caracterizando a hipótese de incidência de qualquer uma das 
causas expressamente previstas na Lei de Licitações.

Em que p ese  terem os réus justificado a contratação sem  análise da 
realização do processo Ucitatório por ter o Sr. Élbio vasta experiência jurídica
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na área de Direito Público, e assim possibilitando a dispensa de licitação (fl 
137), tais fatos não restaram devidamente demonstrados nos autos, bem  
como não foi reconhecido pelo Tribunal de Contas estes aspectos, conforme 
relatório de fls. 109/129.

( .. .)

Assim, encontrando-se os serviços prestados não justificados, bem  
como a remuneração do advogado sendo, inclusive, excessiva (R$ 4.300,00), 
é de ser reconhecida a irregularidade da contratação direta do advogado pelo 
Sr. Prefeito Municipal, com a caracterização do ato de improbidade inscrito no 
artigo 10, inciso VIU, da Lei 8429/1992: (...) (fls. 642/644).

9. Em que pese os argumentos esposados pelo Juiz de Primeiro 
Grau e pelo Tribunal de origem, entende-se, na verdade, ser impossível aferir, 
mediante processo licitatório, o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de 
prestação de serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente 
a inviabilidade de competição.

10. No caso concreto, pactuou-se, no contrato celebrado, a 
remuneração de R$ 4.300 (quatro mil e trezentos reais), valor que, notoriamente, 
não se mostra excessivo para remuneração de um advogado. Ademais, não há 
elementos nos autos que atestem o suposto excesso e discrepância na 
remuneração pactuada, ressaltando-se, ainda, ser inviável valorar se aludida 
remuneração encontra-se discrepante do valor de mercado; e assim é porque, a 
aferição do valor pago ao advogado para prestação de serviços de assessoria 
jurídica ao Município pauta-se em critérios subjetivos - confiança, singularidade dos 
serviços -, não havendo como extrair critérios objetivos para quantificar a 
remuneração por esses serviços, de natureza intelectual.

11. Sobre o assunto, cumpre destacar as lições do ilustre professor 
MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS:

O advogado desempenha um trabalho singular, onde a sua criação 
intelectual retira do administrador público a necessidade de promover o 
certame licitatório para, através do menor preço, escolher qual seria a melhor 
opção para o serviço público contratar. "A singularidade dessa prestação de
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serviços está fincada nos conhecimentos individuais de cada profissional da 
advocacia, impedindo, portanto, que a aferição da competição seja plena, 
pois não se  licitam coisas desiguais, só se  licitam coisas homogêneas. (...) 
Vamos mais além por entender que a singularidade do advogado está 
obviamente interligada à sua capacitação profissional, o que de certa forma 
inviabiliza o certame Ucitatório pelo fato de não ser aferido o melhor serviço 
pelo preço ofertado. Ou, em outras palavras, os profissionais que se  
destacam nos vários mmos do direito geralmente não competem em 
processo Ucitatório por ser totalmente inviável a sua cotação de honorários 
em face de outras formalizadas por jovens advogados em início de carreira. 
Não vai nessa afirmação nenhum demérito aos jovens advogados, pois, 
como sabiamente afirmado por Calamandrei, 'a juventude nunca é 
melancólica porque tem o futuro diante dela'.

A singularidade (capacidade intelectual) da prestação do serviço do 
advogado, por si só, justifica a ausência de competição, bem como da 
pré-qualificação também, pois o preço da contratação não é fator crucial que 
direciona a melhor contratação para o ente público.

Contratando diretamente o advogado, não estará a autoridade 
administrativa cometendo infrações e nem agindo no vácuo da lei, visto que a 
Lei 8.666/93 não impede a aludida tomada de posição, devendo apenas o 
administrador justificar a escolha dentro de uma razoabüidade.

V ~ ~ j" (■■)■ J r i  ( V ^  J

Por outra vertente, como já enaltecido, o art 25 da Lei 8.666/93, ao 
enumerar os casos de inexigibUidade, pela inviabilidade de competição, 
deixou assente que os trabalhos intelectuais, como o declinado no presente 
caso, Jicam fora da regra geral de competição, sendo lícito ao administrador 
agir movido pela discricionariedade, visando, única e exclusivamente, ao 
interesse público (O Limite da Improbidade Administrativa, Rio de Janeiro, 
Forense, 2010, p. 91/92).

12. C onform e d e s ta c o u  o nobre  Autor, a  s ingu la ridade  d o s  serv iços 

p re s ta d o s  pelo  ad v o g ad o  co n sis te  em  s e u s  c o n h ec im e n to s  individuais, e s ta n d o  

ligada à  s u a  c a p a c ita ç ã o  profissional, se n d o , d e s s a  form a, inviável e sc o lh e r  o 

m elhor profissional, p a ra  p re s ta r  serv iço  de  n a tu re z a  in telectual, po r m eio  de 

licitação, po is tal m e n su ra ç ã o  n ão  se  fu n d a  em  critérios objetivos (com o o m en o r 

preço). D e s ta c a -s e , a inda , n e s s e  c a so , que o fato r p reço  n ão  é crucial p a ra  se  

de te rm in a r a  m elhor co n tra taçã o  p a ra  o en te  público.
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13. C om  efeito , d ian te  d a  n a tu re z a  in te lec tua l e singulaT  dos..serv iços

de a s s e s s o r ia  ju ríd ica, fincados, p rincipalm ente , n a  re la ção  de confiança , é lícito ao  

adm in istrador, d e s d e  q ue  m ovido pelo  in te re s se  público, utilizar d a  

d iscric ionariedade , q ue  lhe foi conferida  p e la  lei, p a ra  a  e s c o lh a  do m elhor 

profissional.

14. D e s ta c a , a in d a , o ilustre au to r MAURO R O B ER TO  G O M ES DE 

M ATTOS, in verbis:

Após a análise da Lei de Licitação, pode-se afirmar, com certeza, de 
que os serviços técnicos profissionais especializados relativos a patrocínio ou 
defesa de causas judiciais ou administrativas dos advogados, 
independentemente de suas qualificações pessoais, possuem  natureza 
singular, pelo fato da notória especialização que a profissão em questão 
exige.

A intelectualidade do advogado independe da sua inscrição na OAB, 
não se  vincula a qualquer rótulo, tendo em vista que a advocacia é um estado 
permanente de criação intelectual

Mais uma vez abrimos parênteses para registrar nossa ótica 
proferida em outro trabalho que se  encaixa perfeitamente no presente 
contexto: "Neste último aspecto, entendemos que a notória especialização, 
para efeito de exonerar a Administração de prévia licitação para a 
contratação dos serviços, tem como critério básico o perfil da profissão da 
advocacia e a intelectualidade do prestador de serviços, na forma do § 1 o. do 
art 25 da Lei 8.666/93. É humanamente impossível dimensionar-se qual é o 
melhor advogado do Brasil (se é que é possível tal rótulo) em virtude da 
complexidade jurídica que o caso comporta, bastando o advogado possuir 
alto grau de especialização (op. cit., p. 93).

15. N e s se  sen tido  já  se  m an ifesto u  e s te  eg rég io  S uperio r T ribunal de

Ju stiça :

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 535, ü, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. CONTRATAÇÃO DE ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA. 
LICITAÇÃO. INEXIGIBUJDADE. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. SERVIÇO 
SINGULAR E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO
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1. Alegações genéricas quanto à violação do artigo 535 do 
CPC não bastam à abertura da via especial, com base no art 105, inciso m, 
alínea "a", da CF. Incidência da Súmula 284/STF.

2. A contratação de serviços de advogado por inexigibiMade de 
licitação está expressamente prevista na Lei 8.666/93, art 25, II c/c o art 13, 
V.

3. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado decorreu da 
análise de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório dos autos. 
Dessarte, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido da ausência dos 
requisitos exigidos para a contratação de escritório de advocacia por meio da 
inexigibiMade de licitação, esbarra no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ. 
Precedentes.

4. Recurso especial não conhecido (REsp 1285378/MG, Rei. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012).

7
16. Confira-se tam bém  o p receden te  do Suprem o Tribunal Federal:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AÇÃO PENAL: TRANCAMENTO. 
ADVOGADO: CONTRATAÇÃO: DISPENSA DE UCITAÇÃO.

I. - Contratação de advogado para defesa de interesses do Estado 
nos Tribunais Superiores: dispensa de licitação, tendo em vista a natureza do 
trabalho a ser prestado. Inocorrencia, no caso, de dolo de apropriação do 
patrimônio público.

n. - Concessão de "habeas corpus" de oficio para o fim de ser 
trancada a ação penal (RHC 72830, Rei. Min. CARLOS VELLOSO, DJ 
16/32/1996).

17. N a h ip ó te se  em  an á lise , re s to u  incon troverso  qu e  o s  se rv iços 

foram  p re s ta d o s , n ão  h av en d o  q ue  s e  falar, p o rtan to , em  restitu ição  d o s  v a lo res 

rece b id o s  pelo  reco rren te , so b  p e n a  de en riq u ec im en to  ilícito do  E stad o .

18. D iante de  todo  ex p o sto , c o n h e c e -se  e d á -se  prov im ento  ao  

R ecu rso  E sp ec ia l p a ra  ju lgar im p ro ced en te s  o s  p ed id o s  d a  inicial, em  ra z ã o  d a  

a u sê n c ia  de  a to  tipificado com o  ím probo. É com o voto.
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RECURSO ESPECIAL N° 1.192.332 - RS (2010/0080667-3)
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RELATOR
RECORRENTE
ADVOGADO
RECORRIDO

MINISTRO NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO
ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S) 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

VOTO-VENCIDO

O MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, aqui, lendo, consultando o acórdão recorrido, vejo uma dificuldade até que 
antecede a discussão de fundo, na medida em que assentou o tribunal gaúcho, fls. 642 
do acórdão, o seguinte:

Em que pese terem os réus justificado  a contratação sem  
análise da realização do processo licitatório por ter o Sr. Élbio 
vasta experiência ju ríd ica  na área de Direito Público, e assim  
possibilitando a dispensa de licitação f l .  137), tais fa to s  não 
restaram devidam ente dem onstrados nos autos, bem como não 
fo i reconhecido pelo Tribunal de Contas estes aspectos, 
conform e relatório d e jls . 109/129.
Cumpre transcrever o que o art. 25, da Lei 8666/93, que expõe 
as possibilidades de inexigibilidade de licitação:

Art. 25. E  inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial:
II  - para a contratação de serviços técnicos enum erados no 
artigo 13 desta Lei, de natureza singular, com  
profissionais ou em presas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para  serviços de publicidade e 
divulgação;
§ I o - Considera-se de notória especialização o 
profissional ou em presa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desem penho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, perm ita inferir que o 
seu trabalho é essencial e indiscutivelm ente o mais 
adequado à p lena  satisfação do objeto do con tra to ."

A questão fá tica  restou bem apanhada pe la  Sra. Cristina N ozari 
Garcia, Juiza a quo, cujos termos reproduzo, a fim  de evitar 
tautologia: /

"Os fa to s  de Élbio ter desem penhado a função  de 
Procurador do M unicípio de Santa Vitória do Palm ar por
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sete ou oito anos e ter acom panhado a''CQmisjão que 
elaborou os levantamentos para a prestação de contas 
para o m unicípio que se instalava (não im pugnados pelo  
autor), p o r  si só não autorizam  que se afirme que era 
inviável a com petição para  executar o objeto do contrato  
entabulado com ele.
A inda que tenha existido a necessidade de um trabalho  
diferenciado com relação ao de um Procurador de 
M unicípio de um m unicípio j á  instalado, como referiu o 
réu M oham ed (pois era necessário organizar a estrutura  
adm inistrativa e funcional, fo rm a r o arcabouço juríd ico  e 
tratar sobre a partilha de bens), é  obrigatório que se 
reconheça que se trata de um trabalho comum a qualquer  
M unicípio que esteja sendo instalado.
Por outro lado, segundo os informes do processo, Élbio 
nunca participou da organização de um novo município. 
Dessa form a, se fo i  entendido que ele tinha condições de 
realizar o trabalho porque fo i  Procurador do
M unicípio-M ãe, é im perioso que, aplicando-se o mesmo  
raciocínio, entenda-se que qualquer outro Procurador de 
M unicípio teria condições de exercer o encargo.
Tendo em vista que, consoante o site m vw . cultura.gov.br, 
o estado do Rio Grande do Sul tem 496 municípios, 
conclui-se ser grande o núm ero de pessoas, em tese, aptas 
para  o serviço almejado.
Por outro lado, é possível que o currículo de Élbio seja o 
da pessoa mais indicada para atender ao objeto do 
contrato. N o entanto, é inviável que se chegue a tal
conclusão sem  a possibilidade de com parar com outros 
currículos, como aconteceu."

Pautado nesse acertamento, em torno do contexto fático levado em 
estima pelo Tribunal de origem, que, como eu disse, incorporou também essa 
avaliação, levada a efeito pela juíza, visualizo aqui, nessa medida, um óbice 
intransponível para o próprio conhecimento do recurso especial. Tenho, com todo 
respeito ao eminente Ministro Relator, que esse recurso especial, tal como colocada a 
questão, não encontra possibilidade de alcançar juízo de admissibilidade positivo, por 
força do óbice da Súmula 7.

Em outro ver, também chamo atenção, (e isso não está nos autos, é 
uma elucubração absolutamente pessoal), em nossa terra nós costumamos conhecer os 
nossos causídicos de maior projeção e, aqui, é interessante porque, afinal, houve a 
intervenção de um promotor de justiça e de uma juíza da comarca. Pode-se até dizer
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que, quem sabe, eles tiveram pouco tempo de exercício na região, mas o fato é que 
nem isso foi suficiente para fazer com que o Ministério Público, e a autoridade 
judiciária local detectassem essa alegada e notória especialização do advogado, nesse 
caso concreto, em ordem a tomar inexigível a licitação.

Com base nessas considerações, eminente Ministro Relator, é que, 
sem avançar para a questão de fundo, ouso discordar de V.Exa. para não conhecer do 
recurso especial, por força do óbice da Súmula 7. É assim que encaminho meu voto 
divergente, adiantando-o desde já.
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PR IM EIR A  TUR M A

Número Registro: 2010/0080667-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.192.332 / RS

Números Origem: 10400007354 1050021170 6310400007354 70020487922
70028737385

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 12/11/2013

Relator
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS
Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUNA

AUTUAÇÃO
RECORRENTE ; ÉLBIO DE MENDONÇA SENNA
ADVOGADO : JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO
Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 

realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Sérgio Kukina, deu provimento ao recurso 
especial para julgar improcedentes os pedidos da inicial, em razão da inexistência de improbidade 
administrativa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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JULGAMENTO DO STJ AFASTANDO A 

IMPROBIDADE NA CONTRATAÇÃO 
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28/03/2017 STJ - Noticias: Primeira Turma não vê improbidade na contratação de advogado pela prefeitura de Ubatuba (SP)

N o t íc ia s

DECISÃO
21/03/2017 09:47

Prim eira Turm a não vê im probidade na V  
contratação de advogado pela p re fe itu ra  de 
Ubatuba (SP)

Por m a io r ia  de  v o to s ,  a P r im e ira  T u rm a  do  S u p e r io r  T r ib u n a l  de  J u s t iça  (STJ) 
r e fo rm o u  a c ó rd ã o  do T r ib u n a l  de  J u s t iça  de São Pau lo  (TJSP) e ju lg o u  

im p ro c e d e n te  ação  de im p ro b id a d e  a d m in is t r a t iv a  m o v id a  c o n t ra  o e x - p r e fe i t o  de 

U b a tu b a  (SP) Paulo  R a m os  de O l iv e ira ,  p o r  s u p o s ta s  i le g a l id a d e s  na c o n t ra ta ç ã o  

de a d v o g a d o  pa ra  o m u n ic íp io .  O a d v o g a d o  t a m b é m  fo i a b s o lv id o .

^ ^ g u n d o  o M in is té r io  Púb lico  de  São Pau lo  (M P SP), o a d v o g a d o  fo i c o n t r a ta d o  em  
2 0 0 2  após  p ro c e d im e n to  l ic i ta tó r io  na m o d a l id a d e  c a r ta -c o n v i te .  T o d a v ia ,  pa ra  o 
MPSP, os s e rv iç o s  de  a d v o c a c ia  p o d e r ía m  s e r  d e s e m p e n h a d o s  pe los  p ro c u ra d o re s  
de  U b a tu b a  e, a lé m  d isso ,  a p e s a r  de o e d i ta l  e x ig i r  e m p re s a  e s p e c ia l iz a d a ,  o 

m u n ic íp io  c o n t ra to u  pessoa  fís ica  se m  c o m p ro v a ç ã o  de q u a l i f ic a ç ã o  té c n ic a .

O TJSP c o n f i rm o u  s e n te n ç a  q u e  ju lg o u  p ro c e d e n te  a ação  de  im p ro b id a d e  c o n t ra  o 
p o l í t ico  e o a d v o g a d o .  A l ic i ta ç ã o  fo i a n u la d a ,  e o e x - p r e fe i t o  c o n d e n a d o  a 
re s s a rc ir  os c o fre s  p ú b l ic o s  e m  R$ 35  m il .  Para o t r ib u n a l  p a u l is ta ,  h o u v e  o fe n sa  
aos p r in c íp io s  le ga is  a p l ic á v e is  à l ic i ta ç ã o  d e v id o  à c o n t ra ta ç ã o  do  a d v o g a d o  sem  
d e m o n s t ra ç ã o  de n o tó r ia  e sp e c ia l iz a ç ã o .

A tiv id a d e  corr iq ue ira

a ná lise  do  re c u rs o  espe c ia l in te rp o s to  pe los  ré u s ,  o m in is t r o  S é rg io  K u k in a  
e x p l ic o u  q u e ,  se a in ic ia l da ação  de  im p ro b id a d e  re c o n h e c ia  t r a ta r - s e  de  a t iv id a d e  
c o r r iq u e ira ,  é c e r to  s e r  d e s n e c e s s á r io  q u e  o c e r ta m e  e x ig is s e  c o m p ro v a ç ã o  de 
c a p a c id a d e  e x t ra o rd in á r ia  e d i fe re n c ia d a  pa ra  a p re s ta ç ã o  dos  s e rv iç o s  ju r íd ic o s .

S e g u n d o  e le , era  d is p e n s á v e l,  p o r ta n to ,  a c o m p ro v a ç ã o  de n o tó r ia  e s p e c ia l iz a ç ã o  
dos  c o n c o r re n te s ,  d a d o  o c a rá te r  não  s in g u la r  do  o b je to  e m  d is p u ta .  " A  op çã o  do 
g e s to r  p o r  l ic i ta r  o o b je to  do  c o n t r a to  m e d ia n te  c a r ta - c o n v i t e  nad a  te v e  de  i lega l,  
a ju s ta n d o -s e ,  a n te s ,  aos  p a d rõ e s  n o r m a t iv o s  q u e  re g e m  essa e s p é c ie  l ic i ta tó r ia  
(artigos 22, I I I ,  p a rá g ra fo  3 o , e 23, I I ,  'a ' ,  da Lei 8 . 6 6 6 / 9 3 ) " ,  a f i rm o u  o re la to r .

P rin c íp ios

Em re laçã o  aos p ro c u ra d o re s  ju d ic ia is  de  U b a tu b a ,  o m in is t r o  c o n c lu iu  q u e  a 
e x is tê n c ia  de  q u a d ro  p ró p r io  de  s e rv id o re s  não  d e m o n s t ra ,  de  fo rm a  is o la d a ,  que  
a c o n t ra ta ç ã o  de a d v o g a d o  e x te rn o  g e ra r ia  sua s u b u t i l iz a ç ã o .

http://w w w .stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR /Com unica% C3% A 7% C 3% A 3o/noticias/N ot% C 3% A D cias/Prim eira-Turm a-n% C 3% A 3o-v% C3% A A -im probi...
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"Da mesma sorte, e em desdobram ento , não antevejo, a partir desse m esm o 
contexto, a irrogada ofensa aos princíp ios norteadores da adm in is tração  pública 
(artigo 11 da Lei de Improb idade). De ilegalidade, como dito, não se pode falar, 
pois o contrato adm in is tra t ivo  f irmado entre os réus, ora recorrentes, encontra 
suporte nos regram entos da Lei 8 .666/93", conclu iu o m in istro Kukina ao aco lher 
o recurso.

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 

• R E s p 1626693
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Atendimento à imprensa: (61) 3319-8598  | imprensa@stj.jus.br 
Informações processuais: (61) 3319-8410
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DOC. 11
DECISÕES EM SUSPENSÃO DE 

TUTELA PROVISÓRIA -  STP JUNTO
AO STF



ACOMPANHAMENTO DAS STP S

QUANT. MUNICÍPIO N° DA STP
1 PB - MARI / PB - JURU STP 12
2 PE - EXÚ / PE - PALMEIRINA / PE - PANELAS / PE - SOLIDÃO / PE - TEREZINHA STP 13
3 SE - JAPARATUBA / SE - MONTE ALEGRE DO SERGIPE / SE - MURIBECA / SE - NOSSA SENHORA DE LOURDES STP 14
4 BA - IGAPORÃ / BA- OURIÇANOAS / BA - SANTA LUZIA / BA - VERA CRUZ / BA- BOM JESUS DA LAPA / BA - UAUA STP 15
5 CE - ANTONINA DO NORTE / CE - CHORÓ / CE - CROATÁ / CE - GENERAL SAMPAIO / CE - PEDRA BRANCA / CE - ARACATI STP 16
6 AL - SAO MIGUEL DOS MILAGRES STP 196
7 PE - BARREIROS STP 197
8 PE - lATl STP 198
9 PE - ITAQUITINGA STP 199
10 PE - GLÓRIA DO GOITA STP 200
11 PE - LAGOA DO CARRO STP 201
12 AL - PALMEIRA DOS ÍNDIOS STP 202
13 PE - BREJO DA MADRE DE DEUS STP 203
14 PE - BUENOS AIRES STP 204
15 PE - CABO DE SANTO AGOSTINHO STP 205
16 AL - OLHO D'AGUA DO CASADO STP 207
17 PE - BREJINHO STP 208
18 PE - CATENDE STP 209
19 AL - MONTEIRÓPOLIS STP 211
20 AL - MARAGOGI STP 212

PE - CEDRO STP 213w PE - CUPIRA STP 214
23 al - Agua branca STP 215
24 AL - CARNEIROS STP 216
25 BA - IBIRATAIA STP 217
26 AL - CRAlBAS STP 218
27 AL - ESTRELA DE ALAGOAS STP 219
28 AL - INHAPI STP 220
29 PE - TACAIMBÓ STP 221
30 AL - JUNDlA STP 222
31 BA - IBIPITANGA STP 223
32 SE - RIBEIRÔPOLIS STP 224
33 SE - SANTANA DO SÃO FRANCISCO STP 225
34 SE - SIMAO DIAS STP 226
35 SE - TELHA STP 227
36 SE - TOMAR DO GERU STP 228
37 BA - WAGNER STP 229
38 PE - CABROBÓ STP 230
39 BA - ANDORINHA STP 231
40 BA - APUAREMA STP 232
41 SE - ARAUA STP 233
42 BA - BARRA DA ESTIVA STP 234

BA - CRISTÔPOLIS STP 235

f l l SE - PEDRA MOLE STP 236
45 SE - POÇO VERDE STP 237
46 BA - PARAMIRIM STP 238
47 SE - PORTO DA FOLHA STP 239
48 BA - SAO JOSÉ DO JACUÍPE STP 240
49 BA - TANQUINHO STP 241
50 SE - AREIA BRANCA STP 242
51 SE - BARRA DOS COQUEIROS STP 243
52 SE - BOQUIM STP 244
53 SE - CANHOBA STP 245
54 BA - CATURAMA STP 246
55 SE - CEDRO DE SAO JOAO STP 247
56 SE - PACATUBA STP 248
57 PB - AGUIAR STP 251
58 SE - FEIRA NOVA STP 252
59 SE - FREI PAULO STP 253
60 SE - GARARÚ STP 254
61 SE - ITABAI AN A STP 255
62 SE - CRISTINÂPOLIS STP 256
63 SE - MARUIM STP 257
64 PB - CALDAS BRANDAO STP 258
65 SE - NOSSA SENHORA DA GLÓRIA STP 259
66 SE - MALHADA DOS BOIS STP 260
67 SE - MALHADOR STP 261
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68 SE - DIVINA PASTORA STP 263
69 CE - BARROQUINHA STP 264
70 PB - CUBATI STP 265
71 PB - DONA INÊS STP 266
72 PB - BREJO DOS SANTOS STP 268
73 PI - SÃO JOÃO DO ARRAIAL STP 269
74 RN - JAÇANÃ STP 273
75 PB - SERTÃOZINHO STP 274
76 PB - SALGADO DE SÃO FÉLIX STP 275
77 PB - SANTO ANDRÉ STP 276
78 PB - SÃO JOÃO DO TIGRE STP 277
79 PB - SÃO VICENTE DO SERIDÚ STP 279
80 RN - ALTO DO RODRIGUES STP 284
81 RN - RAFAEL GODEIRO STP 285
82 PB - SALGADINHO STP 288
83 CE - PALMÂCIA STP 289
84 PB - SÃO MAMEDE STP 290
85 CE - PINDORETAMA STP 291
86 RN - SERRA CAIADA STP 292
87 CE - IBICUITINGA STP 293
88 CE - ICAPUÍ STP 294
89 CE - RUSSAS STP 295
90 CE - MILHÃ STP 301
91 PB - SANTA CEClLIA STP 302

á k CE - ABAIARA STP 303
w PA - RONDON DO PARÃ STP 304

94 CE - ITATIRA STP 305
95 CE - PACOTI STP 306
96 PA - VISEU STP 308
97 PI - ALTO LONGÃ STP 309
98 PI - ANÍSIO DE ABREU STP 310
99 PI - ARRAIAL STP 311
100 CE - ARARIPE STP 312
101 CE - ASSARÉ STP 313
102 PA - BARCARENA STP 314
103 PI - CAMPO ALEGRE DO FIDALGO STP 315
104 PI - CAMPO MAIOR STP 316
105 PI - CANAVIEIRA STP 317
106 PI - CURRALINHOS STP 318
107 PI - DOM EXPEDITO LOPES STP 319
108 CE - BAIXIO STP 320
109 PI - INHUMA STP 321
110 PI - JOAQUIM PIRES STP 322
111 PI - MATIAS OLÍMPIO STP 323
112 PI - MURICI DOS PORTELAS STP 324
113 PI - SANTA CRUZ DOS MILAGRES STP 325

PI - SEBASTIÃO LEAL STP 326
BR MG - ARGIRITA STP 328

116 MG - ARGIRITA STP 329
117 CE - CARNAUBAL STP 330
118 CE - CHAVAL STP 331
119 CE - COREAÚ STP 332
120 CE - ERERÊ STP 333
121 GO - AURILÃNDIA STP 337
122 CE - ALTANEIRA STP 338
123 GO - CACHOEIRA ALTA STP 339
124 GO - IVOLÂNDIA STP 340
125 MG - CANA VERDE STP 343
126 MG - FRANCISCÒPOLIS STP 344
127 MG - GUARACIABA STP 345
128 MG - ITACAMBIRA STP 346
129 MG - FRONTEIRA DOS VALES STP 347
130 MG - LAGAMAR STP 348
131 MG - MINAS NOVAS STP 349
132 MG - NATALÂNDIA STP 350
133 MG - NEPOMUCENO STP 351
134 MG - PADRE PARAlSO STP 352
135 MG - PERDIGÃO STP 353
136 MG - PIEDADE DOS GERAIS STP 354
137 MG - PIRACEMA STP 355
138 MG - SANTANA DO JACARÉ STP 356
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139 MG - RIO PRETO STP 357
140 MG • SANTO ANTÔNIO 0 0  AMPARO STP 358
141 MG - SÃO BENTO ABADE STP 359
142 PB - IMACULADA STP 360
143 PB - JUNCO DO SERIDÔ STP 361
144 PB-BOQUEIRÃO STP 385
145 PB - CACHOEIRA DOS ÍNDIOS STP 387
146 PB - POÇO DANTAS STP 388
147 CE - IBIAPINA STP 400
148 GO - SANTA CRUZ DE GOlAs STP 476
149 BA - ICHU STP 489
150 PE - JOAO ALFREDO STP 504
151 PE - DORMENTES STP 515
152 AL - PIAÇABUÇU STP 517
153 AL - JAPARATINGA STP 520
154 AL - NOVO UNO STP 521
155 AL - OLHO D'AGUA GRANDE STP 522
156 AL - OURO BRANCO STP 523
157 PE - ABREU E LIMA STP 526
158 PE - AFOGADOS DA INGAZEIRA STP 527
159 PE - AFRANIO STP 528
160 PE - TUPARETAMA STP 529
161 AL - PINDOBA STP 531
162 AL - RIO LARGO STP 532

L
AL - SANTA LUZIA DO NORTE STP 533
AL - SANTANA DO IPANEMA STP 534

165 pe - Aguas belas STP 536
166 PE - ALTINHO STP 537
167 PE - ARARIPINA STP 538
168 PE - SAO BENEDITO DO SUL STP 539
169 PE - BETANIA STP 540
170 PE - BODOCÔ STP 541
171 PE - BOM CONSELHO STP 542
172 PE - CAMUTANGA STP 543
173 PE - CANHOTINHO STP 544
174 PE - CARNAlBA STP 545
175 PE - CONDADO STP 546
176 PE - IGARASSU STP 547
177 PE - IGUARACI STP 548
178 PE - ITACURUBA STP 549
179 PE - MACHADOS STP 550
180 PE - LAGOA GRANDE STP 551
181 CE - CAMPOS SALES STP 552
182 PE - JAQUEIRA STP 553
183 CE - APUIARÉS STP 554
184 PE - PRIMAVERA STP 555

m CE - CARIDADE STP 556
PE - QUIPAPÁ STP 557

187 PE - JATAÚBA STP 558
188 PE - JOAQUIM NABUCO STP 559
189 PE - NAZARÉ DA MATA STP 560
190 CE - NOVA RUSSAS STP 564
191 PE - SAIRÉ STP 565
192 PE - SANTA MARIA DA BOA VISTA STP 566
193 PE - SAO BENTO DO UNA STP 568
194 PE - SAO CAETANO STP 569
195 PE - SAO JOSÉ DO BELMONTE STP 570
196 PE - VERTENTES STP 572
197 SE - PACATUBA STP 573
198 CE - PACUJA STP 574
199 PE - SERRITA STP 575
200 PE - TABIRA STP 576
201 PE - TRINDADE STP 577
202 PA - BUJARU STP 578
203 CE - POTENGI STP 579
204 PA - CAPITAO POÇO STP 581
205 PA - CHAVES STP 582
206 PA - COLARES STP 583
207 CE - SALITRE STP 584
208 CE - SAO LUlS DO CURÚ STP 585
209 CE - UBAJARA STP 586
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210 CE - VIÇOSA DO CEARA STP 587
211 PI - ELESBAO veloso STP 590
212 PI-LAGOA DO PIAUÍ STP 591
213 RN - SÂO RAFAEL STP 593
214 RN - TANGARÁ STP 594
215 PB - ARARA STP 595
216 PB - BANANEIRAS STP 596
217 PB - algodAo DE JANDAlRA STP 597
218 PB - JACARAÚ STP 598
219 PB - CUITEGI STP 599
220 PB - LUCENA STP 600
221 PI-MANOEL EMlDIO STP 601
222 PB - POÇO DE JOSÉ DE MOURA STP 602
223 PI - WALL FERRAZ STP 603
224 PI - SIMPLÍCIO MENDES STP 604
225 PI - URUÇUÍ STP 605
226 PB - RIACHO DOS CAVALOS STP 606
227 PI - SAO FRANCISCO DO PIAUÍ STP 607
228 MA - BERNARDO DO MEARIM STP 608
229 SE - CAMPO DO BRITO STP 609
230 SE - CANINDÉ DE SAO FRANCISCO STP 610
231 SE - GENERAL MAYNARD STP 611
232 SE - LAGARTO STP 612
233 SE - MACAMBIRA STP 613

8K ~ PB - SAPÉ STP 614
SE - ILHA DAS FLORES STP 615

236 SE - JAPOATA STP 616
237 SE - RIACHÂO DO DANTAS STP 617
238 PB - SANTA LUZIA STP 618
239 SE - SANTA ROSA DE LIMA STP 619
240 PB - SAO JOSÉ DOS RAMOS STP 620
241 PB - VARZEA STP 621
242 SE - ITAPORANGA 0'AJUDA STP 622
243 SE - GRACCHO CARDOSO STP 623
244 SE - SANTO AMARO DAS BROTAS STP 624
245 SE - SAO CRISTOVÃO STP 625
246 SE - SAO FRANCISCO STP 626
247 SE - UMBAÚBA STP 627
248 BA - AIQUARA STP 629
249 BA - CABECEIRAS DO PARAGUAÇU STP 630
250 BA - CATOLÁNDIA STP 631
251 BA - CATÚ STP 632
252 BA - CRAVOLANDIA STP 633
253 BA - GAVlAO STP 634
254 BA - IBICOARA STP 635
255 BA - PIRAl DO NORTE STP 636

ÉT’ TO - MATEIROS STP 643
AM - ITAMARATI STP 644

258 TO - BRASILANDIA DO TOCANTINS STP 645
259 PA - NOVA ESPERANÇA DO PIRlA STP 650
260 GO - CAMPINORTE STP 666
261 GO - LEOPOLDO DE BULHÕES STP 667
262 CE - MARTINOPOLE STP 678
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Medida Cautelar na Suspensão de Tutela Provisória 205 sao—  
Paulo

Registrado
Reqte.(s)
Adv .(a/s)
Reqdo.(a/s)

: Ministro Presidente
: M u n ic íp io  d o  C a b o  d e  Sa n t o  A g o s t in h o  
: B r u n o  R o m e r o  P e d r o s a  M o n t e ir o  
: R e l a t o r  d a  A r  N b 5006325-85.2017.4.03.0000 
d o  T r ib u n a l  R e g io n a l  F e d e r a l  d a  3a R e g iã o  

:S e m  R e p r e s e n t a ç ã o  n o s  A u t o s  
: U n iã o

:A d v o g a d o -g e r a l  d a  U n iã o  
: M in is t é r io  P ú b l ic o  F e d e r a l  
: P r o c u r a d o r -g e r a l  d a  R e p ú b l ic a

Adv .(a/s)
Intdo .(a/s)
Proc.(a/s)(es)
Intdo .(a/s)
Proc.(a/s)(es)

DECISÃO:

Vistos.
Trata-se de ped ido de suspensão de tutela provisória ajuizada pelo  

M unicípio de Cabo de Santo A gostinho (PE), em  face de decisão  
monocrática proferida pelo  em inente D esem bargador Federal Fábio 
Prieto, nos autos da ação rescisória ns 5006325-85.2017.4.03.0000, em  
trâmite na 2a Seção do Tribunal Regional Federal da 3a Região e por m eio  
da qual foi determ inada a suspensão da eficácia do acórdão rescindendo, 
bem  com o de todas as execuções desse derivadas, que são decorrentes da 
ação civil pública r.2 005061627.1999.4.03.6100, em  que reconhecido o 
dever da U nião de com plem entar verbas repassadas a menor, a partir do 
ano de 1998 e lelativas ao FUNDEF.

A duziu  que ingressou com  ação de cum prim ento de sentença, 
perante o Tribunal Regional Federal da I a Região, processo cujo trâmite 
foi obsíado pela referida cautelar.

Acrescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão  
à ordem  e à econom ia públicas, postulando seja perm itido o 
prosseguim ento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos  
desse processo poderíam  contribuir consideravelm ente para a m elhoria  
da educação m unicipal do requerente, destacando que não há 
controvérsias quanto ao m ontante a que faz jus, em  decorrência da

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o códiqo 0A0F-6C3A-685C-6741 e senha AE8D-D43E-260A-41A3
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execução do acórdão rescindendo, supra m encionado. ___ ^
Q uanto ao m ais, ressaltou o perfeito cabim ento do presente pleito, 

bem  com o o posicionam ento favorável da jurisprudência desta Suprema 
Corte, transcrevendo inúm eros precedentes que entende aplicáveis ao 
caso, asseverando, ainda, que não devem  prosperar as alegações 
apresentadas na referida ação rescisória, com o fundam ento para a 
oposição ao pagam ento de tais valores ao requerente e dem ais 
beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim , a pronta suspensão dos efeitos da decisão atacada, 
para que possa prosseguir com  a aludida execução.

É o relatório.
Decido:

Reconheço, desde logo, a presença de matéria constitucional na 
controvérsia em  disputa na origem , a qual está consubstanciada na 
análise da destinação de verbas próprias da educação pública, tema 
disciplinado no artigo 212 da Constituição Federal.

A ssim , ainda que outras m atérias em  debate nos autos originais não 
se relacionem, diretam ente, a tem as constitucionais, tem -se que esta 
Suprema Corte detém  com petência para análise do ped ido de 
contracautela, sem pre que, com o no presente caso, haja concorrência de 
tem as infraconstituéionais e constitucionais, cf., p. ex., Recl. nQ 2.371-AgR, 
Rei. Min. M aurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Recl. n e 2.252- 
AgR/ED, Rei. Min. M aurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04 e Recl. 
ns 433, Rei. Mm. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.

Em prosseguim ento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do  
ajuizam ento da presente m edida de contracautela, pelo m unicípio, ora 
requerente, vez que se trata de um  dos beneficiários da decisão, cuja 
execução se encontra suspensa, por força da prolação da ordem  objeto da 
presente contracautela.

A via para tanto, por ele escolhida, tam bém  se mostra adequada, 
posto que o requerente detém  inquestionável legitim idade para sua 
propositura, e tem  a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão,

2
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perante esta Suprema Corte, segundo as norm as legais que regem  a 
espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem  ter sido cum pridos, 
posto ser inegável o potencial lesivo à ordem  e econom ia públicas, 
representado pela decisão atacada, m áxim e quanto a uma boa prestação 
dos serviços públicos de educação, no âmbito do m unicípio requerente, 
que é um  dos beneficiados com  a decisão, cuja execução foi obstada pela  
liminar proferida na aludida ação rescisória, e que ora se pretende ver 
suspensa, ressalte-se, ainda um a vez.

Q uanto à matéria de fundo em  debate nos autos, refere-se essa ao 
direito à educação, e, conform e já tive oportunidade de escrever acerca do 
tema,

o direito à educação, dada sua absoluta relevância na 
garantia de um futuro melhor aos brasileiros e à própria nação, 
não pode ser negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas 
decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de 
impor ao Poder Público sua efetiva implementação, nos moldes 
em que previstos em nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para 
exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

"{...) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário 
determinar, excepcionalmente, em casos de omissão 
estatal, a implementação de políticas públicas que visem à 
concretização do direito à educação, assegurado 
expressamente pela Constituição (...)" (ARE nQ 1.092.138- 
AgR-segundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

Conform e dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução  
de sentença proferida em  ação civil pública, em  que se reconheceu o 
dever da U nião em  com plem entar verbas do FUNDEF, devidas aos 
dem ais entes federados.

Referida matéria, de resto, já foi subm etida à apreciação do Plenário 
deste STF, o qual tam bém  reconheceu a existência desse dever a cargo da

3
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgam ento das ACO's nes 
683-AgR/CE e 722-AgR/M G, ambas relatadas pelo ilustre M inistro Édson 
Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20. Destaque-se, de suas em entas, os 
seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1. O valor da complementação da União ao
FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo
nacional por aluno extraído da media nacional. RE-RG 636.978, 
de relatoria do Ministro Cezar Peliiso, Tribunal Pleno do STF. 
REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, Seção 
do STJ. Acórdão do Pleno TCU 871/2002. 2. A
complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média 
nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos, 
mantida a vinculação constitucional a ações de 
desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 
700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com 
redação dos acórdãos a mim designada (...)".

Em face dessa posição jurisprudencial assim  consolidada, mostram- 
se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, vez que já 
definitivam ente reconhecido o direito dos entes federados destinatários 
das verbas, a seu efetivo recebim ento.

E a delonga cm  formalizar-se esse pagam ento, inegavelm ente gera 
lesão à ordem  publica e adm inistrativa dos credores de tais valores, posto  
que, por cuidar-se de verba cuja destinação está vinculada à educação  
pública, poderia ser, desde logo, utilizada para im plem entar m elhorias 
nesse setor sem pre tão carente da A dm inistração Pública, na m aioria dos 
m unicípios e estados brasileiros.

Rem emoro, por oportuno, o que destaquei, em  m eu discurso de 
posse no cargo de Presidente desta Suprema Corte, citando M anoel 
Boiníim:

"Um povo não pode progredir sem a instrução, que 
encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência,
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o conforto, as artes e a moral" (A América Latina: males de 
origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de Ciências Humanas 
do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008. p .  273).

Um a educação falha, de baixa qualidade, é um a das causas do 
retardo no desenvolvim ento do país, desenvolvim ento esse que apenas 
pode ser almejado com  a formação de cidadãos aptos ao exercício de seus 
direitos e à efetiva colaboração para o engrandecim ento da nação.

N ão se deve perder de vista, quanto a tal aspecto, que nesta  
Suprema Corte, de há m uito já se pacificou o entendim ento acerca da 
plena vinculação das verbas do FU N PEtí exclusivam ente ao uso  em  
educação pública e a nenhum  outro fim. N esse  sentido, e apenas para 
ilustrar, citem -se os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE
636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA 
UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS 
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO 
PARCIAL. 1. O acórdão não divergiu do entendimento firmado 
pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da 
repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rei. Min. 
LUIZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser 
utilizadas para pagamento de despesas do Município com 
honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se 
dá parcial provimento" (ARE nQ 1.066.281-AgR/PE, Rei. Min. 
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por 
parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos 
Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção 
do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas 
verbas públicas" (...)" (ACO nQ 648/BA, Rei. p/ acórdão Min.

5
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18)

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada pela jurisprudência  
pátria, no sentido de que é devida a pretendida com plem entação de 
verbas do FUNDEF, em  dadas situações, vedada, contudo, a utilização  
dessa verba assim  vinculada, a um a utilização outra, que não o 
increm ento da educação pública, no âm bito do m unicípio requerente.

Cite-se, em  arremate, a em enta de recente acórdão proferido a 
respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP n Q 
66, de m inha relatoria e ainda pendente de publicação:

3  Fls. 
RubricaU«

vò —

SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO 
FUNDEF. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO JÁ 
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM 
AÇÃO RESCISÓRIA. RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E 
À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO. 
DESTINAÇÃO DA VERBA, CONTUDO, QUE APENAS PODE 
SER DIRECIONADA À EDUCAÇÃO PÚBLICA E NÃO AO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUSPENSÃO PARCÍALMENTE DEFERIDA.

1. Esta Suprema Corte já reconheceu o direito de entes 
federados ao recebimento de verba complementar do FUNDEF, 
da mesma forma como decidida pela decisão rescindenda.

2. Suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal 
direito aos requerentes que tem potencial de acarretar graves 
prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque 
veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de 
serviços de educação pública, em um país tão carente de um 
melhor sistema educacional público.

3. Verba vinculada, que apenas pode ser utilizada na 
prestação de serviços educacionais. Destinação de parte desse 
montante para pagamento de honorários advocatícios que se 
afigura inconstitucional e deve ser obstada, remetendo-se os 
interessados às vias ordinárias, para a solução de eventuais 
controvérsias acerca desse matéria, a qual, ademais, tampouco 
se reveste de índole constitucional, a justificar a intervenção
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d este  STF p a ra  d irim i-las.
4. S u sp en são  p a rc ia lm en te  d eferida .

A ssim , im põe-se a parcial suspensão da ordem  atacada, para 
permitir que o requerente possa prosseguir, em  seus ulteriores termos, a 
execução do julgado proferido na ação civil pública em  tela.

A nte o exposto, acolho, em parte, o presente p ed ido de suspensão, 
para permitir que o requerente prossiga com a execução m ovida em  
relação ao acórdão proferido na aludida ação civil pública, suspendendo, 
com  relação a ele, os efeitos da decisão m onocrática proferida pelo relator, 
nos autos da ação rescisória ns 5006325-85.2017.4.03.0000, em  trâmite no  
Tribunal Regional Federal da 3â Região, até o respectivo trânsito em  
julgado, ficando expressam ente vedada a possib ilidade de utilização do 
valor executado para pagam ento de honorários advocatícios, porque 
inconstitucional. J  O )*

C om unique-se.
A pós, notifique-se o interessado para m anifestação.
N a sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da 

República.
Publique-se.
Brasília, 8 de junho de 2020.

M inistro DIAS TOFFOLI
Presidente

Documento assinado digitalmente
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Paulo

Registrado
Reqte.(s)
Adv .(a/s)
Reqdo.(a/s)

Adv .(a/s)
Intdo .(a/s)
Proc.(a/s)(es)
Intdo .(a/s)
Proc.(a/s)(es)

DECISÃO:

: Ministro Presidente
: M u n ic íp io  d e  A f o g a d o s  d a  I n g a z e ir a  
: B r u n o  R o m e r o  P e d r o s a  M o n t e ir o  
: R e l a t o r  d a  A r  N° 5006325-85.2017.4.03.0000  
d o  T r ib u n a l  R e g io n a l  F e d e r a l  d a  3a R e g iã o  

: S e m  R e p r e s e n t a ç ã o  n o s  A u t o s  
: U n iã o

: A d v o g a d o -g e r a i . d a  U n iã o  
: M in is t é r io  P ú b l ic o  F e d e r a l  
: P r o c u r a d o r -g e r a l  d a  R e p ú b l ic a

Vistos.
Trata-se de p ed ido de suspensão de tutela provisória ajuizada pelo  

M unicípio de A fogados da Ingazeira (PE), em  face de decisão  
m onocrática proferida pelo em inente D esem bargador Federal Fábio 
Prieto, nos autos da ação rescisória ne 5006325-85.2017.4.03.0000, em  
trâmite na 2a Seção do Tribunal Regional Federal da 3a Região e por m eio  
da qual foi determ inada a suspensão da eficácia do acórdão rescindendo, 
bem  com o de todas as execuções desse derivadas, que são decorrentes da 
ação civil pública ns 005061627.1999.4.03.6100, em  que reconhecido o 
dever da U nião de com plem entar verbas repassadas a menor, a partir do 
ano de 1998 e relativas ao FUNDEF.

A duziu  que ingressou com  ação de cum prim ento de sentença, 
perante o Tribunal Regional Federal da I a Região, processo cujo trâmite 
foi obsíado pela referida cautelar.

Acrescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão  
à ordem  e à econom ia públicas, postulando seja perm itido o 
prosseguim ento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos  
desse processo poderiam  contribuir consideravelm ente para a m elhoria  
da educação m unicipal do requerente, destacando que não há 
controvérsias quanto ao m ontante a que faz jus, em  decorrência da
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execução do acórdão rescindendo, supra m encionado.
Quanto ao mais, ressaltou o perfeito cabim ento do presente pleito, 

bem  com o o posicionam ento favorável da jurisprudência desta Suprema  
Corte, transcrevendo inúm eros precedentes que entende aplicáveis ao 
caso, asseverando, ainda, que não devem  prosperar as alegações 
apresentadas na referida ação rescisória, com o fundam ento para a 
oposição ao pagam ento de tais valores ao requerente e dem ais 
beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim, a pronta suspensão dos efeitos da decisão atacada, 
para que possa prosseguir com  a aludida execução.

É o relatório.

Reconheço, desde logo, a presença de matéria constitucional na 
controvérsia em  disputa na origem , a qual está consubstanciada na 
análise da destinação de verbas próprias da educação pública, tema 
disciplinado no artigo 212 da Constituição Federal.

A ssim , ainda que outras m atéiias em  debate nos autos originais não  
se relacionem, diretam ente, a tem as constitucionais, tem -se que esta 
Suprema Corte detém  com petência para análise do ped ido de 
contracautela, sem pre que com o no presente caso, haja concorrência de 
temas infraconstitucionais e constitucionais, cf., p. ex., Recl. nQ 2.371-AgR, 
Rei. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Recl. nQ 2.252- 
AgR/ED, Rei. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04 e Recl. 
nQ 433, Rei. Min. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.

Em prosseguim ento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do  
ajuizam ento da presente m edida de contracautela, pelo m unicípio, ora 
requerente, vez que se trata de um  dos beneficiários da decisão, cuja 
execução se encontra suspensa, por força da prolação da ordem  objeto da 
presente contracautela.

A via para tanto, por ele escolhida, tam bém  se m ostra adequada, 
posto que o requerente detém  inquestionável legitim idade para sua 
propositura, e tem a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão,

Decido:

2
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perante esta Suprem a Corte, segundo as norm as legais que reg em , a 
espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem  ter sido cum pridos, 
posto ser inegável o potencial lesivo à ordem  e econom ia públicas, 
representado pela decisão atacada, m áxim e quanto a um a boa prestação 
dos serviços públicos de educação, no âmbito do m unicípio requerente, 
que é um  dos beneficiados com  a decisão, cuja execução foi obstada pela  
liminar proferida na aludida ação rescisória, e que ora se pretende ver 
suspensa, ressalte-se, ainda um a vez.

Quanto à matéria de fundo em  debate nos autos, refere-se essa ao 
direito à educação, e, conform e já tive oportunidade de escrever acerca do  
tema,

T>r.rs

o direito à educação, dada sua absoluta relevância na 
garantia de um futuro melhor aos brasileiros e à própria nação, 
não pode ser negligenciado a este Tribunal já proferiu diversas 
decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de 
impor ao Poder Público sua efetiva implementação, nos moldes 
em que previstos em nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para 
exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

"(•••) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário 
determinar, excepcionalmente, em casos de omissão 
estatal, a implementação de políticas públicas que visem à 
concretização do direito à educação, assegurado 
expressamente pela Constituição (...)" (ARE nQ 1.092.138- 
AgR-segundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

Conform e dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução  
de sentença proferida em  ação civil pública, em  que se reconheceu o 
dever da U nião em  com plem entar verbas do FUNDEF, devidas aos 
dem ais entes federados.
2 )  Referida matéria, de resto, já foi subm etida à apreciação do Plenário 
deste STF, o qual tam bém  reconheceu a existência desse dever a cargo da

3
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgam ento das ACfOVn-s 
683-AgR/CE e 722-AgR/M G, ambas relatadas pelo ilustre M inistro Édson 
Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20. D estaque-se, de suas em entas, os 
seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1. O valor da complemehtação da União ao 
FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo 
nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978, 
de relatoria do Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF. 
REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, 1- Seção 
do STJ. Acórdão do Pleno TCU 871/2002. 2. A
complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor 
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média 
nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos, 
mantida a vinculação constitucional a ações de
desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 
700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com 
redação dos acórdãos a mim designada (...)".

Em face dessa posição jurísprudencial assim  consolidada, m ostram - 
se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, vez que já 
definitivam ente reconhecido o direito dos entes federados destinatários 
das verbas, a seu efetivo recebim ento.

E a delonga em  formalizar-se esse pagam ento, inegavelm ente gera 
lesão à ordem  publica e adm inistrativa dos credores de tais valores, posto  
que, por cuidar-se de verba cuja destinação está vinculada à educação  
pública, podería ser, desde logo, utilizada para im plem entar m elhorias 
nesse setor sem pre tão carente da A dm inistração Pública, na maioria dos 
m unicípios e estados brasileiros.

Rem emoro, por oportuno, o que destaquei, em  m eu discurso de 
posse no cargo de Presidente desta Suprem a Corte, citando M anoel 
Boihfim:

"Um povo não pode progredir sem a instrução, que 
encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência,
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o conforto, as artes e a moral" (A América Latina: males de 
origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de Ciências Humanas 
do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 200b. p. 273).

Um a educação falha, de baixa qualidade, é um a das causas do 
retardo no desenvolvim ento do país, desenvolvim ento esse que apenas 
pode ser almejado com  a formação de cidadãos aptos ao exercício de seus 
direitos e à efetiva colaboração para o engrandeçim ento da nação.

N ão se deve perder de vista, quanto a tal aspecto, que nesta  
Suprema Corte, de há m uito já se pacificou o entendim ento acerca da 
plena vinculação das verbas do FUNDEB exclusivam ente ao uso em  
educação pública e a nenhum  outro fim. N esse  sentido, e apenas para 
ilustrar, citem -se os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE
636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA 
UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS 
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO 
PARCIAL, i. O acórdão não divergiu do entendimento firmado 
pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da 
repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rei. Min. 
LUIZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser 
utilizadas para pagamento de despesas do Município com 
honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se 
dá parcial provimento" (ARE nQ 1.066.281-AgR/PE, Rei. Min. 
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por 
parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos 
Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção 
do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas 
verbas públicas" (...)" (ACO ne 648/BA, Rei. p/ acórdão Min.
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada pela jurisprudência  
pátria, no sentido de que é devida a pretendida com plem entação de 
verbas do FUNDEF, em  dadas situações, vedada, contudo, a utilização  
dessa verba assim  vinculada, a um a utilização outra, que não o 
increm ento da educação pública, no âmbito do m unicípio requerente.

Cite-se, em  arremate, a em enta de recente acórdão proferido a 
respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP nQ 
66, de m inha relatoria:

STP 527 MC / SP — Rubricau*

v
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SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO 
FUNDEF. DIREITO À ^  COMPLEMENTAÇÃO JÁ 
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM 
AÇÃO RESCISÓRIA. RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E 
À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO. VEDAÇÃO 
DE USO DAS VERBAS PÚBLICAS VINCULADA À 
PRESTAÇÃO DL SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO PÚBLICA NO  
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

1. Tai como o acórdão rescindendo, o Supremo Tribunal 
Federal já reconheceu o direito de entes federados ao 
recebimento de verba complementar do FUNDEF.

2. A suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal 
diieito aos requerentes tem potencial para acarretar graves 
prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque 
veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de 
serviços de educação pública em um país tão carente de melhor 
sistema educacional público.

3. A destinação de parte do montante de verba vinculada à 
prestação de serviços educacionais ao pagamento de honorários 
advocatícios se afigura inconstitucional e deve ser obstada, 
cabendo aos interessados recorrer às vias ordinárias para a 
solução de eventuais controvérsias acerca do pagamento de 
honorários advocatícios, matéria que, ademais, especificamente, 
não se reveste de índole constitucional e, portanto, não justifica
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a intervenção do STF para dirimir questões a si relativas, sendo 
estranha ao objeto principal da demanda, qual seja, o 
recebimento de complementação de verbas do FUNDEF e sua 
utilização obrigatória na área da educação

4. Suspensão parcialmente deferida (Dje de 14/5/20).

A ssim , im põe-se a parcial suspensão da ordem  atacada, para 
permitir que o requerente possa prosseguir, em seus ulteriores termos, a 
execução do julgado proferido na ação civil pública em  tela.

Ante o exposto, acolho, em parte, o presente ped ido de suspensão, 
para permitir que o requerente prossiga com  a execução m ovida em  
relação ao acórdão proferido na aludida ação civil pública, suspendendo, 
com  relação a ele, os efeitos da decisão m onocrática proferida pelo relator, 
nos autos da ação rescisória nQ 5006325-85.2017.4.03.0000, em  trâmite no  
Tribunal Regional Federal da 3f Região, até o respectivo trânsito em  
julgado, ficando expressam ente vedada a possib ilidade de utilização do 
valor executado para pagam ento de honorários advocatícios, porque 
inconstitucional.

Com unique-se.
A pós, notifique-se o interessado para m anifestação.
N a sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da 

República.
Publique-se.
Brasília, 11 de agosto de 2020.

M inistro D ias T o f f o l i 
Presidente

Documento assinado digitalmente
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Medida Cautelar n a  Suspensão de Tutela Provisória 526 S Ão ^  
Paulo

Decisão:

Cuida-se de pedido de suspensão dos efeitos de tutela provisória, 
com  pedido liminar, ajuizado pelo m unicípio de Abreu e Lima (PE), em  
face de decisão m onocrática proferida pelo em inente Desem bargador 
Federal Fábio Prieto, nos autos da Ação Rescisória n Q 5006325-
85.2017.4.03.0000, em  trâmite na 2a Seção do Tribunal Regional Federal da 
3a Região e por m eio da qual foi determ inada a suspensão dos 
pagam entos devidos ao requerente, dentre outros entes da Federação, 
decorrentes da execução da sentença proferida na Ação Civil Pública nQ 
005061627.1999.4 03.6100, em  que reconhecido o dever da U nião de 
com plem entar verbas repassadas a menor, a partir do ano de 1998, 
relativas ao FUNDEF.

O m unicípio de Abreu e Lima defende a im procedência da AR nQ 
5006325-85.2017.4.03.0000, afirm ando o caráter nacional da controvérsia  
atinente à com plem entação do FUNDEF pela União, a com petência da 
Justiça Federal com  jurisdição no Estado de São Paulo para solucionar a 
ACP nQ 0050616-27.1999.403.6100 e a legitim idade do M inistério Público  
Federal para ajuizar a referida ACP, bem  com o a inadequação do pleito  
rescisório para questionar a contratação de advogados pelos entes 
públicos para executar a decisão transitada em  julgado na ação coletiva, 
não sendo o m ontante a ser pago a título de rem uneração de patronos

Registrado
Reqte.(s)
Adv .(a/s)
Reqdo.(a/s)

: Ministro Presidente
: M u n ic íp io  d e  A b r e u  e L im a  
: Br u n o  R o m e r o  P e d r o s a  M o n t e ir o  
: R e l a t o r  d a  A r  N b 5006325-85.2017.4.03.0000 
d o  T r ib u n a l  R e g io n a l  F e d e r a l  d a  3a R e g iã o  

:S e m  R e p r e s e n t a ç ã o  n o s  A u t o s  
: U n iã o

: A d v o g a d o - g e r a i . d a  U n iã o  
: M in is t é r io  P ú b l ic o  F e d e r a l  
: P r o c u r a d o r -g e r a l  d a  R e p ú b l ic a

Adv .(a/s)
Intdo .(a/s)
Proc.(a/s)(es)
Intdo .(a/s)
Proc.(a/s)(es)
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razão suficiente para rescindir o dever da U nião de com plem entar as 
verbas repassadas ao FUNDEF relativas aos estudantes m atriculados na 
rede pública m unicipal no período.

A ssevera que a decisão cautelar proferida na AR nQ 5006325- 
85.2017.4.03.0000 impacta negativam ente a ordem  adm inistrativa  
educacional e a econom ia pública, pois constitui óbice ao acesso às verbas 
federais que deveríam  ter sido repassadas desde 1998 pela U nião ao 
m unicípio, e que foram constituídas pela decisão judicial transitada em  
julgado na ACP n Q 0050616-27.1999.403.6100,

Requer que seja deferido o ped ido liminar e, ao final, que seja 
deferida em  definitivo a ordem  de contracautela para viabilizar que o 
m unicípio de Abreu e Lima obtenha os recursos financeiros 
correspondentes ao direito reconhecido na ACP nQ 0050616- 
27.1999.403.6100 em  face da União.

É o relatório.

A controvérsia na origem perm eia-se de inegável matéria 
constitucional, consubstanciada na análise da destinação de verbas 
próprias da educação pública, tema d isciplinado no artigo 212 da 
Constituição Federal.

Também se discutem , na AR ne 5006325-85.2017.4.03.0000, eventuais 
lim ites da atuação do M inistério Público Federal, autor da ação civil 
pública em  que estabelecida a coisa julgada, matéria que tam bém  tem  
sede constitucional.

A ssim , ainda que outros tem as em  debate nos autos originais não se 
relacionem  diretam ente, a matérias constitucionais, tem -se que esta 
Suprema Corte detém  com petência para análise do ped ido de 
contracautela, sem pre que, com o no presente caso, haja concorrência de 
temáticas infraconstitucionais e constitucionais (v.g. Rcl n Q 2.371/RS-AgR, 
Rei. Min. Maurício Corrêa (Presidente), Tribunal Pleno, D] de 16/4/04; Rcl 
nQ 2 252/PR-AgR-ED, Rei. Min. Maurício Corrêa (Presidente), Tribunal 
Pleno, DJ de 16/4/04 e Rcl. nQ 443/PI, Rei. Min. Paulo Brossard 
(Presidente), Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93).

Decido.

2
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Em prosseguim ento, entendo que os entes públicos eventualinente' 
prejudicados com  a decisão cautelar proferida na AR nQ 5006325- 
85.2017.4.03.0000 detêm  legitim idade para postular a suspensão do 
julgado no respectivo e com petente Tribunal, independentem ente de ter 
tom ado parte na ação em  que proferida referida decisão, o que deflui, 
com o consequência lógica, da regra do art. 4s da Lei nQ 8.437/92, que 
confere ao M inistério Público ou à pessoa jurídica de direito interessada, 
legitim idade para requerer a suspensão do efeito de m edidas liminares 
deferidas contra o Poder Público.

N ão há que se falar em  inadequação da via eleita, por estar o pedido  
de contracautela fundado no risco à ordem  adm inistrativa e à econom ia  
m unicipal, m áxim e quanto à prestação dos serviços públicos de educação  
no m unicípio de Abreu e Lima.

N esse passo, tem -se que a matéria de fundo em  debate nos autos, 
refere-se ao direito à educação, e, conform e já tive oportunidade de 
escrever acerca do tema,

"o direito à educação, dada sua absoluta relevância na 
garantia de um futuro melhor aos brasileiros e à própria nação, 
não pode ser negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas 
decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de 
impor ao Poder Público sua efetiva implementação, nos moldes 
em que previstos em nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para 
exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

'(•••) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário 
determinar, excepcionalmente, em casos de omissão 
estatal, a implementação de políticas públicas que visem à 
concretização do direito à educação, assegurado 
expressamente pela Constituição (...)' (ARE nQ 1.092.138- 
AgR-segundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

A controvérsia origina-se da execução de sentença proferida em  ação
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civil pública, na qual se reconheceu o dever da U nião em  com plem entar  
verbas do FUNDEF, devidas aos dem ais entes federados.

Referida matéria já foi subm etida à apreciação do Plenário deste STF, 
o qual também reconheceu a existência desse dever a cargo da U nião (v.g. 
ACO nQs 683/CE-AgR e 722/M G-AgRG, ambas relatadas pelo ilustre 
M inistro Edson Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20). D estaque-se, de 
suas em entas, os seguintes e esclarecedores trechos

"(...) 1. O valor da complementação da União ao 
FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo 
nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978, 
de relatoria do Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF. 
REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, Ia Seção 
do STJ. Acórdão do Pleno TCU 871/2002. 2. A
complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor 
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média 
nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos, 
mantida a vinçulação constitucional a ações de
desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 
700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com 
redação dos acórdãos a mim designada (...)".

A m eu ver, o atraso no adim plem ento do direito - cujo mérito, 
adem ais, já foi reconhecido por esta Suprema Corte -  causa grave lesão à 
ordem  administrativa, por se tratar de valores cuja destinação vincula-se, 
por determ inação constitucional, à educação pública, sendo utilizada na 
im plem entação de m elhorias nesse setor sem pre tão carente da 
Adm inistração Pública, na maioria dos m unicípios e dos estados 
brasileiros.

Resta, agora, a apreciação das dem ais questões postas em  debate.
C onvém  desde logo ressaltar que, na Suprema Corte, de há m uito já 

se pacificou o entendim ento acerca da plena vinçulação das verbas do  
FUNDEB exclusivam ente ao uso em  educação pública. N esse  sentido, 
vid e precedentes:
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“AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE
636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA 
UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS 
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO 
PARCIAL. 1. O acórdão não divergiu do entendimento firmado 
pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da 
repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rei. Min. 
LUIZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser 
utilizadas para pagamento de despesas do Município com 
honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se 
dá parcial provimento" (ARE ns 1.066.281/PE-AgR, Rei. Min. 
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por 
parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos 
Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção 
do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas 
verbas públicas" (...)" (ACO nB 648/BA, Rei. p/ acórdão Min. 
Edson Fachiii, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

A vinculação constitucional de verbas públicas à educação orienta, 
também, o enfrentam ento da questão relativa a eventual utilização de 
parte desses recursos para o pagam ento de honorários advocatícios 
devidos aos profissionais contratados pelos entes públicos para a defesa  
de seus interesses em  sede de execução da decisão que lhes reconheceu o 
direito ao recebim ento da com plem entação de verba do FUNDEF.

Essa matéria não é inédita na Suprem a Corte, tendo sido objeto da 
SS n® 5.182/M A, parcialm ente deferida pela então Presidente, Ministra 
Cáimen Lúcia, a fim  de im pedir que os m unicípios contratantes arrolados 
naqueles autos efetuassem  qualquer espécie de pagam ento de honorários 
advocatícios em  favor do escritório de advocacia contratado, enquanto o
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TCE-MA não deliberasse acerca da legalidade desses contratos, bem  
com o dos pagam entos envolvidos.

A destinação de verba pública clausulada (de utilização exclusiva na 
educação pública) para pagam ento de honorários advocatícios constitui 
situação de chapada inconstitucionalidade, potencialm ente lesiva à 
educação pública em  inúm eros m unicípios carentes de recursos para 
im plem entar políticas nessa área, o que pode redundar em  prejuízos 
irreparáveis à educação de m ilhares de crianças e adolescentes.

D eve-se, assim , em  face dessa apontada inconstitucionalidade, 
refutar todas as pretensões de utilização dessas verbas para o pagam ento  
de honorários advocatícios, vedado o destaque ou reserva de parte de seu  
m ontante para esse fito, incum bindo aos interessados discutir a 
regularidade do contrato de serviços advocatícios para execução da 
decisão proferida na ACP nQ 00506 i 6-27.1909.'403.6100 em  sede adequada, 
porque estranha ao objeto principal dá dem anda, qual seja, recebim ento  
de com plem entação de verbas do FUNDEF e sua utilização obrigatória na 
área da educação, incum bindo aos Tribunais de Contas e aos m em bros 
dos M inistérios Públicos locais e federais a efetiva fiscalização quanto a 
essa correta utilização da verba e a tom ada de m edidas porventura 
cabíveis, em  caso de m alversação desse dinheiro público.

N esse sentido, v id e  em enta de recente acórdão a respeito do tema, 
firmado pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP nQ 66, de 
m inha relatoria:

"SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO 
FUNDEF. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO JÁ 
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM 
AÇÃO RESCISÓRIA. RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E 
À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO. 
DESTINAÇÃO DA VERBA, CONTUDO, QUE APENAS PODE 
SER DIRECIONADA À EDUCAÇÃO PÚBLICA E NÃO AO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

1. Esta Suprema Corte já reconheceu o direito de entes
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federados ao recebimento de verba complementar do FUNDEF, 
da mesma forma como decidida pela decisão rescindenda.

2. Suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal 
direito aos requerentes que tem potencial de acarretar graves 
prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque 
veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de 
serviços de educação pública, em um país tão carente de um 
melhor sistema educacional público.

3. Verba vinculada, que apenas pode ser utilizada na 
prestação de serviços educacionais. Destinação de parte desse 
montante para pagamento de honorários advocatícios que se 
afigura inconstitucional e deve ser obstada, remetendo-se os 
interessados às vias ordinárias, para a solução de eventuais 
controvérsias acerca desse matéria, a qual, ademais, tampouco 
se reveste de índole constitucional, a justificar a intervenção 
deste STF para dirimi-las.

4. Suspensão parcialmente deferida." (DJe de 14/5/2020)

Diga-se, ainda, que todas as dem ais questões concernentes ao 
eventual pagam ento desses Honorários são reconhecidas com o  
infraconstitucionais pela jurisprudência pátria (v.g. ARE nQs 1.015.813- 
AgR/PE, 2- Turma, de m inha relatoria, DJe de 14/8/17; 1.107.296-AgR/PE, 
I a Turma, Rei. Min. Marro Aurélio, DJe de 19/2/20; 1.121.615-AgR/PE, I a 
Turma, Rei. Min. R oberto Barroso, DJe de 13/11/18 e 1.046.379-AgR/CE, 
2a Turma, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 4/4/19), de m odo que 
as controvérsias que porventura surjam a respeito dos temas, em  ações 
próprias, não serão dirim idas por esta Suprema Corte.

Ante o exposto, defiro parcialm ente o ped ido liminar para permitir 
que seja retom ado o curso da execução prom ovida pelo  requerente em  
relação ao acórdão rescindendo, na parte que lhe toca, ficando  
expressam ente vedada a possibilidade de utilização do valor executado  
para pagam ento de honorários advocatícios, porque inconstitucional.

M anifestem -se, com  urgência, os interessados (§ 2S do art. 4S da Lei 
Á  8.437/1992).

Publique-se. Int..
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Brasília, 12 de agosto de 2020.

M inistro D ias TOFFOLI 
Presidente

Documento assinado digitalmente

8

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.st1.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código F311-2A5E-8540-5774 e senha A4BF-BA5E-93F5-92D6

http://www.st1.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp


Medida Cautelar na 
Paulo

*-u

\ -------
Suspensão de Tutela Provisória 529 São

ftubrica lr

Registrado
Reqte.(s)
Adv .(a/s)
Reqdo.(a/s)

Adv .(a/s)
Intdo .(a/s)
Proc.(a/s)(es)
Intdo .(a/s)
Proc.(a/s)(es)

DECISÃO:

: Ministro Presidente
: M u n ic íp io  d e  T u p a r e t a m a  
: Br u n o  R o m e r o  P e d r o s a  M o n t e ir o  
: R e l a t o r  d a  A r  N e 5006325-85.2017.4.03.0000  
d o  T r ib u n a l  R e g io n a l  F e d e r a l  d a  3a R e g iã o  

:S e m  R e p r e s e n t a ç ã o  n o s  A u t o s  
: U n iã o

:A d v o g a d o -g e r a l  d a  U n iã o  
: M in is t é r io  P ú b l ic o  F e d e r a l  
: P r o c u r a d o r -g e r a l  d a  R e p ú b l ic a

Vistos.
Trata-se de ped ido de suspensão de tutela provisória ajuizada pelo  

M unicípio de Tuparetama (PE), em  face de decisão m onocrática proferida 
pelo em inente D esem bargador Federal Fábio Prieto, nos autos da ação 
rescisória ns 5006325-85.2017.4.03.0000, em  trâmite na 2a Seção do  
Tribunal Regional Federal da 3a Região e por m eio da qual foi 
determ inada a suspensão da eficácia do acórdão rescindendo, bem  com o  
de todas as execuções desse derivadas, que são decorrentes da ação civil 
pública nQ 00506X627.1999.4.03.6100, em  que reconhecido o dever da 
U nião de com plem entar verbas repassadas a menor, a partir do ano de 
1998 e relativas ao FUNDEF.

A duziu  que ingressou com  ação de cum prim ento de sentença, 
perante o Tribunal Regional Federal da I a Região, processo cujo trâmite 
foi obstado pela referida cautelar.

Acrescentou que essa decisão tem potencial para causar grave lesão  
à ordem  e à econom ia públicas, postu lando seja perm itido o 
prosseguim ento da execução que ajuizou, visto que os recursos advindos  
desse processo poderíam  contribuir consideravelm ente para a m elhoria  
da educação m unicipal do requerente, destacando que não há 
controvérsias quanto ao m ontante a que faz jus, em  decorrência da
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execução do acórdão rescindendo, supra m encionado.
Q uanto ao m ais, ressaltou o perfeito cabim ento do presente pleito, 

bem  com o o posicionam ento favorável da jurisprudência desta Suprema 
Corte, transcrevendo inúm eros precedentes que entende aplicáveis ao 
caso, asseverando, ainda, que não devem  prosperar as alegações 
apresentadas na referida ação rescisória, com o fundam ento para a 
oposição ao pagam ento de tais valores ao requerente e dem ais 
beneficiários do acórdão rescindendo.

Postulou, assim , a pronta suspensão dos efeitos da decisão atacada, 
para que possa prosseguir com  a aludida execução.

É o relatório.
Decido:

Reconheço, desde logo, a presença de matéria constitucional na 
controvérsia em  disputa na origem, a qual está consubstanciada na 
análise da destinação de verbas próprias da educação pública, tema 
disciplinado no artigo 212 da Constituição Federal.

A ssim , ainda que outras matérias em  debate nos autos originais não 
se relacionem , diretamence, a tem as constitucionais, tem -se que esta 
Suprema Corte detém  com petência para análise do ped ido de 
contracautela, sem pre que com o no presente caso, haja concorrência de 
temas infraconstitucionaio e constitucionais, cf., p. ex., Recl. nQ 2.371-AgR, 
Rei. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04; Recl. nQ 2.252- 
AgR/ED, Rei. M in . Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ de 16/4/04 e Recl. 
ne 433, Rei. Min. Paulo Brossard, Tribunal Pleno, DJ de 8/10/93.

Em prosseguim ento, deve-se reconhecer a plena possibilidade do  
ajuizamerito da presente m edida de contracautela, pelo m unicípio, ora 
requerente, vez que se trata de um  dos beneficiários da decisão, cuja 
execução se encontra suspensa, por força da prolação da ordem  objeto da 
presente contracautela.

A via para tanto, por ele escolhida, tam bém  se mostra adequada, 
posto que o requerente detém  inquestionável legitim idade para sua 
propositura, e tem  a possibilidade de deduzir tal tipo de pretensão,

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 64B6-FE04-0D8B-3FED e senha 392A-E77D-E25A-0D28

http://www.stf.ius.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp


perante esta Suprema Corte, segundo as norm as legais que regem  a 
espécie e, no presente caso, tais requisitos parecem  ter sido cum pridos, 
posto ser inegável o potencial lesivo à ordem  e econom ia públicas, 
representado pela decisão atacada, m áxim e quanto a uma boa prestação 
dos serviços públicos de educação, no âmbito do m unicípio requerente, 
que é um  dos beneficiados com  a decisão, cuja execução foi obstada pela  
liminar proferida na aludida ação rescisória, e que ora se pretende ver 
suspensa, ressalte-se, ainda um a vez.

Q uanto à matéria de fundo em  debate n os autos, refere-se essa ao 
direito à educação, e, conform e já tive oportunidade de escrever acerca do 
tema,
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o direito à educação, dada sua absoluta relevância na 
garantia de um futuro melhor aos brasileiros e à própria nação, 
não pode ser negligenciado e este Tribunal já proferiu diversas 
decisões no sentido de reconhecer sua relevância e mesmo de 
impor ao Poder Púolico sua efetiva implementação, nos moldes 
em que previstos em nossa Magna Carta. Cite-se, apenas para 
exemplificar, parte da ementa do seguinte precedente:

"(•••) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
tem reconhecido a possibilidade de o Poder Judiciário 
determinar, excepcionalmente, em casos de omissão 
estatal, a implementação de políticas públicas que visem à 
concretização do direito à educação, assegurado 
expressamente pela Constituição (...)" (ARE nQ 1.092.138- 
AgR-segundo//SE, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, DJe de 6/12/18).

Conform e dantes destacado, a controvérsia origina-se da execução  
de sentença proferida em ação civil pública, em  que se reconheceu o 
dever da U nião em  com plem entar verbas do FUNDEF, devidas aos 
dem ais entes federados.

Referida matéria, de resto, já foi subm etida à apreciação do Plenário 
deste STF, o qual tam bém  reconheceu a existência desse dever a cargo da

3
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União, citando-se, apenas para exemplificar, o julgam ento das ACCTs riss 
683-AgR/CE e 722-AgR/M G, ambas relatadas pelo ilustre M inistro Édson  
Fachin e publicadas no DJe de 19/2/20. D estaque-se, de suas em entas, os 
seguintes e esclarecedores trechos:

"(...) 1. O valor da complemqntação da União ao 
FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo 
nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978, 
de relatoria do Ministro Cezar Peluso, Tribunal Pleno do STF. 
REsp 1.101.015, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, Ia Seção 
do STJ. Acórdão do Pleno TCU 871/2002. 2. A
complementação ao FUNDEF realizada a partir do valor 
mínimo anual por aluno fixada em desacordo com a média 
nacional impõe à União o dever de suplementação de recursos, 
mantida a vincuíação constitucional a ações de
desenvolvimento e manutenção do ensino. ACOs 648, 660, 669 e 
700, todas de relatoria do Ministro Marco Aurélio e com 
redação dos acórdãos a mim designada (...)".

Em face dessa posição jurisprudencial assim  consolidada, mostram- 
se despiciendas ulteriores considerações sobre essa matéria, vez que já 
definitivam ente reconhecido o direito dos entes federados destinatários 
das verbas, a seu efetivo recebim ento.

E a delonga em  formalizar-se esse pagam ento, inegavelm ente gera 
lesão à ordem  publica e adm inistrativa dos credores de tais valores, posto  
que, por cuidar-se de verba cuja destinação está vinculada à educação  
pública, poderia ser, desde logo, utilizada para im plem entar m elhorias 
nesse setor sem pre tão carente da A dm inistração Pública, na maioria dos 
m unicípios e estados brasileiros.

Rememoro, por oportuno, o que destaquei, em  m eu discurso de 
posse no cargo de Presidente desta Suprem a Corte, citando M anoel 
Bomfim:

"Um povo não pode progredir sem a instrução, que 
encaminha a educação e prepara a liberdade, o dever, a ciência,
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o conforto, as artes e a moral" (A América Latina: males de 
origem. Rio de Janeiro: Biblioteca Virtual de Ciências Humanas 
do Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008. p. 273).

Um a educação falha, de baixa qualidade, é um a das causas do 
retardo no desenvolvim ento do país, desenvolvim ento esse que apenas 
pode ser almejado com  a formação de cidadãos aptos ao exercício de seus 
direitos e à efetiva colaboração para o engrandecim ento da nação.

N ão se deve perder de vista, quanto a tal aspecto, que nesta  
Suprema Corte, de há m uito já se pacificou o entendim ento acerca da 
plena vinculação das verbas do FU NDEb exclusivam ente ao uso em  
educação pública e a nenhum  outro fim. N esse  sentido, e apenas para 
ilustrar, citem -se os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM ENTENDIMENTO FIXADO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO RE
636.978-RG (TEMA 422). VINCULAÇÃO DE VERBAS DA 
UNIÃO PARA A MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIABILIDADE DO USO DOS 
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO 
PARCIAL. 1. O acórdão não divergiu do entendimento firmado 
pelo Plenário desta CORTE, no julgamento do mérito da 
repercussão geral reconhecida no RE 841.526-RG (Rei. Min. 
LUIZ FUX, Tema 592). 2. As verbas do FUNDEF não podem ser 
utilizadas para pagamento de despesas do Município com 
honorários advocatícios contratuais. 3 . Agravo interno a que se 
dá parcial provimento" (ARE n° 1.066.281-AgR/PE, Rei. Min. 
Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe de 26/11/18).

"(...) O adimplemento das condenações pecuniárias por 
parte da União e respectiva disponibilidade financeira aos 
Autores vinculam-se à finalidade constitucional de promoção 
do direito à educação, única possibilidade de dispêndio dessas 
verbas públicas" (...)" (ACO ns 648/BA, Rei. p/ acórdão Min.
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Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 9/3/18).

Tem-se, então, a consolidada situação, pacificada pela jurisprudência  
pátria, no sentido de que é devida a pretendida com plem entação de 
verbas do FUNDEF, em  dadas situações, vedada, contudo, a utilização  
dessa verba assim  vinculada, a um a utilização outra, que não o 
increm ento da educação pública, no âmbito do m unicípio requerente.

Cite-se, em  arremate, a em enta de recente acórdão proferido a 
respeito do tema, pelo Plenário desta Suprem a Corte, nos autos da STP n Q 
66, de m inha relatoria:

SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO 
FUNDEF. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO JÁ 
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM 
AÇÃO RESCISÓRIA RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E 
À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO. VEDAÇÃO 
DE USO DAS VERBAS PÚBLICAS VINCULADA À 
PRESTAÇÃO DL SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO PÚBLICA NO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

1. Tal como o acórdão rescindendo, o Supremo Tribunal 
Federal já reconheceu o direito de entes federados ao 
recebimento de verba complementar do FUNDEF.

2. A suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal 
direito aos requerentes tem potencial para acarretar graves 
prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque 
veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de 
serviços de educação pública em um país tão carente de melhor 
sistema educacional público.

3. A destinação de parte do montante de verba vinculada à 
prestação de serviços educacionais ao pagamento de honorários 
advocatícios se afigura inconstitucional e deve ser obstada, 
cabendo aos interessados recorrer às vias ordinárias para a 
solução de eventuais controvérsias acerca do pagamento de 
honorários advocatícios, matéria que, ademais, especificamente, 
não se reveste de índole constitucional e, portanto, não justifica
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a intervenção do STF para dirimir questões a si relativas, âertdq_ 
estranha ao objeto principal da demanda, qual seja, o 
recebimento de complementação de verbas do FUNDEF e sua 
utilização obrigatória na área da educação

4. Suspensão parcialmente deferida (Dje de 14/5/20).

A ssim , im põe-se a parcial suspensão da ordem  atacada, para 
permitir que o requerente possa prosseguir, em seus ulteriores termos, a 
execução do julgado proferido na ação civil pública em  tela.

A nte o exposto, acolho, em  parte, o presente ped ido de suspensão, 
para permitir que o requerente prossiga com  a execução m ovida em  
relação ao acórdão proferido na aludida ação civil pública, suspendendo, 
com  relação a ele, os efeitos da decisão m onocrática proferida pelo relator, 
nos autos da ação rescisória nQ 5006325-85.2017.4.03.0000, em  trâmite no  
Tribunal Regional Federal da 3R Região, até o respectivo trânsito em  
julgado, ficando expressam ente vedada a possib ilidade de utilização do  
valor executado para pagam ento de honorários advocatícios, porque 
inconstitucional.

C om unique-se.
A pós, notifique-se o interessado para m anifestação.
N a sequência, abra-se vista dos autos à douta Procuradoria-Geral da 

República.
Publique-se.
Brasília, 11 de agosto de 2020.

M inistro DIAS Toffoli 
Presidente

Documento assinado digitalmente
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
GABINETE DO PREFEITO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
AUTORIZAÇAO

Expediente: SOLICITAÇÃO
Procuradoria Geral do Município.

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação.
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a

justificativa para a necessidade da demanda requerida.
Anexo:

D E S P A C H O
AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, 
inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, objetivando:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, VISANDO A RECUPERAÇÃO DE VALORES DO 
EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO (FUNDEF), QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS AOS COFRES DESSA ADMINISTRAÇÃO, EM FACE DA 
ILEGAL FIXAÇÃO, PELA UNIÃO, DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA).

Destaca-se que o referido certame, conforme evidenciado na etapa inicial do processo, será 
regido pela seguinte regra:

Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
Conforme informações do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no 
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, à Comissão Permanente 
de Licitação deste órgão, para a formalização do referido processo de contratação direta por 
Inexigibilidade de Licitação.



ESTADO DA PARAÍBA 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

PORTARIA S°:. SA,013.2023. CPI.
EMENTA: INSTITUI A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CPL DO MUNICÍPIO DE
CAJAZEIRAS, DESIGNA COMPOSIÇÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

;? Fts
rr. Kuorica .

JOSÉ ALDEMIR MEIRELES DE ALMEIDA,
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO EM 
EXERCÍCIO DE CAJA2EIRAS, ESTADO DA
PARAÍBA, NO USO DE- SOAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS E, NA FORMA DO ESTABELECIDO PELO 
AF.T. 69, INC. VII e XI, DA LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO E DEMAIS DISPOSITIVOS LEGAIS 
APLICÁVEIS A ESPÉCIE, CONSOANTE AS NORMAS 
GERAIS DE DIREITO PÚBLICO,

RESOLVE;
Art. Io - DESIGNAR OS servidores FRANCISCO SAMUEL LOORENÇO DE 
SOUSA - MATRICULA 17279, DENYZE SONSALO FURTADO - MATRICULA 
15782 e CARLA EMÍLIA SOUSA FORMIGA BARBOS - MATRICULA 11381
para, sob a presidência do primeiro, constituírem a COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL do município de C»j&zeiras/PB a
partir da presente data e até ulterior deliberação, servindo-
lhe de .tituió'. a -.-presenteipottêrlà-, : :"1i' r
Art. Z° ~ 0|aí s notaèádoía 1 s da que tratam os artigos 
anteriores, ficarão cam a responsabilidade de gerir os 
serviços é, atribuições que lhe confere o cargo, era tazào de 
lei, jdnt©:ás Poder' Executivo:iffünicipai,

Art. 3o - 
publicação.

Esxa portaria entra ©m vigor na datá de sua
revogadas-- -af ''disposiçàeŝ .iemt.̂ eóntiáriâ:.. ’

Cajazeiras/FB, 31 de Março de .2023.

Secretaria Municipal de Administração
CNPJ. 08-.923.971/000i-t5

Rua Cel. Juvêncfe Carneiro, 253 - Centra, Cajazeiras - PB. 58900000
Tsli 35314383



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROTOCOLO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230712IN00012

Realização do referido processo de contratação direta objetivando 
Origem: Procuradoria Geral do Municipio

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, VISANDO A RECUPERAÇÃO DE
VALORES DO EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO (FUNDEF), QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS AOS COFRES DESSA 
ADMINISTRAÇÃO, EM FACE DA ILEGAL FIXAÇÃO, PELA UNIÃO, DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA).

Fundamentação: Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 6.204, de 05 de Setembro de 2007; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

Protocolo: Por determinação do Prefeito municipal, a juntada dos elementos que instruem os
autos, em especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a 
devida autorização para a formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de 
Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, esta Comissão protocolou o processo em tela:
INEXIGIBILIDADE N° IN00012/2023 - 18/07/2023
Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso apropriado para 
realizar de eventual despesa com recursos próprios; após a devida autuação nos termos do Art. 
38 da Lei Federal n° 8.666/93 alterada, serão juntados oportunamente as considerações da 
Comissão Julgadora, a competente exposição de motivos e seus elementos constitutivos, 
inclusive a correspondente minuta do contrato, que posteriormente deverão ser submetidos à

rior bem como da Assessoria Jurídica.

ho de 2023.

DE SOUSA



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230712INOO012
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Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, VISANDO A RECUPERAÇÃO DE
VALORES DO EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO (FUNDEF) , QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS AOS COFRES DESSA 
ADMINISTRAÇÃO, EM FACE DA ILEGAL FIXAÇÃO, PELA UNIÃO, DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMMA).
I - RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta 
pelos seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de Inexigibilidade de
Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações
posteriores, com justificativa para a necessidade da contratação, proposta de preços 
correspondente, a autorização devida e declaração de existir a respectiva disponibilidade 
orçamentária. Destaca-se que o referido certame será regido pela seguinte regra: Lei Federal
n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

II - PROTOCOLO
Conforme determinação do Prefeito municipal, a juntada dos elementos que instruem os autos, em 
especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida 
autorização para a formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de 
Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, esta Comissão protocolou o processo em tela:
INEXIGIBILIDADE N° IN00012/2023 - 18/07/2023
III - ELEMENTOS DO PROCESSO
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está 
instruido com a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso 
apropriado para realizar a referida despesa, nos termos do Art. 38 da Lei Federal n° 8.666/93 
alterada; serão juntados oportunamente as considerações da Comissão Julgadora, a competente 
exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do 
contrato, que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior bem 
como da Assessoria Jurídica.

IV - PROCEDIMENTO
Remeta-se a Procuradoria Geral do Município.
Prezados Senhores,

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada 
a competente exposição de motivos elaborada por esta Procuradoria Geral do Município, a qual 
indicará, necessariamente, dentre outras informações, a razão da escolha do fornecedor ou 
executante e a justificativa do preço, com a correspondente minuta do contrato. Em seguida, os 
autos devidamente instruídos, deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, conforme as disposições do Art. 26, da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, e do Art. 61, Parágrafo único, do mesmo 
diploma legal:

• Elementos do processo ora autuado.
• Considerações da Comissão Julgadora.



"i Wfà.<■.< . M v* ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° IN00012/2023 s.

1.0 - OBJETO
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, VISANDO A RECUPERAÇÃO DE VALORES DO 
EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO (FUNDEF), QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS AOS COFRES DESSA ADMINISTRAÇÃO, EM FACE DA 
ILEGAL FIXAÇÃO, PELA UNIÃO, DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA).
2.0 - JUSTIFICATIVA
A unidade demandante - Procuradoria Geral do Município - após considerar os aspectos, a 
urgente necessidade e a singularidade da presente contratação, bem como as disposições 
contidas na legislação vigente, entendeu ser inexigível a licitação.
3.0 - FUNDAMENTO LEGAL
Conforme o entendimento e as informações apresentadas pela referida unidade demandante, a 
contratação em tela será acobertada por Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, 
inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores:

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:"

"II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação."

§ 1- Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado 
à plena satisfação do objeto do contrato.

4.0 - INSTRUÇÃO DO PROCESSO
Deverá ser observado o disposto no Art. 26, especialmente os incisos II e III do seu parágrafo 
único, bem como no Art. 61, todos do referido diploma legal. É o que recomenda esta Comissão, 
salvo melhor juízo à consideração superior.

Cajazeiras - PB, 18 de Julho de 2023.

[■■■]

CARLA_£MILIA SOUSA FORMIGA BARROS



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

MINUTA DO CONTRATO
INEXIGIBILIDADE N° IN00012/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230712IN00012

CONTRATO N°: -CPL
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAJAZEIRAS E ......... PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Cajazeiras - Avenida 
Coronel Juvêncio Carneiro, 253 - Centro - Cajazeiras - PB, CNPJ n° 08.923.971/0001-15, neste 
ato representada pelo Prefeito José Aldemir Meireles de Almeida, Brasileiro, Casado, Médico, 
residente e domiciliado na Rua Emidio Assis, 110 - Santa Cecilia - Cajazeiras - PB, CPF n° 
091.718.434-34, Carteira de Identidade n° 107.156 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE,
e do outro lado ........ - ........ - ..... ... - ........ - ..., CNPJ n° ......... neste
ato representado por .... residente e domiciliado na . . . . , ........ - ........ - ........ -
........ - • • • , CPF n° ........, Carteira de Identidade n° . . . . , doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá 
pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00012/2023, processada nos termos 
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 
2006; Decreto Federal n° 6.204, de 05 de Setembro de 2007; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, 
VISANDO A RECUPERAÇÃO DE VALORES DO EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO (FUNDEF), QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS AOS COFRES 
DESSA ADMINISTRAÇÃO, EM FACE DA ILEGAL FIXAÇÃO, PELA UNIÃO, DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO 
(VMAA) .
A contratada, em face do presente instrumento contratual obriga-se a prestar serviços 
jurídicos especializados visando à Contratação de Serviços Advocatícios para que patrocine 
demanda judicial (cumprimento de sentença Processo n° 0050616-27.1999.4.03.6100) visando a 
recuperação de valores no período não prescrito, ressalvado os valores já buscados nos autos 
do processo n° 0000052-08.2007.4.05.8202 Ação Ordinária e 0800211-68.2014.4.05.8202 
Cumprimento de sentença, que deixaram de ser repassados, tempestivamente ao Município e, razão 
da fixação a menor do Valor Mínimo Anual por Aluno VMAA.
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 
Inexigibilidade de Licitação n° IN00012/2023 e instruções do Contratante, documentos esses que 
ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.
CLÁUSULA TERCEIRA DOS HONORÁRIOS:
Em razão dos serviços descritos na CLAUSULA SEGUNDA serão pagos ao Contratado honorários 
advocatícios na proporção de R$ 0,15 (quinze centavos de real) para cada R$ 1,00 (um real) 
recuperado aos Cofres Municipais.
§ Io. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 32.632.245,62 
(trinta e dois milhões e seiscentos e trinta e dois mil e duzentos e quarenta e cinco reais e 
sessenta e dois centavos), representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ 
4.894.836,84 (quatro milhões e oitocentos e noventa e quatro mil e oitocentos e trinta e seis 
reais e oitenta e quatro centavos), valor este, que será utilizado para efeitos de informações 
junto aos órgãos de controle, em face da impossibilidade de precisar, com exatidão, os valores 
finais a serem percebidos após sua atualização monetária.
§ 2o. Os valores mencionados no parágrafo anterior são meramente estimativos, restando sua 
fixação final a partir da fase de liquidação/cumprimento de sentença.
§ 3o. Os honorários serão adimplidos através de Juros de Mora decorrentes da expedição do 
Precatório até o limite do valor de tais juros moratórios, eis que, conforme entendimento do 
STF nos autos da ADPF n° 528 e Tribunal de Contas da União (ACÓRDÃO PL-TCU n° 1129/2023) nos 
autos da TC 023.588/2018-7, estes são desvinculados da destinação constitucional do crédito 
principal do FUNDEB e possui natureza indenizatória. Também poderão ser adimplidos com verba 
própria do município, conforme disponibilidade orçamentaria disposta na cláusula seguinte.
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
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Recursos Próprios do Município de Cajazeiras:
[. . . ]
CLÁUSULA QUINTA EXCLUSIVIDADE
Este contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte,~;dghue<àatratadaLt

%— Jt,
^ C0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normasprocedimentos 

adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Destaque dos valores levantados^‘tla__jexpedição 
de Precatório, após o trânsito em julgado da demanda judicial.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

CLAUSULA SÉTIMA LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO E DESPESAS
Os serviços contratados poderão ser prestados em qualquer foro da Justiça Federal, e face da 
UNIÃO, correndo todos os eventuais custos, a exemplo dos relativos a passagens, hospedagem, 
condução, deslocamento, alimentação, e demais despesas necessárias à plena execução dos 
serviços às expensas do escritório contratado, inclusive nos casos de atuação junto aos 
Tribunais Superiores, situados em Brasilia/DF.
O Contratante está isento de todas as despesas diretas e indiretas, tributos, encargos da 
legislação social, trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, enfim, todos os 
componentes de custo necessários à perfeita execução do objeto deste contrato, sendo essas de 
responsabilidade exclusiva da Contratada.

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § Io, da Lei 8.666/93,
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: Imediato;
0 contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
iguais e sucessivos periodos, mediante acordo entre as partes e observadas as características 
do objeto contratado, conforme o disposto no Art. 57, incisos II e IV, da Lei 8.666/93, tendo, 
contudo, a sua extinção operada somente com a conclusão do objeto e o seu recebimento pela 
administração.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE :
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 
as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os documentos e meios necessários para a fiel execução do 
serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a 
essas atribuições;
e Outorgar, no ato da assinatura deste contrato, instrumento de mandato com poderes da 
cláusula ad judicia, habilitando a Contratada para representa-la em juizo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b Acompanhar os serviços previstos neste instrumento até final instância, efetivando, todas 
as providências processuais e/ou administrativas previstas no ordenamento juridico, observadas 
as condições aqui assumidas;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 
sem o conhecimento e' a devida autorização expressa do Contratante;
g Manter sigilo em face de todas as informações e dados que tiver acesso relativos à 
Contratante;
h Se for o caso, indicar terceiros idôneos para a realização de serviços que exijam 
habilitação legal especifica e sob sua exclusiva responsabilidade;
1 Ainda, a informar todos os procedimentos necessários para a implementação de decisões que 
vieram a ser proferidas;
j Remeter, trimestralmente, a requerimento da Contratante, relatório detalhado e atualizado 
das medidas interpostas e providências realizadas;
k - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado.



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇAO E RESCISÃO: y'*-’ "
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente^êl^Corrtractíante 
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será res^-inciá^^Tse j&^no 
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. ír ûortca ?̂j
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acré̂ 5£íínos£';ou
supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Artô. "657 §~T° dafcyLei 
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabel&fcido, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. __'

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da 
Lei 8.666/93: a advertência; b multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do 
objeto ora contratado; c multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela 
inexecução total ou parcial do contrato; d suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; f simultaneamente, qualquer das penalidades cabiveis 
fundamentadas na Lei 8.666/93.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
0 presente contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão 
transferidos os direitos e obrigações ora estipuladas.
O presente Contrato poderá ser modificado, alterado através de documento escrito, devidamente 
subscrito pelas partes contratantes.
O presente Contrato, com natureza de titulo executivo extrajudicial, nos termos dos arts. 781 
e 784, inciso II do Código de Processo Civil, obriga as partes e seus sucessores eletivos em 
todas as obrigações aqui assumidas.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP * I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim 
apurado: I = (TX e 100) -=- 365, sendo TX = percentual do IPCA IBGE acumulado nos últimos doze 
meses ou, na sua falta, um nove índice adotado pelo Governo Federal que o substitua: Na 
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
As partes elegem o Foro da Comarca de Cajazeiras/PB, como o competente para dirimir quaisquer 
dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do 
presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que se configure.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Cajazeiras - PB, ... de 
PELO CONTRATANTE

de

PELO CONTRATADO



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

A -----—---- -fcv
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00012/2023
Cajazeiras - PB, 18 de Julho de 2023.

1.0 - DO OBJETIVO
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação 
vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO
PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, VISANDO A RECUPERAÇÃO DE VALORES DO EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO (FUNDEF), QUE DEIXARAM DE 
SER REPASSADOS AOS COFRES DESSA ADMINISTRAÇÃO, EM FACE DA ILEGAL FIXAÇÃO, PELA UNIÃO, DO VALOR 
MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA).
2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB sendo beneficiária das receitas decorrentes da 
recuperação dos valores não repassados corretamente ao FUNDEB, Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, repassados 
a menor em razão da ilegal fixação do Valor Minimo Anual por Aluno VMAA.
Em 12/07/2023 o Municipio tomou conhecimento de valores a serem recuperados por força do Ação 
Civil Pública n° 0050616-27.1999.4.03.6100, tendo como data limite para ingressar com o 
procedimento judicial 21/07/2023, sob pena de prescrição, o que acarretaria na perda do 
direito de pleitear os valores não repassados ao Município e até mesmo uma eventual 
responsabilização por omissão, caso não seja observado esse prazo.
Diante disso e da importância em buscar os créditos existentes em nome do municipio, no
periodo não prescrito, ressalvado os valores já buscados nos autos do. processo n° 0000052- 
08.2007.4.05.8202 Ação Ordinária e 0800211-68.2014.4.05.8202 Cumprimento de sentença, 
surgiu a necessidade EMERGENCIAL da contratação de uma banca jurídica especializada na
matéria, composta por profissionais de notória especialização, com o fito de ajuizar, 
acompanhar em todas as instâncias e liquidar a demanda judicial, a sorte de garantir o sucesso 
da demanda, considerando que, mesmo se tratando se um serviço regido pelo Código de Processo 
Civil, essa Procuradoria-Geral não detém prazo hábil que possibilite o levantamento de todas 
as informações e documentação necessárias ao ingresso da ação judicial.
Ressalta-se que o pagamento dos honorários será pago com os juros de mora decorrentes da 
expedição do respectivo precatório, mas que também poderão ser pagos com verba própria do 
município, conforme decidido pelo STF nos autos da ADPF n° 528.
Ademais, acerca do assunto, informo-lhe que se trata de crédito extra-orçamentário até então 
não previsto no Município, e que deve ser buscado na preservação arrecadatória de sua
competência, segundo preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Assim, tendo em vista a premente necessidade de arrecadar recursos e o iminente exaurimento de 
prazo, vejo como vantajosa a referida contratação de escritório de advocacia especializada 
para iniciarmos o trabalho de recuperação de tais créditos por meio de abertura de 
procedimento administrativo de Inexigibilidade, observando os incisos do parágrafo único do 
art. 26 da Lei Federal n° 8.666/93.
3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
A escolha para contratação direta, recaiu sobre o escritório MONTEIRO' E MONTEIRO ADVOGADOS 
ASSOCIADOS diante da sua experiência e expertise em processos dessa natureza, possuindo 312 
(trezentos e doze) demandas de FUNDEF VMAA, em 9 Estados: Sergipe, Bahia, Alagoas, Pernambuco, 
Paraíba, Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão e Pará, inclusive com decisões
procedentes definitivas, a exemplo do Município de Jucás/CE e Curuçá/PA, conforme documentos 
anexos. Isto posto, temos a convicção pela melhor escolha da executante no serviço
advocatício, com objetivo de prestar os serviços respectivos à Prefeitura Municipal de 
Cajazeiras/PB.
4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O custo dos serviços advocatícios está estimado na proporção de R$ 0,15 (quinze centavos de
real) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado aos Cofres Municipais, preço justo, satisfatório
e compatível com os preços praticados no mercado e com as necessidades da Administração, 
conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante pesquisa 
apropriada. Estima-se que o valor total de recuperação em favor do Município é de R$ 
32.632.245,62 (trinta e dois milhões e seiscentos e trinta e dois mil e duzentos e quarenta e 
cinco reais e sessenta e dois centavos), representando os honorários contratuais o montante 
estimado de R$ 4.894.836,84 (quatro milhões e oitocentos e noventa e quatro mil e oitocentos e 
trinta e seis reais e oitenta e quatro centavos), que deverá ser feito contrato por escopo, 
com vigência de 12 (doze) meses, sendo pago ,ao contratado apenas na ocorrência de recuperação 
efetiva e proporcional ao valor do crédito recuperado. Também foram realizadas consultas de 
contratações da mesma natureza com outros órgãos públicos e por outros escritórios de 
advocacia, tendo sido demonstrado que os valores estão em conformidade com o mercado.



5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, 
que a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por 
Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.656/93 e 
suas alterações posteriores:
"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:"

"II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação."

6.0 - DA CONCLUSÃO
A concretização da referida contratação podería ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do 
processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive

cíCero e r n a n y  a l v e s  q u i r i n o

ProicKrador-Geral do Município



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
SECRETARIA DE PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° IN00012/2023
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Cajazeiras - PB, 18 de Julho de 2023 

RESULTADO FINAL:
- MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.
35.542.612/0001-90 
Item(s): 1.
Valor: R$ 4.894.836,84
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
GABINETE DO PREFEITO

Expediente: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.° IN00012/2023 '
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Assunto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO PROFISSIONAL
ESPECIALIZADO, VISANDO A RECUPERAÇÃO DE VALORES DO 
EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 
(FUNDEF), QUE DEIXARAM DE SER REPASSADOS AOS COFRES 
DESSA ADMINISTRAÇÃO, EM FACE DA ILEGAL FIXAÇÃO, PELA 
UNIÃO, DO VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA).

Legislação: Art. 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, 
inclusive a minuta do respectivo contrato.

D E S P A C H O

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a situação 
de Inexigibilidade de Licitação, na forma como se apresenta neste procedimento de contratação 
direta, para atender a necessidade da demanda justificadamente requerida.

Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus elementos constitutivos, à 
apreciação da Assessoria Jurídica, para os fins e efeitos legais.

Ca j azeir, PB, 18 de Julho de 2023.


